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PREFÁCIO

Os romanos, ao atribuírem dois rostos ao Deus Jano – um voltado 
para trás, o outro voltado para frente, estavam descrevendo uma atitude 
admissível para os que pretendem compreender a Educação a Distância e 
sua evolução hoje, uma mistura inseparável do passado com o futuro. A 
educação é móvel e ao longo dos séculos se consolida ao curso das mudan-
ças, pois  sempre ocorrerão em atendimento as necessidade, objetivando 
oferecer atualização constante dos seus conhecimentos, habilidades e com-
petências estimuladas   pela Sociedade de conhecimento, impulsionada 
pelo advento das novas tecnologias de informação.

Atuamos, vivemos e respiramos a Educação a Distância, com anseios, 
sonhos e as expectativas de quem atua no universo acadêmico de possibilida-
des, em que a imaginação e a criatividade não têm limites para a melhoria 
da qualidade da Educação. No segundo volume da Revista Científica Di-
gital da Pós-graduação, no qual tenho a honra de prefaciar, apresentamos 
artigos dos estudantes do Programa de Pós-graduação da Faculdade Inter-
nacional Signorelli que contemplam as diversas áreas de conhecimento.

Sem limites e sem distância. É assim que avanços e ousadias são utili-
zadas como embasamento para os que desejam navegar na educação tendo 
suas naves de inovação e tecnologia como aliadas. Os avanços acontecem, 
mas os atores envolvidos, grandes capitães dessa nave, são os Orientadores 
Acadêmicos e os Estudantes, a quem parabenizo pela competência, atitudes 
e habilidades, por conhecer e aplicar essa mudança de paradigma para a 
evolução do ensino e da aprendizagem na Modalidade a Distância.

Luiz Annunziata Neto
Direção de Pós- graduação e Investigação Científica
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A INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL À LUZ 
DO DIREITO AMBIENTAL: UMA ANÁLISE EM 

PERSPECTIVA

AUTOR: BRUNO LAUD SERRADO DOS REIS
ORIENTADORA: THEREZA CHRISTINA IMBUZEIRO 
HORTA GALHARDO

RESUMO

Na atualidade muito se discute sobre a importância de um meio am-
biente equilibrado, todavia, pouco se faz para preservá-lo, ficando a cargo do 
Estado a fiscalização e controle das atividades relacionadas ao meio ambiente. 
Cada vez mais se faz necessário que o Direito tutele bens que, pela evolução da 
própria noção que se tem de direitos, passaram a fazer parte e atender às neces-
sidades vitais dos indivíduos. Um destes ‘novos’ direitos é o de viver e gozar de 
um meio ambiente preservado, onde haja condições de se levar uma vida ple-
na de realizações, no plano concreto e também no moral. O descumprimento 
de uma obrigação gera a responsabilidade daquele que conscientemente pra-
tica tal conduta, culminando no pagamento de indenização por dano moral 
e/ou material. Assim, procurou-se responder: “na seara ambiental, dadas as 
suas características, é possível se falar em indenização por dano moral?”. Após 
trabalhar o conceito jurídico de meio ambiente, os significados de dano mo-
ral, de responsabilidade civil, e verificar como as ações humanas em prejuízo 
do meio ambiente podem ensejar a responsabilização patrimonial chegou ao 
entendimento de que é possível a indenização por dano moral ambiental. 

Palavras-chave: Dano moral. Meio Ambiente. Responsabilidade Civil. 

ABSTRACT

At present much is discussed about the importance of a balanced envi-
ronment, however, little is done to preserve it, leaving the State to control 
and control activities related to the environment. Increasingly, it is necessary 
for the law to protect goods that, due to the evolution of the very notion of 
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rights, have become part and attend to the vital needs of individuals. One of 
these 'new' rights is to live and enjoy a preserved environment, where there 
are conditions to lead a life full of achievements, both concrete and moral. 
Failure to comply with an obligation creates the responsibility of the per-
son who consciously practices such conduct, culminating in the payment of 
compensation for moral and / or material damages. Thus, we tried to answer: 
"in the environmental field, given its characteristics, is it possible to speak 
of compensation for moral damages?". After working the legal concept of 
environment, the meanings of moral damage, civil liability, and verify how 
human actions in detriment of the environment can lead to the patrimonial 
responsibility came to the understanding that it is possible the compensation 
for environmental damage.

Keywords: Moral damage. Environment. Civil responsability.

Introdução

A qualidade de vida é um tema muito discutido na atualidade, de for-
ma que os benefícios de uma vida saudável e de um bom local para se viver 
é um assunto sempre recorrente quando se fala em um meio ambiente 
equilibrado. 

Todavia, a falta de preocupação com a preservação dos recursos natu-
rais revela a falta de consciência de sua importância, o que vai de encontro 
às aspirações de se viver em um meio ecologicamente equilibrado.  

É preciso que haja um empenho em preservar as florestas, o solo, o ar, 
as nascentes, enfim, o meio ambiente como um todo, pois disso depende a 
manutenção e o progresso da vida no planeta. 

Por esta razão, é que cada vez mais se faz necessário que o Direito tute-
le bens que, pela evolução da própria noção que se tem de direitos, passa-
ram a fazer parte e atender às necessidades vitais dos indivíduos. Um destes 
‘novos’ direitos é o de viver e gozar de um meio ambiente preservado, onde 
haja condições de se levar uma vida plena de realizações, no plano concreto 
e também no moral. 

O Direito Ambiental é o ramo do direito que tem a função de tutelar 
esses ‘novos’ direitos, que receberam da melhor doutrina a nomenclatura 
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de direitos difusos, pois ultrapassam a esfera individual, e são caracteriza-
dos principalmente por sua indivisibilidade, onde a satisfação do direito 
deve atingir a uma coletividade indeterminada, porém, ligada por uma 
circunstância de fato.

É no contexto da conscientização do meio ambiente como um patri-
mônio transindividual, que se invoca o instituto da responsabilidade civil, 
e, sua relevância se destaca no fato de a degradação ambiental ser capaz de 
colocar em risco o equilíbrio necessário para garantir a saúde, o bem-estar 
e a segurança das pessoas. 

Não obstante o instituto supramencionado e sua capacidade coerciti-
va, a preservação do patrimônio ecológico é uma preocupação até mesmo 
da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas, que já manifes-
tou que a preservação do meio ambiente é obrigação de todos. 

O descumprimento de uma obrigação gera a responsabilidade daquele 
que conscientemente pratica tal conduta, culminando no pagamento de 
indenização por dano moral e/ou material. Na seara ambiental, dadas as 
suas características, é possível se falar em indenização por dano moral?

As pessoas nascem, crescem e formam suas relações sociais em ambientes 
onde tecem todas as formas de interação. Nestes ambientes são criadas suas 
raízes e suas memórias, desenvolvem-se todos os tipos de sentimentos, sendo 
um direito natural a sua manutenção, eis que contribuem para a consolida-
ção da identidade, como indivíduo pertencente a determinada localidade. 

Determinada ofensa à integridade destes ambientes é capaz de causar 
danos à própria identidade do sujeito de direitos, atingindo de forma da-
nosa a forma como ele se identifica com o meio onde vive. Desta forma, 
cabe ao Poder Judiciário, quando provocado, analisar a contenda gerada 
entre o ofensor do meio ambiente e o ofendido que se viu privado de suas 
lembranças mais íntimas e estimadas. 

A Constituição Federal estabelece que todo poder emana do povo, in-
clusive o Poder Judiciário, que representa para o cidadão comum do povo 
o meio de fazer valer a autoridade que lhe é garantida pela Lei Maior. 

Vale lembrar que uma medida impositiva na área ambiental tem como 
pressuposto evitar a prática de um dano real, ou, quando este já tenha 
ocorrido, promover a sua reparação o máximo possível. 
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O dano ambiental pode possuir uma dupla natureza, representando 
um dano material, configurado através da destruição do meio ambiente, e 
também um dano à intimidade dos indivíduos que vivem na área afetada, 
ao passo que a devastação é capaz de eliminar os laços mais estreitos que 
eles mantêm com a sua localidade natal. 

Assim, através de uma revisão bibliográfica procurar-se-á apresentar o 
conceito jurídico de meio ambiente, o significado de dano moral, a com-
preensão do instituto da responsabilidade civil, bem como verificar de que 
forma as ações humanas em prejuízo do meio ambiente podem ensejar a 
responsabilização patrimonial.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O dano moral é aquele que atinge o íntimo do indivíduo, podendo 
ofender a sua honra, a sua privacidade, seu nome, sua imagem, e até mes-
mo sua integridade física, podendo, neste contexto, causar-lhe ainda um 
prejuízo de cunho patrimonial se for capaz de embaraçar o exercício das 
atividades profissionais. 

Segundo Gagliano e Pamplona Filho (2012), o dano moral pode ser 
definido como uma lesão a direito cujo conteúdo não é pecuniário, é aque-
le que ofende a esfera íntima do individuo, seus direitos da personalidade, 
como a intimidade, vida privada, honra e imagem, bens jurídicos tutelados 
constitucionalmente.

Neste sentido, o dano moral compreende as lesões suportadas no cam-
po da moral, que embora não possam ser mensuradas economicamente, 
impõem ao individuo um sofrimento que enseja uma reparação, daí a 
possibilidade de indenização.

Os atos que vão de encontro ao ordenamento jurídico e violam o direi-
to subjetivo de outrem, se reveste de ilicitude, e por isso, geram a obrigação 
de reparar o dano através da responsabilização civil do ofensor. O art. 186 
do Código Civil dispõe que: “aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda 
que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.
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O texto do artigo 186 revela os pressupostos da responsabilidade civil, 
quais sejam: a conduta culposa do agente, nexo causal, dano e culpa. 

O ato praticado pelo agente deve ser voluntário, ou seja, deve estar 
revestido de ‘um querer’ ou ‘um não querer’, e ainda, contrariar o ordena-
mento jurídico. A conduta do agente deve ser mensurável, ser passível de 
determinação, tendo em vista que disto depende a imputação da respon-
sabilidade civil.  

Sobre este aspecto, Santos (2012, p. 01) esclarece que: 

para que o dano seja indenizável é necessária à exis-
tência de alguns requisitos. Primeiramente é preciso 
que haja a violação de um interesse jurídico patri-
monial ou extrapatrimonial de uma pessoa física ou 
jurídica. Desta forma, o dano pode ser dividido em 
patrimonial e extrapatrimonial. O primeiro também 
conhecido como material é aquele que causa destrui-
ção ou diminuição de um bem de valor econômico. O 
segundo também chamado de moral é aquele que está 
afeto a um bem que não tem caráter econômico não 
é mensurável e não pode retornar ao estado anterior.

Não obstante a ficar esclarecida a conduta do agente e o dano supor-
tado pela vítima de ato ilícito, é preciso ainda restar esclarecido o nexo de 
causalidade entre ambos, aquilo que irá determinar a ligação entre a con-
duta e o resultado produzido por ela. 

O instituto da responsabilidade civil além de matéria constitucional, 
é também regulado pelo Código Civil. A sua invocação pressupõe a ocor-
rência de um dano in concreto, seja de ordem material ou até mesmo moral, 
como já dito. 

Quando um indivíduo causa dano ao meio ambiente, a sua respon-
sabilização civil ocorre através da aplicação de multas e expedientes afins, 
com o objetivo de penalizá-lo, tal como estabelece a Lei nº 9.605/98, 
de tal forma que isto já se encontra pacificado nos tribunais estaduais e 
tribunais superiores. 

Entretanto, quando se trata de dano moral coletivo, suportado por 
uma coletividade, a ponto de lhe atingir a qualidade de vida e a saúde, a 
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natureza de direito difuso atribuída ao meio ambiente enseja também a 
imputação da responsabilidade civil. 

Ao implementar a classificação dos direitos transindividuais, aqueles que 
protegem bens de natureza coletiva, em difusos, coletivos em sentido estrito 
e individuais homogêneos o Código de Defesa do Consumidor (CDC) ino-
vou, implementando o que se denomina microssistema de direitos coletivos, 
deixando claro que a coletividade também pode ser titular de direitos.

A jurisprudência pátria já pacificou o entendimento de que é possível 
a indenização por dano moral decorrente de dano ambiental. Não obstante 
o CDC ter contribuído de maneira significativa para tanto, ao instituir que 
a coletividade também é sujeito de direitos, é importante a reflexão sobre 
o tema. 

problema investigaDO

O Direito Ambiental é um ramo do direito que ganhou destaque nas 
últimas décadas, tendo em vista a crescente preocupação com o meio 
ambiente onde se vive. O despertar desta consciência ecológica levou à 
necessidade de o Direito adaptar-se à nova realidade, tutelando de forma 
eficaz as demandas surgidas da proteção ao meio ambiente. 

A Lei nº 9.605/98, ao dispor sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente trouxe normas 
que têm como objetivo proteger o meio ambiente. Da mesma forma, a Lei 
nº 12.651/12, ao dispor sobre a proteção da vegetação nativa e instituir o 
Código Ambiental, procurou salvaguardar o meio ambiente.

Todavia, mesmo com as proteções legais, eventos danosos ao meio 
ambiente ocorrem com frequência, danificando ou destruindo habitats na-
turais e artificiais, afetando de maneira significativa a vida de indivíduos 
que vivem na região afetada. 

Neste sentido, questiona-se, na seara ambiental, dadas as suas caracte-
rísticas, é possível se falar em indenização por dano moral?

Considerando-se que o direito a um meio ambiente equilibrado carac-
teriza-se como um direito transindividual, de natureza difusa, pertencente 
a toda uma coletividade, é importante refletir acerca da possibilidade de se 
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fixar uma compensação econômica para os danos provocados em determi-
nado ecossistema. 

A Lei nº 7.347/85, ao disciplinar a Ação Civil Pública de responsa-
bilidade por danos causados ao meio ambiente, no art. 21 estabelece que: 
“aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, 
no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu o 
Código de Defesa do Consumidor (CDC)”.

Por seu turno, o Título III, capítulo I, do CDC institui:

Art. 81. (...)
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quan-
do se tratar de:
I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, 
para efeitos deste código, os transindividuais, de 
natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 
II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, 
para efeitos deste código, os transindividuais, de na-
tureza indivisível de que seja titular grupo, categoria 
ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte 
contrária por uma relação jurídica base;
III - interesses ou direitos individuais homogêneos, 
assim entendidos os decorrentes de origem comum. 
(grifou-se)

A Constituição Federal, no art. 225, caput, disciplina que: “todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Públi-
co e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações”.

Assim, a Constituição Federal, o Código de Defesa do Consumidor e 
a Lei da Ação Civil Pública constituem o que a melhor doutrina denomina 
“Microssistema dos Direitos Coletivos”, que tem como objetivo promover 
a proteção a bens de natureza coletiva. 

Partindo do pressuposto de que o meio ambiente “possui natureza 
indivisível e tem como titular pessoas indeterminadas”, a sua natureza 
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transindividual e difusa o coloca no patamar de um direito que exige do 
legislador um exercício criativo ao elaborar as normas de proteção, uma vez 
que o destinatário final não é particularizado, mas um ente coletivo. 

Na defesa do meio ambiente e nas corrigendas impostas aos causadores de 
danos, a aplicação de institutos como a responsabilidade civil deve ser pensada 
sob uma visão macroexistencial, levando em consideração a essência transin-
dividual e difusa das condições e circunstâncias em que vivem os indivíduos. 

Considerando-se que o dano moral faz referência àquela ofensa que 
atinge o indivíduo em seu âmago, o coloca em situação de sofrimento ínti-
mo, capaz de lhe causar dores emocionais profundas e prejuízos de ordem 
abstrata, porém relevantes em sua esfera privada, é importante considerar 
a possibilidade de indenização por lesão ao bem juridicamente tutelado 
como o meio ambiente. 

Pressupondo-se o meio ambiente como o conjunto de elementos que 
integram o espaço físico onde o indivíduo vive, desempenha suas funções 
vitais, organiza suas relações sociais e constrói sua existência, e importante 
ponderar acerca de sua tutela específica, impondo a responsabilização aos 
ofensores de sua integridade. 

METODOLOGIA 

O tema foi desenvolvido através de uma pesquisa bibliográfica que ini-
ciou-se pelos conceitos de dano moral e responsabilidade civil, bem como 
sua aplicação prática. Após, investigar-se-á a dinâmica do microssistema 
dos direitos coletivos e a responsabilidade civil em matéria ambiental, e a 
forma de se garantir um meio ambiente equilibrado. 

Lakatos e Marconi (2010) explicam que uma revisão bibliográfica é 
um método de abordagem da natureza qualitativa, pois explica determina-
da realidade a partir da análise de dados pré-existentes. 

Para a revisão bibliográfica recorreu-se a artigos publicados a partir de 
2009, a notícias veiculadas em canais de informação e obras literárias de 
conteúdo jurídico publicadas a partir de 2012. 

Nas buscas pelos artigos os seguintes descritores/termos foram conside-
rados: “dano moral” “meio ambiente” “responsabilidade civil”. A pesquisa 
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foi encerrada tomando como termo os artigos, notícias e obras publicados 
até o mês de abril de 2017. 

Foram estabelecidos os seguintes critérios de inclusão: estudos que in-
dicaram com objetividade a relação entre dano moral e meio ambiente. 
Noutro giro, como critério de exclusão não foram utilizados os artigos e 
notícias que trabalhavam apenas com dados estatísticos, sem um estudo 
significativo sobre o meio ambiente, o dano moral e a responsabilidade 
civil, bem como os conteúdos sem relevância, com breves explanações. 

O trabalho foi desenvolvido em quatro etapas, iniciando-se com a pes-
quisa de artigos na base de dados “Âmbito Jurídico”, agregando apenas os 
artigos que correspondem às expectativas do trabalho, eliminando, já pelo 
título, os que não apresentaram congruência com o tema, procedendo-se 
da mesma forma com as obras literárias. A seguir foi feita a leitura dos 
documentos, selecionando-se os aspectos mais relevantes de cada um e que 
contribuíram para a elaboração do texto final. Prosseguindo, analisou-se os 
artigos e as obras a fim de se eliminar eventuais contradições que possam 
embaraçar a resposta para o problema investigado. Por fim, redigiu-se o 
texto definitivo, procurando responder ao problema de pesquisa levantado.  

BUSCA E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

O advento Código Civil de 1916 representou um rompimento com os 
ideais republicanos, contribuindo para a modernização do pensamento jurí-
dico em torno das instituições de direito privado. Houve ainda a adequação 
do ordenamento jurídico à realidade que o país vivia, saído de um governo 
imperial para viver e experimentar as ideias liberais de uma república.  

Embora o Código Civil de 1916 tenha representado uma inovação, 
suas regras foram se tornando incapazes de regular as relações sociais satis-
fatoriamente. Na medida em que os anos se passavam, o avanço social e 
econômico experimentado pela sociedade brasileira ao longo da Primeira 
República, e mesmo após a Revolução de 1930, que culminou no Brasil 
moderno, tornou necessária uma nova legislação civilista.  	

Brandão (2009) esclarece que o Decreto nº 7.661/45, ao instituir a lei 
da falência vigente na época, já previu a reparação dos danos morais, que 
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passaram a existir como instituto jurídico autônomo e eficaz, sofrendo 
forte influência do sistema jurídico norte-americano, impondo adapta-
ção interpretativa ao Código Civil de 1916 com vistas a sua integração, 
o qual apesar de não o definir expressamente, passou a ser aplicado 
analogicamente. 

O instituto do dano moral foi ganhando força, e passou a receber pro-
teção especial, ainda na vigência do Código Civil de 1916, e foi tutelado 
com a promulgação da Constituição Federal de 1988. 

O Código Civil de 2002, cujo anteprojeto é de 1975, já trazia a preo-
cupação de proteger a integridade moral dos indivíduos, antes mesmo do 
legislador constituinte fazê-lo.

Brandão (2009) traz considerações mostrando que com a evolução do 
direito obrigacional observada no século XX, a noção de patrimonialidade, 
foi aprimorada, superando a barreira do físico, material para adentrar na 
abrangência dos bens incorpóreos, tornando superada e obsoleta a diferen-
ça que se fazia entre direito patrimonial e direito extrapatrimonial.  

Sobre este aspecto, o referido autor salienta que a superação dos 
problemas sociais em uma sociedade cada vez mais complexa exige do 
sistema jurídico a criação de novas hipóteses para atender às necessidades 
da evolução política, social e econômica, como, por exemplo, a questão do 
subjetivismo do dano moral que, a princípio, impediria sua quantificação 
para fins de indenização, tendo em vista a sua impossibilidade de aferição 
econômica. 

O instituto da responsabilidade civil, estampado no art. 186 do Có-
digo Civil tem como objetivo proteger um bem juridicamente tutelado da 
ação (ou omissão) danosa. Neste sentido, tem-se que o referido instituto 
é passível de aplicação sempre que houver a violação de um direito, inclu-
sive na seara ambiental, tendo em vista o direito que se tem de um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, conforme preceitua o art. 225 da 
Constituição Federal. 

O meio ambiente, como bem de natureza transindividual, pertencente 
a toda uma coletividade, encontra guarita no microssistema dos direitos 
coletivos, que se caracteriza por ser um conjunto de normas que tem o 
objetivo de proteger os direitos de natureza coletiva. A nomenclatura de 
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‘microssistema’ surgiu da caracterização das normas que o compõe como 
sendo de defesa de direitos coletivos. 

Originalmente o Estado-Juiz cuidava de tutelar direitos individuais, e 
no máximo lidava com a figura do litisconsórcio, onde havia mais de uma 
parte em um dos polos da ação. Assim, reconhecer a existência de direitos 
transindividuais representou o despertar da consciência do legislador com 
relações a novas formas de direitos.

No Brasil o microssistema dos direitos coletivos é formado pela Cons-
tituição Federal, pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90) 
e pela Lei de Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85), e outras leis adjacentes 
como o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), o Estatuto 
do Idoso (Lei nº 10.741/03) e o Estatuto do Torcedor (Lei nº 10.671/03). 

No bojo dos direitos tutelados pelo microssistema dos direitos coleti-
vos, o meio ambiente pode ser definido como um direito difuso, uma vez 
que é indivisível por sua própria natureza, e se destina a uma coletividade 
indeterminada, sendo que o elo é o bem-estar proporcionado pela preserva-
ção. Importante destacar que um dano ambiental não pode ser mensurado 
pela forma como cada indivíduo foi atingido, somente pelo resultado co-
letivo produzido.

Assim, a partir da noção de um microssistema de proteção dos direitos 
coletivos, a proteção do meio ambiente ganhou ênfase, uma vez que a sua 
determinação como um direito difuso representou um avanço significativo. 

Por tais motivos, Ribeiro (2012) aponta que os microssistemas jurí-
dicos fincam uma nova era de proteção e concretização de novos direitos, 
estabelecendo uma verdadeira tolerância ao pluralismo de valores sociais, o 
que certamente ensejará uma melhor adaptabilidade destas leis microssis-
temáticas aos anseios sociais.

Superadas as questões relativas ao microssistema de proteção de direi-
tos coletivos e o meio ambiente como um direito difuso carecedor de uma 
tutela específica, é importante compreender como ela ocorre. 

Como visto, o instituto da responsabilidade civil além de matéria 
constitucional, é também regulado pelo Código Civil. A sua invocação 
pressupõe a ocorrência de um dano in concreto, seja de ordem material ou 
até mesmo moral, como já dito. 
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Quando um indivíduo causa dano ao meio ambiente, a sua respon-
sabilização civil ocorre através da aplicação de multas e expedientes afins, 
com o objetivo de penalizá-lo, tal como estabelece a Lei nº 9.605/98, a Lei 
de Crimes Ambientais, de tal forma que isto já se encontra pacificado nos 
tribunais estaduais e tribunais superiores. 

Entretanto, quando se trata de dano moral coletivo, suportado por 
uma coletividade, a ponto de lhe atingir a qualidade de vida e a saúde, a 
natureza de direito difuso atribuída ao meio ambiente enseja também a 
imputação da responsabilidade civil. 

Como supramencionado, ao implementar a classificação dos direitos 
transindividuais em difusos, coletivos em sentido estrito e individuais ho-
mogêneos o CDC inovou, pois deixou claro a coletividade também pode 
ser titular de direitos. 

Assim, acerca do dano moral ambiental o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul decidiu:

Número: 70001616895
Tipo de Processo: Apelação Cível
Órgão Julgador: Décima Câmara Cível
Decisão: Acórdão
Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana
Comarca de Origem: SANTA MARIA
Ementa: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DA-
NOS PATRIMONIAIS E MORAIS. RESPONSA-
BILIDADE CIVIL. Quando o dano ambiental foi 
ocasionado por terceiro, possível a indenização por 
dano moral pela lesão ocorrida. Inexiste pagamento 
de dano material caso houve acordo em outro pro-
cesso, que tem como parte o Ministério Público, para 
recomposição da área ao estado anterior ao evento. 
Deram provimento, em parte. Decisão unânime. 
(Apelação Cível nº 70001616895, Décima Câma-
ra Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge 
Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 17/05/2001) 
(grifou-se) 
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Ao decidir sobre a questão, o Excelso Superior Tribunal de Justiça es-
tabeleceu que: 

REsp 1269494 / MG
RECURSO ESPECIAL 2011/0124011-9
Relator(a): Ministra ELIANA CALMON (1114)
Órgão Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA
Data do Julgamento: 24/09/2013
Data da Publicação/Fonte: DJe 01/10/2013
Ementa: AMBIENTAL, ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA. PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE. COMPLEXO PARQUE DO SA-
BIÁ. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC NÃO 
CONFIGURADA.  CUMULAÇÃO DE OBRI-
GAÇÕES DE FAZER COM INDENIZAÇÃO 
PECUNIÁRIA. ART. 3º DA LEI 7.347/1985. 
POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS COLETI-
VOS. CABIMENTO.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribu-
nal de origem decide, fundamentadamente, as ques-
tões essenciais ao julgamento da lide.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, a logicidade 
hermenêutica do art. 3º da Lei 7.347/1985 permite 
a cumulação das condenações em obrigações de fa-
zer ou não fazer e indenização pecuniária em sede de 
ação civil pública, a fim de possibilitar a concreta e 
cabal reparação do dano ambiental pretérito, já con-
sumado. Microssistema de tutela coletiva.
3. O dano ao meio ambiente, por ser bem público, 
gera repercussão geral, impondo conscientização co-
letiva à sua reparação, a fim de resguardar o direito 
das futuras gerações a um meio ambiente ecologica-
mente equilibrado.

Conforme se infere, já se encontra sedimentada na jurisprudência a 
possibilidade de indenização por dano moral decorrente de dano ambien-
tal. Não obstante o CDC ter contribuído de maneira significativa para tan-



20

to, ao instituir que a coletividade também é sujeito de direitos, se observa 
a aproximação do ordenamento jurídico com a common law norte-ameri-
cana, onde os precedentes judiciais têm um peso significativo nas decisões. 

Discussão dos Resultados

A preocupação com a preservação do meio ambiente tornou-se eviden-
te nas últimas décadas, a ponto de o legislador constituinte incluir dentre 
os direitos garantidos pela Lei Maior um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, que garanta a todos uma qualidade de vida, sendo função do 
Poder Público defendê-lo e preservá-lo. 

Tal posicionamento antevém ao disposto no art. 81 do CDC, que, no 
intuito de garantir proteção aos direitos transindividuais, os qualifica e no-
meia, no sentido de facilitar a sua máxima efetivação, um direito de todos.   

O desenvolvimento industrial observado no mundo nas últimas dé-
cadas chamou a atenção pela velocidade com que modificou as relações 
sociais e o ambiente ao seu redor. Esta situação fez com que se despertasse 
a atenção para a preservação do meio ambiente, a edição de normas de 
proteção tornou-se necessária a fim de se garantir a todos um direito ele-
mentar. 

Um meio ambiente ecologicamente equilibrado garante a todos o 
exercício máximo de sua cidadania, ao passo que lhes permite gozar de 
segurança e bem-estar para tanto. 

Não obstante, Souza Santos (2004) apud Leite (2013, p. 42) explica que:

Para o exercício de uma cidadania individual e cole-
tiva é necessária a transformação global, não só dos 
modos de produção, mas também dos conhecimen-
tos científicos, dos quadros de vida, das formas de 
sociabilidade e dos universos simbólicos e pressupõe, 
acima de tudo, uma nova relação paradigmática com 
a natureza, que substitua a relação paradigmática 
moderna. 

A noção de que o meio ambiente constitui um patrimônio vital para a 
sobrevivência trouxe a lume uma discussão que há tempos atrás não se 
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tinha, como a preservação dos ecossistemas, a correta utilização dos recur-
sos energéticos, a ocupação ordenada dos espaços naturais, etc. São temas 
que demonstram como a evolução social modifica as prioridades que se 
tem. Neste contexto, o meio ambiente se mostrou uma dessas prioridades, 
ao passo que assumiu caráter de patrimônio de todos.

Entretanto, Leite (2013, p. 36) esclarece que “o bem ambiental não 
pode ser rotulado como bem público, devendo, sim, ser considerado como 
bem de interesse público, cuja administração, uso e gestão devem ser com-
partilhados e solidários com toda a comunidade, inspirados em um perfil 
de democracia ambiental”. 

A mudança de paradigma com relação ao meio ambiente, fez com que 
o legislador produzisse normas com o cunho de resguardar a sua correta 
utilização e preservação para as gerações futuras. 

Leite (2013) explica que é possível atualmente se falar na existência de 
um Estado de Direito Ambiental, que pode ser definido como a forma de 
Estado que se propõe a aplicar o princípio da solidariedade econômica e 
social para alcançar um desenvolvimento sustentável, orientado a buscar a 
igualdade substancial entre os cidadãos, mediante o controle jurídico do 
uso racional do patrimônio natural. 

Assim, a invocação do dano moral na seara ambiental surgiu a partir 
do momento em que o Estado reconheceu o meio ambiente como um 
direito das gerações presentes e futuras, e pretendeu tutelar também os 
efeitos de sua preservação. 

Como exemplo de dano ambiental que enseja indenização por dano 
moral pode-se citar o acidente ocorrido em novembro de 2011, em um 
poço de petróleo da empresa americana Chevron na Bacia de Campos, 
no Rio de Janeiro. Na ocasião, houve o vazamento de milhares de barris 
de petróleo, o que causou um dano considerável para o ecossistema local, 
produzindo resultados que foram além da poluição do mar. 

A notícia foi veiculada por Quaino (2012) no Portal Eletrônico ‘G1’, 
em 19/07/2012. Escandiuzzi (2013), do Portal Eletrônico ‘Terra’, noticiou 
em 26/03/2013 que moradores de uma comunidade da praia do Campe-
che, na região sul de Florianópolis denunciou o desmatamento causado 
pelo desassoreamento de um rio em uma área de preservação permanente 
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(APP). De acordo com os moradores, retroescavadeiras trabalham ao lado 
de um rio, em meio à APP. Estas são situações capazes de provocar senti-
mentos de perda, de dor, diante da destruição do meio onde os indivíduos 
nasceram, cresceram e construíram sua vida. 

Outro exemplo de dano ambiental que pode gerar dano moral am-
biental foi a liberação de uma fumaça química tóxica provocada pela ex-
plosão de um depósito de fertilizantes com nitrato de amônio localizado 
no terminal marítimo de São Francisco do Sul, norte de Santa Catarina, 
em 26/09/2013. Segundo Falcão et. al. (2013), a fumaça causou a intoxi-
cação de várias pessoas, deixando algumas em estado grave. Embora não 
tenha causado dano material, o vazamento da fumaça colocou em risco os 
moradores da região, causando-lhes transtornos consideráveis, como a fuga 
do local para não serem atingidos. 

É importante lembrar que o Direito Ambiental tem como princípios 
norteadores o princípio da prevenção, o princípio da precaução e o prin-
cípio do poluidor pagador. Muito embora seu objetivo maior seja prevenir 
os danos ambientais, há situações onde o prejuízo já ocorreu, e, dada a na-
tureza e extensão de seus efeitos, além da responsabilidade civil por danos 
materiais, é possível ainda a responsabilidade civil por danos morais.

O fundamento de tal instituto é compensar o dano existencial causado 
por um ato que tenha afetado o meio ambiente, que reúne a característica 
de ser um direito coletivo e individual ao mesmo tempo. 

Atualmente, o meio ambiente representa um direito que integra a per-
sonalidade do indivíduo, de tal forma que a Constituição Federal elencou:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
(...) 
§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 
jurídicas, a sanções penais e administrativas, independen-
temente da obrigação de reparar os danos causados.
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O meio ambiente recebe tratamento de um bem de uso comum do 
povo, pertence à coletividade e integra o rol dos direitos da personalidade, 
tendo em vista a sua natureza e importância para o desenvolvimento biop-
sicossocial. A indenização por dano moral ambiental visa coibir ações que 
possam colocar em risco o meio ambiente, de tal forma que o dano moral 
ambiental representa, então, uma ofensa ao direito que todos têm de gozar 
de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Assim, a construção doutrinária e jurisprudencial, no que diz respeito 
ao dano moral mostra que o direito encontra-se em franca evolução no que 
diz respeito à interpretação e aplicação das normas que integram o orde-
namento jurídico. E, o surgimento do microssistema de defesa de direitos 
coletivos deixa clara a preocupação do legislador em proteger também os 
direitos da coletividade, representando uma inovação jurídica considerável. 

CONSIDERAÇÕES

Pelo exposto, viu-se que viver em um meio ambiente saudável e com 
qualidade é um direito de toda a coletividade, e cabe a todos contribuir 
para a sua preservação. Não obstante, é preciso ainda que haja normas 
capazes de regular o comportamento e impor limites às ações humanas no 
meio ambiente, uma vez que, muitas delas são nocivas e prejudiciais, dado 
o seu exagero. 

Por este motivo, é preciso estimular a consciência da preservação, e, 
não sendo esta possível, que seja reparado o dano causado. Como visto, 
o dano ambiental pode gerar responsabilidade civil no campo material e 
também moral, quando causa ao individuo uma dor íntima, uma perda 
considerável e diminuição de sua qualidade de vida, modificando e /ou 
causando extinção de seu ambiente doméstico, do local onde sempre viveu 
e desenvolveu suas atividades. 

Ao definir que todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, implicitamente a Constituição Federal estabeleceu que uma 
vida saudável e um bom lugar para se viver também devem ser resguar-
dados pelo ordenamento jurídico, sendo parte integrante do conceito de 
‘meio ambiente’. Conforme se viu, o instituto da responsabilidade civil 
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tem o objetivo de fazer com que indivíduos que causem dano a outrem 
sejam ‘coagidos’ a reparar o prejuízo, e, quando não for possível, que pro-
cedam à sua compensação. 

É importante destacar que não é qualquer dano ambiental que irá 
gerar a responsabilização civil no âmbito do dano moral, mas tão somente 
aquele que a recuperação natural não seja possível, ou que ocorra muito 
lentamente, deixando as pessoas à mercê dos efeitos advindos da atividade 
danosa ao meio ambiente. Isto porque, a obrigação pecuniária imposta ao 
agente não tem apenas o condão de reparar o dano, até mesmo porque este 
pode ser tão extenso que é impossível de ser desfeito. O objetivo é propor-
cionar às vítimas uma compensação pecuniária.

Neste sentido, um grande desafio é estipular o valor da indenização, 
uma vez que os efeitos danosos são sentidos de forma diferente por cada 
indivíduo, e o meio ambiente não é um produto que pode ser mensurado 
economicamente, uma vez que a extinção de um habitat ou de uma espécie 
animal é algo impossível de ser valorado em medidas monetárias.  

Desta forma, a indenização por dano moral decorrente de dano am-
biental não deve simplesmente ser estabelecida em valores pecuniários, 
mas precisa ser calculada levando-se em consideração uma série de efeitos, 
tais como os custos da recuperação da área atingida, quando possível, etc. 
impondo ao poluidor a obrigatoriedade de reparar intrinsecamente o dano 
causado. 

Na seara ambiental tal instituto se mostrou plenamente aplicável, até 
mesmo porque, muitos dos danos ambientais são passíveis de mensuração, 
muito embora nem todos o sejam de reparação, sendo possível no máximo 
uma compensação. A figura do dano moral em matéria ambiental emerge 
da noção de que o meio ambiente compreende também elementos de foro 
íntimo, ou seja, do sentimento que o indivíduo tem de sua relação com o 
mundo, e como isso contribui para a sua formação pessoal e moral.

Assim, a violação do meio ambiente enseja, simultaneamente, a 
responsabilidade civil de ordem material e também moral, de modo a 
promover não só a punição do agente infrator, mas também proporcionar 
a recuperação dos que foram diretamente atingidos. 
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Vale lembrar que conceber a possibilidade de reparação civil em maté-
ria ambiental é um tema muito importante, uma vez que permite a ideali-
zação de instrumentos jurídicos capazes de garantir a proteção da natureza 
e a qualidade de vida das pessoas que vivem nas áreas que necessitam 
de proteção. 

Logo, destacar a concepção moral dos danos ambientais representa um 
importante avanço na proteção do meio ambiente, eis que permite a apli-
cação do Direito de forma a tutelar de forma satisfatória este patrimônio, 
que possui caráter coletivo e necessita de um amparo especial. 
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RESUMO

O presente artigo visa analisar os institutos da mediação e arbitragem 
como método atual para a solução de conflitos originados no ambiente fa-
miliar, que dão causa a ações que tumultuam o Poder Judiciário. Vê-se que o 
Direito de Família é um ramo que contempla os mais variados institutos rela-
cionados a compreensão da família, incluindo suas intempéries. Os conflitos 
originados no ambiente familiar são eivados de uma forte carga afetiva emo-
cional e por isso, necessitam de um acompanhamento mais preciso, ademais, 
a compreensão da justiça também se faz imprescindível nesse procedimento. 
Nesse sentido, as varas de famílias estão se utilizando dos métodos de mediação 
e arbitragem como um importante meio alternativo de solução de conflitos, 
no sentido de melhor prestação as demandas familiares, se adequando e pro-
movendo o diálogo familiar, o qual contribui para o desafogamento do Poder 
Judiciário, oferecendo ainda, meios para que as próprias pessoas, de forma 
madura e consciente, encontrem soluções satisfatórias para seus conflitos. 
Assim, o presente estudo irá abordar os métodos de mediação e arbitragem, 
suas técnicas, progressão, e aplicabilidade nos conflitos familiares, 

PALAVRAS-CHAVE: Mediação. Arbitragem. Direito de Família. 

ABSTRACT

This article aims to analyze the institutes of mediation and arbitra-
tion as a current method for the solution of conflicts originating in the family 
environment, which give rise to actions that disturb the Judiciary. It is seen 
that the Family Law is a branch that contemplates the most varied institutes 
related to the understanding of the family, including its inclement. The 
conflicts originated in the family environment are fraught with a strong 
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emotional affective load and for this reason, they need a more precise follow-
-up, in addition, the understanding of justice is also essential in this proce-
dure. In this sense, family groups are using mediation and arbitration as an 
important alternative means of conflict resolution, in order to better serve 
family demands, adapting and promoting family dialogue, which contributes 
to the Judiciary Power, also offering means for the people themselves, in a ma-
ture and conscious way, to find satisfactory solutions to their conflicts. Thus, 
the present study will address methods of mediation and arbitration, their 
techniques, progression, and applicability in family conflicts,

KEYWORDS: Mediation. Arbitration. Family right.

INTRODUÇÃO

A base da sociedade desde os tempos remotos sempre foi o instituto 
familiar, e por ser a instituição mais antiga da história, é notável as suas 
transformações, o que ensejou novos complexos e consequentemente, novos 
conflitos familiares.

Analisar o instituto familiar é compreender a existência da própria socie-
dade, e sua existência e modificações ao decorrer da história que ensejaram 
arranjos sociais em vigor e como consequência, provocaram mutações na 
legislação que sempre procura acompanhar esse processo transformativo e 
assim, instituindo novas formas, alterando as já existentes.

O Código Civil de 1916 reconheceu a família como sendo a união 
legalmente constituída pela via do casamento civil, a qual se estruturava 
conforme um modelo hierárquico que apresentou o homem como chefe 
da sociedade conjugal e representante legal da família.

Até meados do século XX, embora as crescentes transformações sociais 
e econômicas vivenciadas, prevalecia a família patriarcal, por sua vez, a 
mulher ainda era tida como relativamente incapaz, que deveria ser assistida 
pelo marido para o exercício dos atos da vida civil.

Essa incapacidade retirava da mulher o poder de decidir sobre a prole 
e o patrimônio, cuja competência era atribuída ao homem e caso os com-
promissos por ela assumidos não tivessem o aval do marido, este não teria 
eficácia jurídica.



31

Com as alterações da lei, a mulher adquiriu uma nova posição na so-
ciedade e veio a ter direitos iguais aos homens, o que ensejou, o declínio do 
patriarcalismo e a conquista de mais direitos pelo sexo feminino.

As mudanças foram positivas, mas trouxeram, como qualquer mu-
dança, novos conflitos gerados pela extensão familiar. Com a Constituição 
Federal de 1988, novos princípios foram inseridos no texto constitucional, 
que nortearam a família contemporânea, rompendo assim, a antiga estru-
tura, a qual já clamava por mudanças capazes de também abranger as novas 
composições familiares.

A instituição familiar, constituída ou não pelos dogmas do casamento, 
deixou de ser um ente abstrato e ganhou nova feição, mantendo-se por 
laços afetivos que sustentam naturalmente a moral familiar e não mais a 
de cunho religioso ou ao modelo que a sociedade impõe, tornando-se um 
ambiente propício para o compartilhamento de sentimentos e emoções. 

Nessa nova visão, os indivíduos passaram a ter maior liberdade de es-
colher e manter seus relacionamentos a partir dos laços afetivos, o que faz 
presume-se que a busca pela construção familiar passa por ideais de bem-estar 
e realização, sendo imprescindível a satisfação pessoal dos integrantes 
da mesma.

Pelo anseio da satisfação pessoal, divórcios e separações são constantes nos 
dias atuais e por isso, chamam atenção no ordenamento jurídico brasileiro, 
principalmente aumentam as demandas judiciais e o anseio por sua satisfação.

Assim, os meios alternativos vêm ganhando espaço no ordenamento 
jurídico e por se tratar de um procedimento recente, ainda não se po-
sitivou no ordenamento jurídico, porém, aos poucos vem alcançando 
bons resultados.

PRIMEIRA SEÇÃO DO DESENVOLVIMENTO

Vê-se que a compreensão da sociedade se dá através da própria com-
preensão da sociedade, vez que esta se modifica no decorrer da história, 
motivando a formação de arranjos sociais em vigência e por isso, provocam 
mutações na legislação, acompanhadas de um processo transformativo, 
criando e instituindo novas formas.
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A Constituição Federal de 1988 traz em sua disposição a definição 
de família, aduzindo ser esta instituição a base de toda a sociedade e por 
isso, deve receber proteção especial do Estado. Tem-se que o Código 
Civil não dispõe de uma definição de família, deixando assim, para a 
Constituição Federal de 1988 elencar as regras, efeitos e constituição da 
entidade familiar.

Maria Berenice Dias (2011, p.27) define a família como uma constru-
ção cultural, que dispõe de estruturação psíquica na qual todos ocupam 
um lugar, possuem uma função, tendo o lugar de pai, lugar de mãe, lugar 
de filho, sem, entretanto, estarem necessariamente ligados biologicamente.

Maria Helena Diniz (2011) entende que a família deve ser vista em 
três acepções, como sendo: amplíssimo, lato e restrito. O primeiro, vem a 
ser o conceito que abrange todos os indivíduos que estiverem ligados pelo 
vínculo da consanguinidade ou afinidade, chegando a incluir estranhos; 
o segundo considera família, além dos cônjuges ou companheiros e seus 
filhos, parentes em linha reta ou colateral, bem como os afins; e o tercei-
ro, como sendo a família propriamente dita pela Constituição Federal de 
1988, que retrata o conjunto de pessoas unidas pelo laço do matrimônio e 
de filiação, ou seja, unicamente pelos cônjuges e a prole.

Para Silvio Rodrigues (2008) a família é vista de forma ampla, afir-
mando que são todas aquelas pessoas ligadas por um vínculo de sangue, 
ou seja, todos aqueles sujeitos provindos de um tronco ancestral comum, 
o que inclui, dentro da esfera da família, todos os parentes consanguíneos, 
que de maneira estrita se constitui por ser um conjunto de pessoas compre-
endidas pelos pais e sua prole.

Pode-se afirmar que as principais alterações na estrutura familiar vie-
ram acompanhadas de uma projeção feita na legislação civil pátria, bem 
como no ordenamento constitucional de 1988, nos quais profundas 
transformações foram inseridas com reflexos no Direito de Família.

Nesse sentido, Conrado Paulino Rosa (2012, p.34) entende que a de-
finição de família era até então taxativa, e após, apresentou um conceito 
plural, afirmando que as mudanças foram tão paradigmáticas que se pode 
dividir o Direito de Família em antes e depois do advento da Constituição 
Federal.
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Nesse esteio, os conflitos sociais advindos pela nova posição social dos 
cônjuges, pelas pressões econômicas, pela desatenção e desgaste das reli-
giões tradicionais, aumentaram o número de divórcios e desconfiguração 
familiar, o que propiciou o surgimento de novas formas de família, estru-
turadas independentemente de casamento.

Princípios atuais inseridos no rol constitucional vieram nortear os 
rumos da família contemporânea, havendo um verdadeiro rompimento 
com a antiga estrutura, a qual já necessitava de mudanças que fossem 
capazes de englobar novas formas de composição familiar surgidas.

O Código Civil de 2002 traz expressamente três formas de família re-
conhecidas por lei, como sendo: a matrimonial, estabelecida como a forma 
tradicional através do casamento; a comportamental, tida como a união 
estável entre homem e mulher; e as relações de concubinato, consistindo 
nas relações não eventuais entre homem e mulher que estão impedidos 
de casar.

Importante mencionar que, não tão recentemente um novo modelo 
de família vem sendo formado pelas uniões homo afetivas, o que devido as 
polêmicas e posições críticas em torno do tema, merecerem uma especial 
atenção do Estado

Embora a evolução das relações familiares demonstrou-se nítida, os 
laços se mantiveram ligados pelo afeto, havendo uma preocupação por 
parte da normatização em manter tais laços e romper preconceitos legais.

PROBLEMA INVESTIGADO

Atualmente a sociedade é cercada por questões conflituosas, por isso, 
o Poder Judiciário possui como característica principal, a sua facilidade no 
acesso, podendo as partes entrarem com demandas de maneira gratuita, 
para que assim, consigam solucionar seus problemas pacificamente.

Desse modo, cresce o número de demandas em trâmite no judiciário, 
principalmente no que tange problemas relacionados a família, divórcios, 
guardas, pensões, dentre outros, que na maioria das vezes causa sequelas 
irreversíveis, afetando principalmente o elo mais fraco, ou seja, o menor 
envolvido, refletindo no rompimento dos laços afetivos de toda a família.
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Pode-se afirmar que as relações conjugais possuem uma certa vulne-
rabilidade, que se generaliza a própria convivência familiar, pois tendem 
a ser destrutiva aos envolvidos. O maior problema nessa lide é quando 
os pais, envolvidos pelo sentimento de fragilidade, mágoas e sofrimentos, 
transmitem para os filhos a insatisfação do término do relacionamento, 
utilizando-o para atingir severamente o ex cônjuge.

Conforme entende Conrado Paulino da Rosa:

As disputas familiares, por definição, envolvem re-
lacionamentos que precisam perdurar. A síndrome 
do perde-ganha dos tribunais provoca um verdadeiro 
desastre numa família que se desfaz. Sabe-se que o 
ajuizamento da petição inicial toma a forma de uma 
autêntica ‘declaração de guerra’, e o vínculo do ódio, 
da vingança e da perseguição pode arrastar-se duran-
te anos, dificultando a ambos o refazer da vida em 
ouras direções, perpetuando a ligação numa estranha 
forma de fidelidade (2010,p.89).

Assim, a ruptura parental causa desgastes familiares, o que, tende a ser 
mais doloroso com o processo judicial que tramita a passos lentos, que por 
vezes não atinge a sua finalidade. Por tais motivos, faz-se necessário a ado-
ção da mediação e arbitragem como forma de resolução das controvérsias 
familiares, uma vez que, além de sanar o problema, tal método abre espaço 
para que os conflitantes estabeleçam um canal de comunicação, ensejando 
a oportunidade para que se resolvam entre e mantenham por consequên-
cia, uma relação amigável.

O principal problema da efetivação da mediação nas causas relaciona-
das ao Direito de Família é que, para a implantação desse método, faz-se 
preciso o investimento por parte do Poder Público em profissionais espe-
cializados, como advogados, psicólogos e assistentes sociais, a fim de se 
tornar eficaz a dissolução dos conflitos.

Nos dias atuais, com o avanço de inovações pela justiça, é ultrapassado 
afirmar que os conflitos apenas podem ser solucionados pela via judicial, 
pois os métodos alternativos possuem os mesmos resultados, por vezes até 
mais benéficos para as partes.
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Ademais, a aplicabilidade da mediação permite a atuação na raiz 
do conflito familiar, com a desconstrução não apenas do problema, 
mas do que o motivou, ensejando a oportunidade para as famílias re-
estabelecerem a comunicação, evitando a quebra dos laços afetivos sem 
necessidade.

  Para Paulino da Rosa (2010, p.91), o processo de mediação familiar 
requer do mediado o conhecimento em relações interpessoais, habilidade 
no manejo do conflito e em negociação e conhecimentos básicos de 
Direito de Família, o que se consegue com o trabalho interpessoal e 
interdisciplinar de um psicólogo e de um advogado.

Vê-se que o papel do mediado é provocar e estimular as partes, na ten-
tativa de identificar os interesses de cada um dos envolvidos até que achem 
a melhor solução para ambas as partes, com isso, o profissional precisa 
ouvir e compreender as afirmações realizadas pelas partes.

Nesse ínterim, a utilização da mediação poderá trazer inúmeros 
benefícios, tornando o processo mais célere, com a redução dos custos 
de um processo litigioso, que mesmo após a inovação do novo Código 
de Processo Civil de 2015, a fase tida como pré-processual não tem 
resolvido os litígios familiares de modo eficaz, pois não o soluciona 
pela raiz.

Com isso, deve haver um investimento por parte do Poder Público, 
para que a mediação seja utilizada pelas varas de família, com o intuito de 
pacificar as demandas e promover a escuta de ambos os conflitantes, opor-
tunizando a progressão na busca pela solução pacífica.

METODOLOGIA

Esta pesquisa será desenvolvida a partir de materiais publicados, em 
dados bibliográficos, livros, artigos, dissertações e teses voltados para o 
tema e pesquisas na internet.  Ademais, será utilizado métodos descritivos, 
com a análise de características da temática apresentada, com pesquisa de 
opinião, para descobrir o posicionamento de autores renomados, identi-
ficando, dessa maneira, os erros e falhas de tal instituto, descrevendo seus 
procedimentos e aplicação. 
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Bem como revisões textuais, consistindo em publicações atualizadas 
da literatura especializada, a análise de materiais bibliográficos seleciona-
dos, utilização dos artigos de maior relevância para o objetivo proposto.

Serão utilizados também, monografias e artigos publicados recen-
temente de autores conceituados, e livros renomados, para que haja um 
abortamento integral do conteúdo abordado e para que assim, possa-se 
transmitir e acrescentar conhecimentos. 

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS

Com o decorrer dos anos, o número de processos judiciais vem crescen-
do de maneira desproporcional e por isso, a mediação e os demais métodos 
consensuais foram instituídos com o objetivo de solucionar de forma mais 
rápida os conflitos levados ao Poder Judiciário, além de diminuir o desgaste 
físico e emocional que a morosidade processual traz para os envolvidos.

Tem-se que a mediação é um meio alternativo de resolução de confli-
tos que incentiva o diálogo entre as partes através da intervenção de um 
terceiro mediador, primando pela melhor solução do conflito.

Atualmente os meios consensuais de resolução de conflitos, incluindo 
a mediação, vem sendo utilizado de maneira célere, amigável e colabora-
tiva, com o objetivo de identificar questões que motivaram o problema, 
fazendo com que as partes permaneçam em uma relação saudável e sem 
sequelas, e não apenas com o intuito de desafogar o Poder Judiciário com 
o encerramento do litígio.

Para Lília Sales (2010, p.10) a mediação é uma forma pacífica e parti-
cipativa de solução de conflitos, exigindo que as partes envolvidas discor-
ram sobre o problema, sobre comportamentos e direitos e deveres de cada 
um, ressaltando que toda forma cooperativa fortalece o compromisso ético 
com o diálogo honesto.

 De acordo com a lei, a mediação é realizada pelo mediador e possui 
o papel de buscar o diálogo entre os envolvidos, e por isso, deve ter total 
imparcialidade, além de transmitir segurança para os envolvidos.

Nesse intento, o mediador deve ser um terceiro imparcial, devido as 
suas atribuições, pois, por ser um facilitador do diálogo, deve conduzir 
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as partes até a proposição de um acordo, com isso, sua função é levar os 
litigantes a elaboração de acordos duráveis e que atendam às necessidades 
de cada um.

Devido aos assuntos tratados nas varas de famílias, os litigantes saem 
dos litígios exaustos e com as relações entre si fragilizadas, com isso, faz-se 
necessário a implementação de uma maneira menos agressiva para as par-
tes, assim, a mediação nas demandas familiares deve ser entendida como 
uma etapa essencial.

Ademais, nesses casos é indispensável que o mediador estimule as par-
tes para falarem sobre o conflito e não apenas escute os problemas apre-
sentados, analisando o que lhe foi dito, separando os fatos divergentes e a 
partir daí, chegar a uma reflexão amigável.

Visto a sua importância, a mediação atualmente vem sendo tratada em 
diversos tribunais no país, como um meio indispensável e com isso, alguns 
Estados criaram núcleos permanentes de métodos consensuais de solução 
de conflitos, compostos por magistrados e servidores capacitados com 
cursos voltados a pacificação e resolução consensual.

DISCUSSÃO DE RESULTADOS

Com o surgimento dos novos métodos de intervenção há o incentivo 
as técnicas adequadas e a comunicação entre as partes, com o intuito de se 
convencionar acordos duráveis entre os litigantes.

Conrado Paulino da Rosa aduz que:

As disputas familiares, por definição, envolvem re-
lacionamentos que precisam perdurar. A síndrome 
do perde-ganha dos tribunais provoca um verdadeiro 
desastre numa família que se desfaz. Sabe-se que o 
ajuizamento da petição inicial toma a forma de uma 
autêntica declaração de guerra, e o vínculo do ódio, 
da vingança e da perseguição pode arrastar-se duran-
te anos, dificultando a ambos o refazer da vida em 
outras direções, perpetuando a ligação numa estra-
nha forma de fidelidade (2010, p.89).
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Os sofrimentos com a separação, por exemplo, tornam-se ainda mais 
graves quando o casal usa os filhos para agredir um ao outro, com isso, to-
mados pelos sentimentos de ódio e sofrimento pelo rompimento conjugal, 
acabam por afetar o menor, que consequentemente pode vir a apresentar 
conflitos emocionais e sociais.

O entendimento de que apenas é possível obter resultados em confli-
tos familiares por meio da resolução judicial é ultrapassado, uma vez que, 
os resultados pretendidos podem ser observados, e até mais benéficos para 
as partes, através da intervenção de meios de conflitos, em especial 
da mediação.

Além do acordo, a mediação permite atuar no nascedouro do con-
flito, identificando-o e trabalhando em sua desconstrução, fazendo com 
que os mediandos solucionem não apenas o problema aparente, mas a sua 
motivação, ensejando a oportunidade para as famílias de restabelecerem a 
comunicação, objetivando esclarecer o mal-entendido, podendo evitar a 
quebra de relação familiar sem necessidade.

Para que o processo de mediação tenha êxito para as partes, Rosa 
(2010, p.91) comenta que o processo de mediação familiar requer do me-
diador conhecimento de relações interpessoais, habilidade no manejo do 
conflito e em negociação e conhecimentos básicos de Direito de Família.

A mediação e sua aplicação no Poder Judiciário, principalmente, nas 
varas de família, deve ser incentivada pelo Estado, visto ser um método de 
tratamento adequado de controvérsias, ademais, conforme Giselle Câmara 
Groeninga, hoje no Brasil, há mais cursos de mediação do que mediações 
em curso.

Para a aplicabilidade desse método, não basta apenas o investimen-
to estatal, mas também é preciso a mudança na cultura, sendo necessário 
substituir a cultura do contencioso para a cultura da paz e da resolução de 
conflitos através do diálogo e reconhecimento do outro.

Corroborando com esse contexto, algumas propostas vêm sendo uti-
lizadas com o intuito de incentivar sua aplicação, vê-se que faculdades de 
Direito supervisionam estágios em escritórios de prática jurídica para a for-
mação em mediação e conciliação, promovendo parcerias com entidades 
formadoras de conciliadores e mediadores, inclusive com órgãos públicos, 
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sugerindo ainda, que as faculdades instituam a mediação como disciplina 
obrigatória, estendendo ainda, às práticas de conciliação e arbitragem.

Frisa-se que a implementação da cultura de resolução de conflitos atra-
vés da mediação, como política pública, visa auxiliar a resolução extraju-
dicial de conflitos de qualquer natureza, utilizando mediadores externos 
ou capacitando alunos e professores para atuarem como facilitadores do 
diálogo na resolução e prevenção dos conflitos.

Tais investimentos não são bancados apenas pelo Poder Público, mas 
também, pelos entes privados, o que, notadamente, sem essa mudança, a 
mediação nunca será realidade. No que tange a maneira de se operacionali-
zar a mediação, o diálogo entre as partes deve ser incentivado, buscando-se 
um resultado quantitativo, mas também, a qualidade da interação com a 
aproximação das partes.

Nesse ínterim, contém ressaltar que o dispositivo 167, parágrafo 3º, do 
Código de Processo Civil, que menciona a expressão sucesso ou insucesso, 
não deve ser interpretado como quantidade de acordos realizados, mas como 
uma avaliação qualitativa da satisfação das partes com o resultado e com o 
procedimento, fomentando a escolha do conciliador ou mediador com base 
nas suas qualificações e não nos resultados meramente quantitativos.

No que concerne as ações nas varas de família, novas propostas pos-
sibilitam a participação de crianças, adolescentes e jovens na mediação, 
especialmente nas relacionadas a guarda de filhos, respeitando-se o estágio 
de seu desenvolvimento e grau de compreensão.

Vê-se que a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 227 aduz que 
é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar a criança, ao ado-
lescente e ao jovem, com prioridade, os direitos fundamentais, com isso, o 
menor tem direito a liberdade de opinião e de expressão, o que incide no 
procedimento de resolução de conflitos.

Mesmo com diversos cursos de mediação oferecidos, essa questão ain-
da é delicada, pois existem os denominados mediadores extrajudiciais, que 
podem ser qualquer pessoa capaz, de confiança das partes e que possua a 
capacitação mínima exigida pelo Conselho Nacional de Justiça, atenden-
do-se assim parâmetros mínimos exigidos que nem sempre são suficientes 
para solucionar os casos.



40

Com disposições mais contundentes, a capacitação do mediador pri-
vado, disposta na Lei nº 13.140/2015, significa que o indivíduo deve ter 
vocação, reputação ilibada, confiança dos envolvidos e aptidão para me-
diar, não sendo preciso o certificado de conclusão em curso, exigência que 
se destina a mediadores judiciais, sendo recomendável o acesso a cursos 
que lhe propiciem conhecimento aos princípios orientadores da mediação 
e aperfeiçoamento constante das técnicas.

Ocorre que a conciliação ainda em momento pré processual, não tem 
resolvido os litígios familiares de maneira eficiaz, além de que, não visa 
resolver o problema em sua raiz. Com isso, a mediação veio a ser utilizada 
pelas varas de família para tentar pacificar as demandas e promover a escuta 
de ambos os conflitantes, o que diversas vezes resulta no conhecimento 
de seus respetivos sofrimentos, dando oportunidade para a progressão na 
busca pela solução.

Em suma, muitos ainda são os desafios da mediação e sua efetiva-
ção nos processos judicias de natureza comum e principalmente, aos 
relativos as causas de família, vez que esse método depende de inúme-
ros incentivadores.

CONCLUSÃO

Com inúmeros conflitos no âmbito natural da vida humana, a me-
diação adveio como meio habilidoso e sistemático para solucionar litígios, 
principalmente no que tange as relações familiares, as quais normalmente 
trazem consequências desastrosas, podendo afetar o indivíduo pelo resto 
de sua vida.

O presente trabalho explanou as definições doutrinárias de família, sua 
origem e classificações, que após a evolução da sociedade se desmembrou, 
dando origem a novas instituições familiares, o que consequentemente, 
ensejou novos conflitos.

Assim, na maior parte das vezes, a solução dos conflitos se dá através 
dos meios judiciais, no entanto, é possível obter a solução de conflitos que 
ameaçam laços familiares por meio de formas de intervenção.



41

Ademais, os métodos consensuais vêm sendo aplicado no Poder Judi-
ciário, principalmente a mediação nas varas de família que, atualmente é 
tido como o método mais adequado por sua eficácia e celeridade na solu-
ção de demandas dessa natureza, com isso, a mediação busca de maneira 
sensata a identificação e resolução da demanda.

O método da mediação familiar possui peculiaridades no que tange a 
seus procedimentos e reflexos na resolução do litígio, acarretando impor-
tantes resultados satisfatórios para as partes.

Angariar meios de solução de conflito como a mediação, propor-
ciona para as partes e para o Poder Judiciário diversas vantagens, além 
de desafogar e construir de forma pacífica as crescentes ações no âmbito 
familiar.

Vê-se que a busca pela sistematização da mediação vem se arrastando 
por diversos anos, com a tentativa de reduzir a burocracia judicial e assim, 
dirimir conflitos de maneira pacífica e harmoniosa.

Assim, há a necessidade de transformação dos litígios dos foros 
judiciais em procedimentos mais rápidos e eficientes, permitindo um 
envolvimento das partes na busca de soluções e de auto composição de 
alternativas para questões relacionadas a família.

Pode-se dizer que a mediação surge em um espaço democrático de 
decisão, trabalhando a figura do mediador, que al invés de se posicionar 
em local superior as partes, encontra-se em meio a elas, partilhando de um 
espaço comum e participativo.

Conclui-se que sua prática pode trazer um novo padrão diverso ao 
paternalista e autoritário, emanando um sentido de justiça mais realista 
e elevando ao mesmo tempo os indivíduos e família a um sentimento de 
dignidade e confiança, capazes de se responsabilizar por suas vidas.
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ALUNO: CAMILA MARIA DE ASSIS IUNES DIAS
PROFESSORA ORIENTADORA: JÚLIA CAROLINA RAMOS 
COIMBRA

RESUMO

O artigo ora proposto visa analisar a importância do brincar no desen-
volvimento e aprendizagem na educação infantil. Tem como objetivo conhe-
cer o significado do brincar, conceituar os principais termos utilizados para 
designar o ato de brincar, tornando-se também fundamental compreender o 
universo lúdico, onde a criança comunica-se consigo mesma e com o mundo, 
aceita a existência dos outros, estabelece relações sociais, constrói conheci-
mentos, desenvolvendo-se integralmente, e ainda, os benefícios que o brincar 
proporciona no ensino-aprendizagem infantil. Ainda este estudo traz algumas 
considerações sobre os jogos, brincadeiras e brinquedos e como influenciam 
na socialização das crianças. Portanto, para realizar este trabalho, utilizamos a 
pesquisa bibliográfica, fundamentada na reflexão de leitura de livros, artigos 
e revistas, bem como pesquisa de grandes autores referente a este tema. Desta 
forma, este estudo proporcionará uma leitura mais consciente acerca da im-
portância do brincar na vida do ser humano, e, em especial na vida da criança.

Palavras-chave: Brincar, aprendizagem e desenvolvimento infantil, edu-
cação infantil.

ABSTRACT

The present article aims to analyze the importance of playing in develo-
pment and learning in early childhood education. It aims to know the me-
aning of play, to conceptualize the main terms used to designate the act of 
playing, and it is also fundamental to understand the play universe, where the 
child communicates with himself and with the world, accepts the existence of 
others, establishes social relations, builds knowledge, develops fully, and also, 
the benefits that play provides in teaching-learning for children. Still this 
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study brings some considerations about games, games and toys and how they 
influence the socialization of children. Therefore, to carry out this work, we 
use bibliographical research, based on the reflection of reading books, articles 
and journals, as well as the research of great authors related to this theme. In this 
way, this study will provide a more conscious reading about the importance of 
play in the life of the human being, and especially in the life of the child.

Keywords: Play, learning and child development, early childhood education.

INTRODUÇÃO

O artigo ora proposto tem como objetivo investigar a importância do 
brincar no cotidiano escolar das crianças inseridas na educação infantil. 
Observando a ligação que a brincadeira tem no desenvolvimento intelectual, 
cognitivo e motor desses educandos. O artigo apresenta como objetivo es-
pecífico conhecer o significado do brincar, explicar o ato de brincar, como 
um universo lúdico onde a criança comunica-se consigo e com o mundo, 
aceita a existência dos outros, estabelece relações sociais, constrói conhe-
cimentos, desenvolvendo-se integralmente, e ainda, os benefícios que o 
brincar proporciona no ensino-aprendizagem infantil. 

Por que brincar? Vivemos em uma sociedade em que ainda é mui-
to difícil o pleno desenvolvimento da cidadania. Os valores educacionais, 
sociais e culturais nos são na atualidade muito frágeis. O quadro social e 
econômico em que vivemos por vezes gera, já na infância, a restrição do 
direito em ser criança; do pleno desenvolvimento das suas potencialidades 
físicas, intelectuais, morais e sociais. Porém, não podemos esquecer que os 
pequeninos de hoje serão os nossos adultos de amanhã, sem clichê algum, 
serão o futuro da nação. É através da garantia do direito de ser criança e ter 
infância que ora são geradas as indagações sobre a garantia e efeitos desse 
direito, e, da importância que o brincar exerce na vida das crianças, em seu 
pleno desenvolvimento.

O que se visa aqui não são normas comportamentais de conduta en-
gessada. O que se busca é o desenvolvimento social e cognitivo através da 
reflexão daquilo do que é a cidadania, como podemos contribuir para uma 
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sociedade melhor, mais justa e igualitária. Buscando fazer com que a crian-
ça aprenda a olhar pelo outro, que reflita sobre a cooperação, sobre o que 
é a coletividade, aprendendo a voltar seu olhar para si mesma, através do 
brincar, desenvolvendo assim o conhecimento, a percepção e o raciocínio. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu Art. 16, inciso 
IV garante como um direito a liberdade de brincar, praticar esportes e 
divertir-se. Visto isto, a brincadeira não será vista apenas como um simples 
brincar, mas um brincar capaz de desenvolver capacidades reflexivas com 
objetivo de um melhor desenvolvimento na aprendizagem da criança. 

“O brincar como meio de elaboração e o jogo se 
constitui por uma estrutura que remete a varias 
instâncias psíquicas como: a noção de espaço, do 
tempo, o corte ou a falta de limites, a conquista, 
a relação com o outro, a percepção de si mesmo 
(ROSA, 1999).”

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Segundo a Associação Brasileira pelo Direito de Brincar (IPA) - o di-
reito de brincar e o desenvolvimento infantil - se apresentam como sendo 
parte dos direitos humanos. E ainda na atualidade são considerados por 
alguns grupos perda de tempo. Brincar é a maneira pela qual as crianças 
estruturam o seu tempo, ou seja, a sua vida. E isto, se apresenta como sen-
do um direito no processo formativo do aluno.

A importância do brincar e da recreação na vida de toda criança tem 
sido, há tempos, conhecida na comunidade internacional, evidenciado na 
Declaração dos Direitos da Criança de 1959 e fortalecido pela Convenção 
dos Direitos da Criança de 1989 apresenta que o Brasil foi signatário des-
sa Convenção, que considerou a necessidade de proporcionar a elas uma 
proteção especial, sendo o direito de brincar explicitado no Artigo 31 da 
Convenção, designando ao Estado a responsabilidade de garantir o acesso 
ao direito de desenvolvimento integral da criança.

A Constituição brasileira de 1988, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA, 1990), já anteriormente citado, e a Lei federal 11.104 de 
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21/03/2005 asseguram esses mesmos direitos. Apesar de várias legislações 
brasileiras garantirem esse direito, ainda é muito precária a sua prática 
efetiva. Quer pela falta de investimentos em recursos adequados, quer 
pela inviabilidade dos protagonistas sociais no planejamento e execução 
de ações, em nível nacional, local e educacional.

Desde o nascimento o ser humano passa por mudanças e possui ca-
racterísticas únicas. A criança ao nascer dispõe de um cérebro preparado 
para receber estímulos, logo, aprender; e, assim, fazer aquisições que serão 
importantes para que seja bem sucedida nas etapas seguintes do seu desen-
volvimento. Isso só será possível se compreendermos esse desenvolvimento 
como algo dinâmico, que depende das interações que a criança estabelece 
com o meio físico (objetos, brinquedos, diferentes espaços e ambientes) e 
com o meio social (diferentes grupos de adultos e crianças). 

O primeiro ambiente da criança é oferecido pela família. Progres-
sivamente, as crianças passam a pertencer a outros grupos sociais que 
igualmente influenciam o seu desenvolvimento, sendo o mais comum a 
Escola. As crianças desenvolvem as suas habilidades motoras através do 
movimento dos músculos. As brincadeiras são responsáveis não só pelo 
desenvolvimento das habilidades corporais, mas também da linguagem, 
imaginação e criatividade, esta é excitante e prazerosa e oferece oportuni-
dade para explorar problemas e desenvolver soluções. 

Assim sendo, as brincadeiras oferecem oportunidades para o desenvol-
vimento de habilidades intelectuais como: propor soluções, negociar, fazer 
estimativas, contabilizar, planejar, comparar e julgar. Brincar permite que 
as crianças explorem o mundo e encontrem seu lugar nele. Enquanto brin-
cam, as crianças adquirem os conceitos de valores, limites e responsabilida-
des, recebendo informações sobre o que podem e o que não podem fazer.

A recreação é também citada como sendo uma importante ferramenta 
que possibilita uma função socializante, pois a interação que proporcio-
na favorece a prática de atitudes importantes como: competir dentro de 
regras; saber respeitar a força do oponente; perceber uma situação sob o 
ponto de vista oposto ao seu. Aqui a criança tem a oportunidade de apren-
der com outro. 
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A Convenção conceitua também os espaços apropriados às brincadei-
ras infantis, descrevendo-os assim: “os espaços para brincar e aprender são 
aqueles que oferecem oportunidades e atividades lúdicas em um ambien-
te saudável e amoroso para as crianças interagirem com adultos e outras 
crianças, desenvolvendo um relacionamento de confiança com eles.”

É imprescindível que os adultos, principalmente as famílias e o espaço 
escolar, entendam a importância do brincar e de propiciar espaços de con-
vivência e aprendizado inclusivos, ou seja, aqueles espaços onde crianças, 
inclusive aquelas com algum tipo de deficiência possam brincar, interagir e 
ter sentimento de inserção no grupo escolar por meio da brincadeira. Um 
desses espaços é Escola, no qual a brincadeira aparece como parte integran-
te da formação cognitiva, intelectual e motora do aluno, através de onde se 
formam as amizades, os espaços sociais, etc. É preciso atuar sempre com o 
diálogo para eliminar os estereótipos negativos que são hostis e rejeitam as 
crianças e prover acessibilidade em todos os locais frequentados por elas.

O ambiente escolar deve colocar ênfase no brincar, na recreação, na 
cultura e nas artes, para que as crianças convivam livremente com seus 
pares, em diferentes ambientes, organizados e avaliados pela equipe técnica 
educacional. E é dentro desta perspectiva acima descrita que se objetiva 
conscientizar os profissionais da educação sobre a importância da infância 
e do brincar. De forma que o público infantil tenha, além do direito de 
brincar, momentos que o propicie um desenvolvimento pautado na cida-
dania, e, desta forma, contribuir no desenvolvimento de uma cidadania 
capaz de fazer a diferença na vida dos educandos. Por esse motivo acredita-
-se nas ações aqui descritas.

As ações com o jogo devem ser criadas e recriadas, para que sejam 
sempre uma nova descoberta e sempre se transformem em um novo jogo, 
em uma nova forma de jogar.  Quando a criança brinca, sem saber fornece 
várias informações a seu respeito, no entanto, o brincar pode ser útil para 
estimular seu desenvolvimento integral, tanto no ambiente familiar, quanto 
no ambiente escola.

É brincando também que a criança aprende a respeitar regras, a am-
pliar o seu relacionamento social e a respeitar a si mesma e ao outro. Por 
meio da ludicidade a criança começa a expressar-se com maior facilidade, 
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ouvir, respeitar e discordar de opiniões, exercendo sua liderança, e sendo 
liderados e compartilhando sua alegria de brincar. Em contrapartida, em 
um ambiente sério e sem motivações, os educandos acabam evitando ex-
pressar seus pensamentos e sentimentos e realizar qualquer outra atitude 
com medo de serem constrangidos. Zanluchi (2005, p.91) afirma que “A 
criança brinca daquilo que vive; extrai sua imaginação lúdica de seu dia-a-
-dia.”, portanto, as crianças, tendo a oportunidade de brincar, estarão mais 
preparadas emocionalmente para controlar suas atitudes e emoções dentro 
do contexto social, obtendo assim melhores resultados gerais no desenrolar 
da sua vida.

Entretanto, Vygotsky (1998) toma como ponto de partida a existência 
de uma relação entre um determinado nível de desenvolvimento e a capa-
cidade potencial de aprendizagem. Defende a ideia de que, para verificar 
o nível de desenvolvimento da criança, temos que determinar pelo menos, 
dois níveis de desenvolvimento. O primeiro deles seria o nível de desen-
volvimento efetivo, que se faz através dos testes que estabelecem a idade 
mental, isto é, aqueles que a criança é capaz de realizar por si mesma, já 
o segundo deles se constituiria na área de desenvolvimento potencial, que 
se refere a tudo aquilo que a criança é capaz de fazer com a ajuda dos de-
mais, seja por imitação, demonstração, entre outros.  O que a criança pode 
fazer hoje com a ajuda dos adultos ou dos iguais certamente fará amanhã 
sozinha. Assim, isso significa que se pode examinar, não somente o que 
foi produzido por seu desenvolvimento, mas também o que se produzira 
durante o processo de maturação.

Para Vygotsky, citado por Baquero (1998), a brincadeira, o jogo são 
atividades específicas da infância, na quais a criança recria a realidade usan-
do sistemas simbólicos. É uma atividade com contexto cultural e social. O 
autor relata sobre a zona de desenvolvimento proximal que é a distância 
entre o nível atual de desenvolvimento, determinado pela capacidade de 
resolver, independentemente, um problema, e o nível de desenvolvimento 
potencial, determinado através da resolução de um problema, sob a orien-
tação de um adulto, ou de um companheiro mais capaz.

Na visão de Vygotsky (1998) o jogo simbólico é como uma ativida-
de típica da infância e essencial ao desenvolvimento infantil, ocorrendo 
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a partir da aquisição da representação simbólica, impulsionada pela imi-
tação. Desta maneira, o jogo pode ser considerado uma atividade muito 
importante, pois através dele a criança cria uma zona de desenvolvimento 
proximal, com funções que ainda não amadureceram, mas que se encon-
tram em processo de maturação, ou seja, o que a criança irá alcançar em 
um futuro próximo. Aprendizado e desenvolvimento estão inter-relacio-
nados desde o primeiro dia de vida, é fácil concluir que o aprendizado da 
criança começa muito antes de ela freqüentar a escola. Todas as situações 
de aprendizado que são interpretadas pelas crianças na escola já têm uma 
história prévia, isto é, a criança já se deparou com algo relacionado do qual 
pode tirar experiências.

Vygotsky (1998, p. 137) ainda afirma “A essência do brinquedo é a 
criação de uma nova relação entre o campo do significado e o campo da 
percepção visual, ou seja, entre situações no pensamento e situações reais”. 
Essas relações irão permear toda a atividade lúdica da criança, serão também 
importantes indicadores do desenvolvimento da mesma, influenciando sua 
forma de encarar o mundo e suas ações futuras.

Santos (2002, p. 90) relata que “(...) os jogos simbólicos, também cha-
mados brincadeira simbólica ou faz-de-conta, são jogos através dos quais 
a criança expressa capacidade de representar dramaticamente.” Assim, a 
criança experimenta diferentes papéis e funções sociais generalizadas a par-
tir da observação do mundo dos adultos. Neste brincar a criança age em 
um mundo imaginário, regido por regras semelhantes ao mundo adulto 
real, sendo a submissão às regras de comportamento e normas sociais a 
razão do prazer que ela experimenta no brincar.

De acordo com Vygotsky (1998), ao discutir o papel do brinquedo, 
refere-se especificamente à brincadeira de faz-de-conta, como brincar de 
casinha, brincar de escolinha, brincar com um cabo de vassoura como se 
fosse um cavalo. Faz referência a outros tipos de brinquedo, mas a brincadei-
ra faz-de-conta é privilegiada em sua discussão sobre o papel do brinquedo 
no desenvolvimento. No brinquedo, a criança sempre se comporta além 
do comportamento habitual, o mesmo contém todas as tendências do de-
senvolvimento sob forma condensada, sendo ele mesmo uma grande fonte 
de desenvolvimento.
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A criança se torna menos dependente da sua percepção e da situação 
que a afeta de imediato, passando a dirigir seu comportamento também 
por meio do significado dessa situação, Vygotsky (1998, p.127) relata que 
“ No brinquedo, no entanto, os objetos perdem sua força determinadora. 
A criança vê um objeto, mas age de maneira diferente em relação àquilo 
que vê. Assim, é alcançada uma condição em que a criança começa a agir 
independentemente daquilo que vê.” No brincar, a criança consegue sepa-
rar pensamento, ou seja, significado de uma palavra de objetos, e a ação 
surge das idéias, não das coisas.

PROBLEMA A INVESTIGAR

A presente pesquisa tem por objetivo refletir sobre a importância da 
brincadeira e do espaço lúdico, como um direito, no desenvolvimento in-
telectual, cognitivo e social das crianças matriculadas na educação infantil.

O problema da pesquisa, se fundamenta em averiguar se os profissionais 
da educação que atuam em Unidades Escolares, estão de fato, desenvolven-
do e estimulando a aprendizagem através da garantia do direito de brincar 
em seu desenvolvimento.

A pesquisa abordará a seguinte pergunta: Por que a brincadeira para 
crianças de dois a quatro anos de idade apresenta-se tão importante no 
processo de Ensino-Aprendizagem?

Hipótese: A ausência da brincadeira pode tornar o ambiente infantil 
engessado, sem estímulo para a aprendizagem, inibindo o desenvolvimento 
intelectual, cognitivo e social.

A importância social e acadêmica sobre o referido tema, reside no fato 
de que o mesmo é importante para a prática do profissional de Educação, 
a fim de que se estimule o processo de ensino aprendizagem de maneira 
mais leve e descontraída, garantindo a criança o seu direito de se desen-
volver através da brincadeira que a despertará para posturas sociais mais 
equilibradas e conscientes.  

Esta pesquisa tem como fundamento, uma pesquisa bibliográfica, 
onde pretendemos alcançar o objetivo apresentado. À vista disso, foi de-
senvolvida uma revisão bibliográfica por meio de uma leitura estrutural 
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dos autores, de maneira a evidenciar os tópicos referentes  à matéria aborda-
da pelos autores e para relatar teorias das praxes demandando a produção do 
conhecimento. 

A metodologia baseia-se fundamentalmente em pesquisa bibliográfica 
para atualizar o estado da arte sobre definido assunto de interesse profis-
sional. Foram realizadas consultas em bibliotecas digitais, artigos e teses, 
dissertações e revistas eletrônicas.

BUSCA E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Por se apresentar muito importante, além de ser um direito garantido 
à criança, a brincadeira nas fases iniciais do processo ensino-aprendizagem 
estimula, exercita, desenvolve e ajuda a apreender, dentro de um universo 
infantil, a construção do saber e da cultura social.

Conforme Oliveira (2000) o brincar não significa apenas recrear, é 
muito mais, caracterizando-se como uma das formas mais complexas que a 
criança tem de comunicar-se consigo e com o mundo, ou seja, o desenvol-
vimento acontece através de trocas recíprocas que se estabelecem durante 
toda sua vida.Assim, através do brincar a criança pode desenvolver capaci-
dades importantes como a atenção, a memória, a imitação, a imaginação, 
ainda propiciando à criança o desenvolvimento de áreas da personalidade 
como afetividade, motricidade, inteligência, sociabilidade e criatividade.

Para Vygotsky (1998), representante da psicologia histórico-cultural, 
partiu do princípio que o sujeito se constitui nas relações com os outros, 
por meio de atividades caracteristicamente humanas, que são mediadas por 
ferramentas técnicas e semióticas. Nesta perspectiva, a brincadeira infantil 
assume uma posição privilegiada para a análise do processo de constituição 
do sujeito, rompendo com a visão tradicional de que ela é uma ativida-
de natural de satisfação de instintos infantis. Ainda, o autor refere-se à 
brincadeira como uma maneira de expressão e apropriação do mundo das 
relações, das atividades e dos papéis dos adultos. A capacidade para imagi-
nar, fazer planos, apropriar-se de novos conhecimentos surge, nas crianças, 
através do brincar. A criança por intermédio da brincadeira, das atividades 
lúdicas, atua, mesmo que simbolicamente, nas diferentes situações vividas 
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pelo ser humano, reelaborando sentimentos, conhecimentos, significados 
e atitudes.

De acordo com o Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil 
(BRASIL, 1998, p. 27, v.01):

O principal indicador da brincadeira, entre as crian-
ças, é o papel que assumem enquanto brincam. Ao 
adotar outros papéis na brincadeira, as crianças agem 
frente à realidade de maneira não-literal, transferin-
do e substituindo suas ações cotidianas pelas ações 
e características do papel assumido, utilizando-se de 
objetos substitutos.

De acordo com as apresentações acima a brincadeira apresenta-se 
como de fundamental importância para o desenvolvimento infantil na 
medida em que a criança pode transformar e produzir novos significados. 
Nas situações em que a criança é estimulada, é possível observar que rompe 
com a relação de subordinação ao objeto, atribuindo-lhe um novo signi-
ficado, o que expressa seu caráter ativo, no curso de seu próprio desenvol-
vimento. Assim sendo, não foram encontrados autores que discorressem 
contra o brincar na infância, todas as literaturas pesquisadas e encontradas 
apresentam-se favoráveis à brincadeira no desenvolvimento do educando. 

O brincar se torna importante no desenvolvimento da criança de ma-
neira que as brincadeiras e jogos que vão surgindo gradativamente na vida 
da criança desde os mais funcionais até os de regras. Estes são elementos 
elaborados que proporcionarão experiências, possibilitando a conquista e 
a formação da sua identidade. Como podemos perceber, os brinquedos e 
as brincadeiras são fontes inesgotáveis de interação lúdica e afetiva. Para 
uma aprendizagem eficaz é preciso que o aluno construa o conhecimen-
to, assimile os conteúdos. E o jogo é um excelente recurso para facilitar a 
aprendizagem. 

Quando o espaço escolar não apresenta o lúdico, torna-se sério sem 
motivações para os alunos, implicando em uma desmotivação em ir para o 
ambiente escolar e dificultando o processo de ensino-aprendizagem dessas 
crianças. A falta do brincar não estimula nas criançasa expressão dos seus 



53

pensamentos e sentimentos e dificulta a realização de qualquer outra atitu-
de com medo de serem constrangidos.

O que fazer quando o ambiente escolar não se apresenta favorável ao 
brincar? Quando a Escola não apresenta em sua gerencia a brincadeira, no 
espaço de educação infantil, isso caracteriza um problema no desenvol-
vimento pleno da criança. Pode-se, através do diálogo, solicitar à direção 
da Unidade Escolar que reveja seu Projeto Político Pedagógico, e, nesta 
interação solicite no diálogo a presença da Equipe técnica da Escola, dentre 
ela o pedagogo orientador educacional. O Orientador deve buscar, nesse 
diálogo, apresentar a importância do brincar no desenvolvimento do alu-
no e principalmente do seu direito em desenvolver suas potencialidades 
através do brincar.

Contudo, desse diálogo, poderá a equipe técnica da Escola em conjun-
to com a direção escolar, após revisão do seu PPP; formular um projeto que 
vise à ampliação do espaço escolar destinado a brincadeira das crianças da 
educação infantil, e apresentá-lo ao Poder Público responsável expondo a 
necessidade do espaço lúdico no desenvolvimento dos educandos da Uni-
dade apresentada. Em conjunto com essas ações movimentar a comunida-
de escolar na busca pela luta para a ampliação do espaço. Articular com 
pais de alunos amigos da Escola o pensar e a ação na busca de um espaço 
apropriado para as crianças em processo de aprendizagem. 

Enquanto o espaço físico não se apresentar apropriado a equipe di-
retiva da Unidade poderá pensar em uma sala em desuso, decorá-la com 
criatividade para crianças da faixa etária apresentada, pensando em 
conjunto com os docentes maneiras e formas de garantir o espaço 
lúdico dessas crianças apresentadas no presente artigo.

Ensino-aprendizagem através do brincar na                        
infância

Na educação de modo geral, e principalmente na Educação Infantil 
o brincar é um potente veículo de aprendizagem experiencial, visto que 
permite, através do lúdico, vivenciar a aprendizagem como processo social.  
A proposta do lúdico é promover uma alfabetização significativa na prática 
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educacional, é incorporar o conhecimento através das características do 
conhecimento do mundo. O lúdico promove o rendimento escolar além 
do conhecimento, oralidade, pensamento e o sentido.  Assim, Goés (2008, 
p 37), afirma ainda que:

(...) a atividade lúdica, o jogo, o brinquedo, a brin-
cadeira, precisam ser melhorado, compreendidos e 
encontrar maior espaço para ser entendido como 
educação. Na medida em que os professores compre-
enderem toda sua capacidade potencial de contribuir 
no desenvolvimento infantil, grandes mudanças irão 
acontecer na educação e nos sujeitos que estão inse-
ridos nesse processo.

Contudo, compreender a relevância do brincar possibilita aos profes-
sores intervir de maneira apropriada, não interferindo e descaracterizando 
o prazer que o lúdico proporciona. Portanto, o brincarutilizado como 
recurso pedagógico não deve ser dissociado da atividade lúdica que o 
compõe, sob o risco de descaracterizar-se, afinal, a vida escolar regida por 
normas e tempos determinados, por si só já favorece este mesmo processo, 
fazendo do brincar na escola um brincar diferente das outras ocasiões. A 
incorporação de brincadeiras, jogos e brinquedos na prática pedagógica, 
podem desenvolver diferentes atividades que contribuem para inúmeras 
aprendizagens e para a ampliação da rede de significados construtivos tanto 
para crianças como para os jovens.

Para Vygotsky (1998), o educador poderá fazer o uso de jogos, brinca-
deiras, histórias e outros, para que de forma lúdica a criança seja desafiada 
a pensar e resolver situações problemáticas, para que imite e recrie regras 
utilizadas pelo adulto.

O lúdico pode ser utilizado como uma estratégia de ensino e aprendi-
zagem, assim o ato de brincar na escola sob a perspectiva de Lima (2005) 
está relacionada ao professor que deve apropriar-se de subsídios teóricos 
que consigam convencê-lo e sensibilizá-lo sobre a importância dessa ati-
vidade para aprendizagem e para o desenvolvimento da criança. Oliveira 
(1997, p. 57) acrescenta o fato que a:
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Aprendizagem é o processo pelo qual o indivíduo 
adquire informações, habilidades, atitudes, valores, 
etc. a partir de seu contato com a realidade, o meio 
ambiente, as outras pessoas. É um processo que se 
diferencia dos fatores inatos (a capacidade de diges-
tão, por exemplo, que já nasce com o indivíduo) e 
dos processos de maturação do organismo, indepen-
dentes da informação do ambiente (a maturação se-
xual, por exemplo). Em Vygotsky, justamente por 
sua ênfase nos processos sócio-históricos, a idéia 
de aprendizado inclui a interdependência dos in-
divíduos envolvidos no processo. (...) o conceito 
em Vygotsky tem um significado mais abrangente, 
sempre envolvendo interação social.

Com isso, é possível entender que o brincar auxilia a criança no pro-
cesso de aprendizagem. Ele vai proporcionar situações imaginárias em que 
ocorrerá no desenvolvimento cognitivo e facilitando a interação com pes-
soas, as quais contribuirão para um acréscimo de conhecimento.

A essas ideias associamos nossas convicções sobre o brincar como 
prática pedagógica, sendo um recurso que pode contribuir não só para 
o desenvolvimento infantil, como também para o cultural. Brincar não é 
apenas ter um momento reservado para deixar a criança à vontade em um 
espaço com ou sem brinquedos e sim um momento que podemos ensi-
nar e aprender muito com elas. A atividade lúdica permite que a criança 
se prepare para a vida, entre o mundo físico e social. Observamos, deste 
modo que a vida da criança gira em torno do brincar, é por essa razão que 
pedagogos têm utilizado a brincadeira na educação, por ser uma peça 
importante na formação da personalidade, tornando-se uma forma de 
construção de conhecimento.

Finalizando Gonzaga (2009, p. 39), aponta:

(...) a essência do bom professor está na habilidade 
de planejar metas para aprendizagem das crianças, 
mediar suas experiências, auxiliar no uso das diferen-
tes linguagens, realizar intervenções e mudar a rota 
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quando necessário. Talvez, os bons professores sejam 
os que respeitam as crianças e por isso levam qualidade 
lúdica para a sua prática pedagógica.

Importante para o desenvolvimento, físico, intelectual e social, o jogo 
vem ampliando sua importância deixando de ser um simples divertimen-
to e tornando-se ponte entre a infância e a vida adulta. Vygotsky (1998) 
afirma que o jogo infantil transforma a criança, graças à imaginação, os 
objetivos produzidos socialmente. Assim, seu uso é favorecido pelo contex-
to lúdico, oferecendo à criança a oportunidade de utilizar a criatividade, o 
domínio de si, à firmação da personalidade, e o imprevisível.

De acordo com Kishimoto (2002) o jogo é considerado uma ativida-
de lúdica que tem valor educacional, a utilização do mesmo no ambiente 
escolar traz muitas vantagens para o processo de ensino aprendizagem, o 
jogo é um impulso natural da criança funcionando, como um grande mo-
tivador, é através do jogo obtém prazer e realiza um esforço espontâneo 
e voluntário para atingir o objetivo, o jogo mobiliza esquemas mentais, 
e estimula o pensamento, a ordenação de tempo e espaço, integra várias 
dimensões da personalidade, afetiva, social, motora e cognitiva.

O desenvolvimento da criança e seu consequente aprendizado ocor-
rem quando participa ativamente, seja discutindo as regras do jogo, seja 
propondo soluções para resolvê-los. É de extrema importância que o pro-
fessor também participe e que proponha desafios em busca de uma solução 
e de participação coletiva, o papel do educador neste caso será de incenti-
vador da atividade. A intervenção do professor é necessária e conveniente 
no processo de ensino-aprendizagem, além da interação social, ser indis-
pensável para o desenvolvimento do conhecimento.

De acordo com o Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil 
(BRASIL, 1998, p. 23, v.01):

Educar significa, portanto, propiciar situações de 
cuidado, brincadeiras e aprendizagem orientadas 
de forma integrada e que possam contribuir para o 
desenvolvimento das capacidades infantis de relação 
interpessoal de ser e estar com os outros em uma 
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atitude básica de aceitação, respeito e confiança, e o 
acesso, pelas crianças aos conhecimentos mais am-
plos da realidade social e cultural.

Por isso o educador é a peça fundamental nesse processo, devendo ser 
um elemento essencial. Educar não se limita em repassar informações ou 
mostrar apenas um caminho, mas ajudar a criança a tomar consciência de 
si mesmo, e da sociedade. É oferecer várias ferramentas para que a pessoa 
possa escolher caminhos, aquele que for compatível com seus valores, sua 
visão de mundo e com as circunstâncias adversas que cada um irá en-
contrar. Nessa perspectiva, segundo o Referencial Curricular Nacional da 
Educação Infantil (BRASIL, 1998, p. 30, v.01):

O professor é mediador entre as crianças e os objetos 
de conhecimento, organizando e propiciando espa-
ços e situações de aprendizagens que articulem os 
recursos e capacidades afetivas, emocionais, sociais 
e cognitivas de cada criança aos seus conhecimen-
tos prévios e aos conteúdos referentes aos diferentes 
campos de conhecimento humano. Na instituição 
de educação infantil o professor constitui-se, por-
tanto, no parceiro mais experiente, por excelência, 
cuja função é propiciar e garantir um ambiente rico, 
prazeroso, saudável e não discriminatório de expe-
riências educativas e sociais variadas.

Educar é acima de tudo a inter-relação entre os sentimentos, os afetos 
e a construção do conhecimento. Segundo este processo educativo, a afeti-
vidade ganha destaque, pois acreditamos que a interação afetiva ajuda mais 
a compreender e modificar o raciocínio do aluno. E muitos educadores 
têm a concepção que se aprende através da repetição, não tendo criativida-
de e nem vontade de tornar a aula mais alegre e interessante, fazendo com 
que os alunos mantenham distantes, perdendo com isso a afetividade e o 
carinho que são necessários para a educação.

A criança necessita de estabilidade emocional para se envolver com 
a aprendizagem. O afeto pode ser uma maneira eficaz de aproximar o su-
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jeito e a ludicidade em parceria com professor-aluno, ajuda a enriquecer 
o processo de ensino-aprendizagem. E quando o educador dá ênfase às 
metodologias que alicerçam as atividades lúdicas, percebe-se um maior en-
cantamento do aluno, pois se aprende brincando.

Santos (2002) refere-se ao significado da palavra ludicidade que vem 
do latim ludus e significa brincar. Onde neste brincar estão incluídos os 
jogos, brinquedos e divertimentos, tendo como função educativa do jogo 
o aperfeiçoamento da aprendizagem do indivíduo.

Assim, a ludicidade tem conquistado um espaço na educação infantil. 
O brinquedo é a essência da infância e permite um trabalho pedagógico 
que possibilita a produção de conhecimento da criança. Ela estabele-
ce com o brinquedo uma relação natural e consegue extravasar suas 
angústias e entusiasmos, suas alegrias e tristezas, suas agressividades e 
passividades.

Ainda Santos (2002, p. 12) relata sobre a ludicidade como sendo:

“(...) uma necessidade do ser humano em qualquer 
idade e não pode ser vista apenas como diversão. 
O desenvolvimento do aspecto lúdico facilita a 
aprendizagem, o desenvolvimento pessoal, social 
e cultural, colabora para uma boa saúde mental, 
prepara para um estado interior fértil, facilita os 
processos de socialização, comunicação, expressão 
e construção de conhecimento.”

Ao assumir a função lúdica e educativa, a brincadeira propicia diver-
são, prazer, potencializa a exploração e a construção do conhecimento. 
Brincar é uma experiência fundamental para qualquer idade, principal-
mente para as crianças da Educação Infantil.

Dessa forma, a brincadeira já não deve ser mais atividade utilizada 
pelo professor apenas para recrear as crianças, mas como atividade em si 
mesma, que faça parte do plano de aula da escola. Pois, de acordo com 
Vygotsky (1998) é no brinquedo que a criança aprende a agir numa esfera 
cognitiva. Porque ela transfere para o mesmo sua imaginação e, além disso, 
cria seu imaginário do mundo de faz de conta.
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Portanto, cabe ao educador criar um ambiente que reúna os elementos 
de motivação para as crianças. Criar atividades que proporcionam concei-
tos que preparam para a leitura, para os números, conceitos de lógica que 
envolve classificação, ordenação, dentre outros. Motivar os alunos a tra-
balhar em equipe na resolução de problemas, aprendendo assim expressar 
seus próprios pontos de vista em relação ao outro.

Oliveira (1997, p. 61) afirma que:

A implicação dessa concepção de Vygotsky para o 
ensino escolar é imediata. Se o aprendizado impulsio-
na o desenvolvimento, então a escola tem um papel 
essencial na construção do ser psicológico adulto dos 
indivíduos que vivem em sociedades escolarizadas. 
Mas o desempenho desse papel só se dará adequa-
damente quando, conhecendo o nível de desenvolvi-
mento dos alunos, a escola dirigir o ensino não para 
as etapas de desenvolvimento ainda não incorpora-
dos pelos alunos, funcionando realmente como um 
motor de novas conquistas psicológicas. Para a crian-
ça que freqüenta a escola, o aprendizado escolar é 
elemento central no seu desenvolvimento.

O processo de ensino e aprendizagem na escola deve ser construído, 
então, tomando como ponto de partida o nível de desenvolvimento real 
da criança, num dado momento e com sua relação a um determinado 
conteúdo a ser desenvolvido, e como ponto de chegada os objetivos esta-
belecidos pela escola, supostamente adequados à faixa etária e ao nível de 
conhecimentos e habilidades de cada grupo de crianças. O percurso a ser 
seguido nesse processo estará demarcado pelas possibilidades das crianças, 
isto é, pelo seu nível de desenvolvimento potencial.

Enfim, estar ao lado do aluno, acompanhando seu desenvolvimen-
to, para levantar problemas que o leve a formular hipóteses. Brinquedos 
adequados para idade, com objetivo de proporcionar o desenvolvimento 
infantil e a aquisição de conhecimentos em todos os aspectos.

A partir da leitura desses autores podemos verificar que a ludicidade, 
as brincadeiras, os brinquedos e os jogos são meios que a criança utiliza 
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para se relacionar com o ambiente físico e social de onde vive, despertando 
sua curiosidade e ampliando seus conhecimentos e suas habilidades, nos 
aspectos físico, social, cultural, afetivo, emocional e cognitivo, e assim, te-
mos os fundamentos teóricos para deduzirmos a importância que deve ser 
dada à experiência da educação infantil.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Assim sendo, observa-se o quando a brincadeira na infância, inclusive 
no espaço escolar, é de extrema importância para às crianças inseridas no 
processo de ensino aprendizagem. 

Através da brincadeira de um modo geral é possível trazer pra a criança, 
ainda na infância, um equilíbrio em suas relações, uma visão de equipe, de 
pertencimento, de respeito ao colega e de integração social. Desta forma, 
o desenvolvimento intelectual e cognitivo pode ser mais facilitado, pois 
a criança começa a desenvolver o seu intelecto de uma forma mais leve e 
descontraída, podendo apreender no seu universo infantil, características 
que a estimularão a ter mais confiança em suas relações e mais segurança 
na sua vida de relação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir de pesquisa bibliográfica vemos que a criança aprende en-
quanto brinca. De alguma forma a brincadeira se faz presente e acrescenta 
elementos indispensáveis ao relacionamento com outras pessoas.  Assim, 
a criança estabelece com os jogos e as brincadeiras uma relação natural e 
consegue extravasar suas tristezas e alegrias, angústias, entusiasmos, passi-
vidades e agressividades, é por meio da brincadeira que a criança envolve-se 
no jogo e partilha com o outro, se conhece e conhece o outro.

Além da interação, a brincadeira, o brinquedo e o jogo proporcio-
nam, são fundamentais como mecanismo para desenvolver a memória, a 
linguagem, a atenção, a percepção, a criatividade e habilidade para melhor 
desenvolver a aprendizagem. Brincando e jogando a criança terá opor-
tunidade de desenvolver capacidades indispensáveis a sua futura atuação 
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profissional, tais como atenção, afetividade, o hábito de concentrar-se, 
dentre outras habilidades. Nessa perspectiva, as brincadeiras, os brinquedos 
e os jogos vêm contribuir significamente para o importante desenvolvimento 
das estruturas psicológicas e cognitivas do aluno.

Vemos que a ludicidade é uma necessidade do ser humano em qualquer 
idade, mas principalmente na infância, na qual ela deve ser vivenciada, não 
apenas como diversão, mas com objetivo de desenvolver as potencialidades 
da criança, visto que o conhecimento é construído pelas relações inter-
-pessoais e trocas recíprocas que se estabelecem durante toda a formação 
integral da criança.

Portanto, a introdução de jogos e atividades lúdicas no cotidiano esco-
lar é muito importante, devido à influencia que os mesmos exercem frente 
aos alunos, pois quando eles estão envolvidos emocionalmente na ação, 
torna-se mais fácil e dinâmico o processo de ensino e aprendizagem.

Conclui-se que o aspecto lúdico voltado para as crianças facilita a 
aprendizagem e o desenvolvimento integral nos aspectos físico, social, cul-
tural, afetivo e cognitivo. Enfim, desenvolve o indivíduo como um todo, 
sendo assim, a educação infantil deve considerar o lúdico como parceiro e 
utilizá-lo amplamente para atuar no desenvolvimento e na aprendizagem 
da criança.
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GESTÃO DO CONHECIMENTO: UMA 
FERRAMENTA PARA GESTÃO DE PESSOAS EM 
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RESUMO

Toda organização é formada por pessoas. É imprescindível que toda orga-
nização saiba como fazer uma Gestão de Pessoas eficiente e eficaz. Assim, esse 
artigo aborda a Gestão do Conhecimento como uma ferramenta para efeti-
vação da Gestão de Pessoas em Bibliotecas. Para tal, apresenta como surgiu e 
explica o que é Gestão de Pessoas e o que é Gestão do Conhecimento. Verifica 
na literatura a contribuição da Gestão do Conhecimento para a Gestão de 
Pessoas. Para a fundamentação teórica desenvolve uma perspectiva narrativa 
com foco nos autores mais relevantes, através de busca na literatura bibliote-
conômica e de administração, além de buscas na Web e em anais de eventos. 
Para averiguar a contribuição da Gestão do Conhecimento para a Gestão de 
Pessoas foi realizada uma pesquisa bibliográfica na Base de Dados de Periódi-
cos em Ciência da Informação (BRAPCI) com um recorte temporal de 2010 
a 2017. Conclui que as práticas de Gestão do Conhecimento são próprias do 
processo de desenvolver pessoas e possibilita ao gestor de pessoas capacitar e 
valorizar sua equipe de trabalho, além de propiciar o desenvolvimento de no-
vos produtos e serviços através dos novos conhecimentos produzidos. Entre-
tanto, a Gestão do Conhecimento ainda é pouco utilizada por bibliotecários 
como ferramenta para gerir pessoas.

Palavras-Chave: Gestão do Conhecimento. Gestão de Pessoas. Bibliotecas.

ABSTRACT

Every organization is formed by people. It is indispensable that every 
organization know how to do an efficient and effective People Management. 
Thus, this article deals with Knowledge Management as the only tool for 
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effective management of People in Libraries. To do this, it presents how it 
came about and explains what is People Management and Knowledge 
Management. It verifies in the literature the contribution of Knowledge Ma-
nagement to People Management. For the theoretical foundation develops 
a narrative perspective with a focus on the authors more relevant, through 
bibliographic survey in library literature and too in administration literature, 
as well as through web searches and conference proceedings. To ascertain the 
contribution of Knowledge Management for People Management a biblio-
graphic research was carried out in the Database of Periodicals in Information 
Science (BRAPCI) with a time cut from 2010 to 2017. It concludes that the 
practices of knowledge Management are part of the process of developing 
people and enables the manager to empower and value his work team, in 
addition to providing the development of new products and services through 
new knowledge Produced. However, the Knowledge Management is still little 
used by Librarians as a tool to manage  people.

Keywords: Knowlede Management. People Management. Libraries.

INTRODUÇÃO

Os primeiros registros do conhecimento humano foram feitos em 
tempos remotos e destacam-se a partir da descoberta da escrita. Muitos 
desses registros foram feitos em diversos suportes como tijolos de barro, 
tabuinhas de argila, rolos de papiro, códices de pergaminho e passaram 
por muitas transformações ao longo do tempo, sendo grandemente im-
pactados pela invenção da prensa de tipos móveis até chegarem hoje à era 
digital, onde muitos registros já nascem em ambiente eletrônico. A biblio-
teca é uma instituição muito antiga, criada com o intuito de armazenar e 
organizar esses registros, que desde então, passou por diversas mudanças. 
Ao longo de sua trajetória, precisou se adaptar e desenvolver novas técnicas 
para administrar os acervos e o seu próprio funcionamento.

Segundo Maciel e Mendonça (2006, p.15) existem funções bibliote-
conômicas, e estas, estão agrupadas em três blocos: formação, desenvol-
vimento e organização das coleções, dinamização do uso das coleções e 
funções gerenciais. É muito comum que o bibliotecário seja reconhecido 
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pelas suas funções técnicas de mediação e disseminação da informação, no 
entanto, ele está apto, por sua formação para exercer a função de gestor 
podendo atuar em diferentes tipos de unidades de informação (bibliotecas, 
centros de documentação, centros culturais, empresas privadas, e-commerce, 
etc.). Dentre as diversas atribuições do bibliotecário-gestor está a Gestão 
de Pessoas. 

Como parte das atividades exercidas pelo bibliotecário está a Gestão 
de Pessoas, não somente no sentido das atividades de departamento de 
pessoal (recrutamento, seleção, contratação, etc.), mas principalmente, nas 
atividades voltadas para as relações interpessoais, na integração da equipe 
ao ambiente de trabalho, na valorização e motivação das pessoas no alcance 
dos objetivos institucionais. Essa ideia pode ser percebida na afirmativa de 
Cardoso et al (2014):

A gestão de pessoas é vista por vários autores como 
sendo a relação de pessoas dentro das organizações, 
que orienta e direciona a integração destas no am-
biente de trabalho e não mais como sendo um setor 
da organização. As pessoas são partes integrantes do 
objetivo.

Uma biblioteca é uma organização sem fins lucrativos, em que sua 
principal missão é disseminar o conhecimento provendo meios de acesso à 
informação em seus diferentes suportes. As bibliotecas podem ser de diver-
sos tipos: Nacionais, Públicas, Especializadas, Escolares, Comunitárias. Os 
objetivos essenciais vão adaptando-se à comunidade que ela serve.  

As bibliotecas atualmente estão inseridas na Sociedade da Informação, 
onde a informação ganhou grande importância para as organizações. A 
competitividade de uma organização hoje depende muito do modo como 
ela lida com o grande volume de informação circulante e como ela pode 
valer-se de novos conhecimentos para produzir inovação. Neste sentido, 
Davenport e Prusak (2003, p.16) salientam que 

Cada vez mais as atividades baseadas no conhecimen-
to e voltadas para o desenvolvimento de produtos e 
processos estão se tornando as principais funções 
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internas das empresas e aquelas com maior potencial 
de obtenção de vantagem competitiva.

A Gestão do Conhecimento apresenta-se como uma estratégia para o 
aumento da competitividade e para a produção de inovação, mas também 
é uma ferramenta para fomentar a interação e os relacionamentos pessoais, 
unindo as pessoas em torno de um objetivo comum.

Souza, Oliveira e Rosário (2016) afirmam que “A aplicação de fer-
ramentas cotidianas melhora a gestão da informação e fornece subsídios 
para a tomada de decisão. Isto é utilizado como um recurso estratégico de 
apoio ao processo de qualidade, evoluindo para a gestão do conhecimen-
to”. Utilizar a GC como um recurso estratégico poderá trazer um novo 
ânimo para a equipe de colaboradores, aumentando a motivação para o 
trabalho e trazendo o sentimento de pertencimento, tão importante para 
quem trabalha em equipe. 

Diante das reflexões acima apresentadas, esta pesquisa tem por objeti-
vo aferir como a Gestão do Conhecimento pode contribuir efetivamente 
para a Gestão de Pessoas. Para tal, é necessário entender o que é Gestão de 
Pessoas e como ela surgiu; o que é gestão do conhecimento; e averiguar na 
literatura a contribuição da Gestão do Conhecimento para a Gestão 
de Pessoas.

GESTÃO DE PESSOAS E GESTÃO DO CONHECIMENTO

A maneira como uma organização lida com as pessoas que a compõem 
chama-se modernamente Gestão de Pessoas (GP). Dentro da área de Re-
cursos Humanos desenvolveu-se o pensamento de que as pessoas são o 
principal ativo das organizações e este fato é atestado por diversos autores 
como uma valorização do fator humano nas organizações (CHIAVENA-
TO, 2010; MUSSAK, 2010; XAVIER, 2006). No entanto, segundo Fis-
cher (2002, p.13) isso não quer dizer que as organizações estão se tornando 
mais humanas, mas sim que as organizações perceberam que quanto mais 
complexa as atividades das organizações “[...] mais seu sucesso fica depen-
dente de um padrão de comportamento coerente com seus negócios”.
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É possível afirmar que o alcance das metas e objetivos organizacionais 
estão condicionados à atuação das pessoas, das suas habilidades, conhe-
cimentos e do quanto ela está envolvida com seu trabalho. Para Fischer 
(2002, p.11) "Toda e qualquer organização depende, em maior ou menor 
grau, do desempenho humano para seu sucesso." Todos que trabalham 
numa organização exercem algum tipo de influência na organização e nas 
outras pessoas com que ela se relaciona. As interações ganham evidência no 
cenário organizacional, quer seus gestores percebam isso ou não.

Tachizawa, Ferreira e Fortuna (2006, p.79) afirmam que “Uma orga-
nização é essencialmente um ajuntamento de pessoas, com suas atividades 
e interações”. Por isso, torna-se crucial pensar e desenvolver uma Gestão 
de Pessoas, que possa contribuir para o alcance dos objetivos institucionais, 
mas que também consiga conciliar os interesses dos seus colaboradores. 
Trabalhadores satisfeitos produzirão muito mais. É importante que as or-
ganizações conheçam os interesses dos indivíduos e da mesma forma, que 
os indivíduos conheçam os interesses organizacionais. Alinhá-los é uma 
premissa básica da GP.  Para Willerding, Krause e Lapolli (2016) “A Ges-
tão de Pessoas possui como uma de suas tarefas tornar a relação entre o 
indivíduo e a organização a mais produtiva e menos conflituosa possível”.

A GP essencialmente busca “[...] a cooperação das pessoas que atuam 
nas organizações para o alcance dos objetivos tanto organizacionais, quan-
to individuais”. (Gil, 2014, p.17).  O alcance dos objetivos institucionais é 
de extrema importância para qualquer organização.

O desenvolvimento da GP está intimamente ligado à história da Ad-
ministração e do desenvolvimento de teorias administrativas, assim como 
está relacionada, também, ao desenvolvimento histórico da sociedade. A 
GP evoluiu das áreas de Departamento de Pessoal (DP), que posterior-
mente transformou-se no Departamento de Relações Industriais (DRI) 
e Administração de Recursos Humanos (ARH) (CHIAVENATO, 2010; 
GIL, 2014; MUSSAK, 2010) 

Quatro grandes períodos históricos marcaram a trajetória da GP. O 
primeiro período data do fim do século XIX e é marcado pela revolução 
industrial, que é uma parte importante da historiografia da gestão de pes-
soas, pois ela marca a passagem do trabalho manufaturado e agrícola para 
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a utilização das máquinas na produção de bens e o surgimento do conceito 
de trabalho como entendemos hoje. (CHIAVENATO, 2010, p.34; 
TACHIZAWA, FERREIRA, FORTUNA 2006, p.22).

O segundo grande período histórico compreende as duas guerras 
mundiais. Foi quando as empresas começaram a estruturar os Departa-
mentos de Pessoal (DP) que exerciam as atividades de recrutar, selecionar, 
remunerar e demitir (MUSSAK, 2010, p.29). Era predominante a visão 
das pessoas como mão de obra. O modelo de administração de recursos 
humanos era burocrático e marcado pela adoção de estruturas tradicionais.  
Os departamentos de pessoal posteriormente se denominaram Departa-
mento de Relações Industriais (DRI). A mentalidade que predominava 
no mercado competitivo americano nesse período era “[...] a necessidade 
da grande corporação de gerenciar funcionários como custos, o elemento 
diferenciador de competitividade na época.” (FISCHER, 2002, p.20)

O terceiro grande período e vai do pós-guerra aos anos 1980 quando 
surge a denominação de Departamento de Recursos Humanos (DRH) ou 
Administração de Recursos Humanos (ARH) e também os órgãos presta-
dores de serviços especializados, na incumbência de recrutar, selecionar, 
treinar, avaliar, remunerar, entre outros. Esta época é marcada pela visão 
das pessoas como recursos humanos, da expansão da industrialização e do 
mercado de candidatos. As estruturas se tornam híbridas e surgem novas 
soluções organizacionais. (CHIAVENATO, 2010, p.42,43).  

O quarto período tem seu começo na década de 1990 e marca o início 
da era da Informação. Esse período é marcado por uma nova visão na ad-
ministração de pessoal: as pessoas já não são mais vistas como mão de obra 
ou como recursos, mas são vistas como colaboradoras e como parceiras das 
organizações. Surgem assim, as equipes de Gestão de Pessoas. Neste novo 
cenário, o mercado de serviços ultrapassa o mercado industrial e as estrutu-
ras tornam-se orgânicas, mais ágeis e flexíveis, afinal as mudanças ganham 
velocidade e surge uma necessidade de adaptação constante (CHIAVENA-
TO, 2010, p.42,43).

A nova mentalidade que predomina na administração de pessoas de-
senvolveu-se através dos anos e está firmada na ideia de atuação estratégica 
através dos parceiros das organizações. Foi através da crítica à maneira 
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antiga de gestão de recursos humanos que culminou na mudança da nomen-
clatura utilizada até então. Para Gil (2014, p. 24) “A Gestão de Pessoas, no 
entanto, constitui, ainda, uma tendência que se manifesta mais no meio 
acadêmico que propriamente nas empresas...” Esta assertiva baseia-se na 
ideia de que essa nova denominação originou-se nas discussões da literatura 
de recursos humanos e nos cursos ministrados na área e não correspondem 
à realidade no cotidiano de algumas organizações, ainda que seja possível 
verificar uma tendência à absorção dos conceitos da Gestão de Pessoas 
(GIL, 2014, p.59). Por esta razão, é possível afirmar que a área de Gestão 
de Pessoas é uma área em construção.

Por ser uma área em construção a Gestão de Pessoas precisa ser levada 
em consideração pelos gestores como meio para consecução dos objetivos 
institucionais, mas também, como forma de otimizar o trabalho e fomen-
tar o espírito colaborativo na equipe de trabalho. Nesse sentido, a Gestão 
do Conhecimento (GC) apresenta-se como uma ferramenta, ou meio 
estratégico, para cativar, motivar e impulsionar os colaboradores. 

A GC iniciou-se a partir das discussões referente ao tema do capital 
intelectual das empresas correspondente à soma do conhecimento dos in-
divíduos que formam uma organização a partir dos meados da década de 
1990. Desde então muitas pesquisas foram realizadas na busca de desen-
volver meios para efetivar a GC. Algumas teorias surgiram dessas pesquisas 
e muitas delas estão ancoradas na premissa da construção social, na pers-
pectiva que o conhecimento se constrói na interação entre os indivíduos, 
nas trocas de idéias, informações, conhecimento e convivência (FERREIRA, 
ALVARES, MARTINS, 2016, p.71).

Para Davenport e Prusak (2003, p.7) “Conhecimento é uma mistura 
fluida de experiência condensada, valores, informação contextual e insight 
experimentado, a qual proporciona uma estrutura para avaliação e incor-
poração de novas experiências e informações”. Toda essa mistura que dá 
origem ao conhecimento acontece na mente dos indivíduos, ou seja, a 
criação do conhecimento é uma atividade cognitiva.  Nesse sentido os in-
sigths são as intuições, os palpites e as inspirações advindas da experiência 
corporal.  Eles apontam ainda que nas organizações o conhecimento pode ser 
encontrado sob a forma de registros, em documentos ou em repositórios, 
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mas também pode ser encontrado nas rotinas, processos, práticas e normas 
organizacionais.

Takeuchi e Nonaka (2008, p.19) definem o conhecimento como di-
cotômico: tácito e explícito. O conhecimento explícito é o conhecimento 
formal, facilmente transferido por encontrar-se registrado. O conhecimento 
tácito pode ser compreendido por duas dimensões: técnica e cognitiva. Na 
dimensão técnica estão as habilidades informais e os insights. As habilidades 
informais são aquelas advindas de anos de experiência e que dificilmente quem 
as possui consegue explicar princípios metodológicos que as constituem.	

A GC pressupõe processos de criação e transferências de conhecimen-
tos que permitam que as empresas produzam constantes ciclos de inovação 
através da criação de novos produtos e/ou serviços e até mesmo de novas 
práticas organizacionais, criadas a partir desses novos conhecimentos. 

Para Takeuchi e Nonaka (2008, p.IX) a GC é

[...] definida como o processo de criar continua-
mente novos conhecimentos, disseminando-os am-
plamente através da organização e incorporando-os 
velozmente em novos produtos/serviços, tecnologias 
e sistemas – perpetua a mudança no interior da 
organização.

A criação de novos conhecimentos depende essencialmente dos indi-
víduos que fazem parte das organizações. Os novos conhecimentos podem 
ser entendidos como inovação: novos produtos, novos serviços, novas tec-
nologias, novas maneiras de fazer. A inovação, portanto, é um instrumen-
to eficaz para o alcance do sucesso empresarial. Administrar a inovação 
(geração de novos conhecimentos) é base das organizações criadoras de 
conhecimento.

Chun Wei Choo utiliza o termo organização do conhecimento para 
designar uma empresa que usa a informação estrategicamente e que com-
preende os processos organizacionais e humanos pelos quais a informação 
se transforma em percepção, conhecimento e ação e, por isso, consegue 
administrar a informação de maneira a extrair o máximo benefício dela 
(CHOO, 2006). 
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A transferência de conhecimento dos indivíduos para a organização 
é a chave para inovação. Essa transferência se dá através da conversão do 
conhecimento tácito em conhecimento explícito e vice-versa.

O conhecimento explícito é o conhecimento formal e registrado “[...] 
pode ser expresso em palavras, números e sons, e compartilhado na forma 
de dados, fórmulas científicas, recursos visuais, fitas de áudio, especifica-
ções de produtos ou manuais (TAKEUCHI; NONAKA, 2008, p.19). Já 
o conhecimento tácito é inerente a cada indivíduo e advém da técnica que 
é desenvolvida pela experiência do saber fazer e também da cognição, das 
emoções, crenças, valores, da visão de mundo que cada um possui. Es-
ses dois conhecimentos apresentam-se como opostos, no entanto, os dois 
são tidos como um só. “O conhecimento é tanto explícito quanto tácito.” 
(TAKEUCHI; NONAKA, 2008, p.20).

O processo da criação do conhecimento se dá através de quatro modos 
de conversão do conhecimento: Socialização (tácito para tácito), Exter-
nalização (tácito para explícito), Combinação (explícito para explícito) e 
Internalização (explícito para tácito). Esse processo ficou conhecido como 
SECI e se dá de maneira espiralada.

A Socialização acontece quando o conhecimento é compartilhado 
através da interação entre os indivíduos, de forma direta, através da obser-
vação, imitação e prática.

A Externalização acontece quando o indivíduo que possui determinado 
conhecimento tácito compartilha com um grupo de trabalho, através de 
diálogo e reflexão, então, o conhecimento tácito se transforma em explíci-
to, através da negociação entre os membros do grupo, permitindo que este 
conhecimento se torne conhecimento organizacional.

A Combinação ocorre quando o conhecimento explícito é sintetizado 
e aplicado através da combinação de distintos conhecimentos explícitos, 
criando um novo conhecimento explícito.

A Internalização é efetivada da organização para o indivíduo e consiste 
em aprender e adquirir novo conhecimento tácito, que depois de agregado 
à rotina da organização é incorporado aos conhecimentos do indivíduo 
podendo gerar um novo conhecimento tácito.
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A conversão do conhecimento, em seus quatro modos de operacionali-
zação, é um processo cíclico, tornando-se “uma forma de comportamento” 
(TAKEUCHI; NONAKA, 2008, p.41).  

Buscou-se aqui entender o que é GC e algumas das teorias de criação 
do conhecimento organizacional. As organizações são constituídas de for-
mas complexas, inseridas em ambientes mutáveis, onde o conhecimento 
ganhou status de capital. A GC e a aprendizagem organizacional são meios 
para obtenção de vantagem competitiva, e muito mais do que isso, são 
meios para que se faça gestão de pessoas, através da promoção, criação, re-
tenção, difusão e aplicação de novos conhecimentos através das interações 
sociais no ambiente de trabalho.

METODOLOGIA E RESULTADOS

Essa pesquisa caracteriza-se como qualitativa quanto à sua aborda-
gem; aplicada quanto à sua natureza, descritiva e exploratória quanto aos 
seus objetivos, pois busca identificar a contribuição da Gestão do Conhe-
cimento para realização da Gestão de Pessoas em Bibliotecas. Do ponto 
de vista dos procedimentos técnicos e metodológicos constitui-se em um 
levantamento bibliográfico. Para a fundamentação teórica desenvolveu-se 
uma perspectiva narrativa com foco nos autores mais relevantes, através de 
busca na literatura biblioteconômica e de administração, além de buscas 
na Web e em anais de eventos. Para averiguar a contribuição da Gestão do 
Conhecimento para a Gestão de Pessoas foi realizada uma pesquisa biblio-
gráfica na Base de Dados de Periódicos em Ciência da Informação (BRAP-
CI). A escolha da BRAPCI para essa pesquisa deve-se a grande quantidade 
de periódicos que a base indexa e disponibiliza. O recorte temporal pes-
quisado compreende os anos de 2010 a 2017, para que se verifique uma 
informação atual e que responda às questões contemporâneas.

A seleção dos artigos teve como foco a Gestão do Conhecimento e a 
Gestão de Pessoas em Bibliotecas. Foram recuperados 15 artigos, dentre os 
quais foram selecionados os mais relevantes à temática investigada. Todos 
os artigos tratam da GC sendo que 07 abordam a GC nas Bibliotecas Uni-
versitárias, 1 em Bibliotecas Digitais, 1 na Biblioteca da Secretaria Municipal 
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de Ed. E Cultura do Rio Grande do Sul,  3 artigos fazem uma revisão 
sistemática, 1 artigo apresenta o bibliotecário como gestor do conhecimen-
to, 2 artigos abordam a GC em escolas (uma de ensino superior e outra 
de ensino básico), 1 artigo aborda especificamente o tema da Gestão de 
Pessoas (relacionado à aposentadoria), 1 artigo trata sobre a GC em uma 
organização de base tecnológica. 

Nesse levantamento foi possível perceber que há um grande interesse 
por parte das bibliotecas na temática da GC, especialmente nas Bibliotecas 
Universitárias.

Rossi e et al (2017) explicam que as Bibliotecas Universitárias 
(BUs) tem importante papel social e educacional, cujo principal obje-
tivo é disseminar e democratizar o conhecimento, através do suporte 
dado às atividades universitárias, além de ser uma fonte de produção 
de novos conhecimentos. Ter a premissa da produção de novos conhe-
cimentos impõe as BUs que sejam desenvolvidas ações que viabilizem 
um ambiente de trocas e de compartilhamento de informações. Bem 
e Reinischi (2014) apontam que as bibliotecas contemporâneas não 
são meros repositórios do conhecimento e que hoje são desafiadas a 
preservar suas forças tradicionais integrando novas tecnologias para a 
organização do conhecimento.

Bem e Coelho (2016) sugerem que o papel da BU, frente à GC, vai 
além da produção e disseminação de novos conhecimentos e sua atuação 
deve ser mais holística.  As autoras apresentam algumas questões que de-
vem ser consideradas dentro dessa percepção holística. Destaca-se aqui, 
dentre as questões apresentadas, que a BU deve preocupar-se em dispo-
nibilizar ambientes que proporcionam “a criação e compartilhamento de 
conhecimentos e informações, envolvendo estratégias de colaboração, in-
teração, entre outros”. 

Martins (2012) faz um levantamento das inovações em produtos e 
serviços criados nas Bus com base na GC. A autora afirma que para a 
implementação dessas inovações em produtos e serviços utiliza-se “[...] o 
conhecimento de colaboradores e bibliotecários para assim promover ações 
que visam à excelência nos serviços prestados”. A autora constata em sua 
pesquisa que se torna cada vez mais comum o uso das redes sociais nos 
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serviços de informações, assim como o uso das tecnologias para oferecer 
um serviço diferenciado aos usuários.

 Bem (2013) concorda com Martins (2012) quando afirma que, no 
âmbito da GC, algumas instituições utilizam-se do conhecimento tácito 
de seus colaboradores, gestores e usuários sem ter consciência disso, ou 
seja, realizam GC de forma desestruturada. Fica explícito a necessidade 
de estruturar e implantar práticas de GC de forma mais consistente nas 
bibliotecas.

Rossi et al (2017) ressalta o impacto da GC nos serviços e produtos 
afirmando que nesse sentido “A Gestão do Conhecimento – GC intervém 
na melhoria da qualidade dos serviços e produtos no âmbito da unidade 
de informação por meio de processos que visam à organização do conheci-
mento, em decorrência da prática de suas atividades”. 

Araújo, Pereira e Oliveira (2010, p.249) consideram que o primeiro 
passo para a consolidação de um processo de GC é o desenvolvimento de 
um ambiente organizacional voltado para o compartilhamento de infor-
mação e conhecimento entre os servidores. Para isso, os autores assinalam 
que a GC “pode ser entendida como a tarefa de disponibilizar e tornar 
possível o acesso aos recursos intangíveis de uma organização, que nesse 
caso é o conhecimento dos indivíduos que atuam naquela organização”. 
Bem e Reinischi (2014, p.57) acrescentaram a essa ideia um padrão de agi-
lidade e adequabilidade que as Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC) podem fornecer às bibliotecas. Além da agilidade em seus processos 
internos e serviços, as tecnologias contribuem ativamente para criar esse 
ambiente de compartilhamento e aprendizagem, tanto para os usuários, 
quanto para a equipe de trabalho, como para a organização.

Faqueti, Alves e Steil (2016,) realizaram uma revisão sistemática na 
qual abordam o tema da Aprendizagem Organizacional em Bibliotecas. 
Os autores utilizam o seguinte conceito de Aprendizagem Organizacional 
(AO): “[...] um processo, uma construção social que transforma o conhe-
cimento criado pelo indivíduo em ações institucionalizadas em direção 
aos objetivos organizacionais”. (FAQUETI, ALVES E STEIL, 2016, p.159 
apud ANGELONI, STEIL, 2011, p.121.)
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Esse conceito de AO é interessante para a GC quando afirma que 
o conhecimento está nos indivíduos e está sempre em construção, num 
processo contínuo e mostra também que esse conhecimento das pessoas 
pode contribuir para o alcance dos objetivos institucionais. O desafio para 
os gestores de bibliotecas e unidades de informação está em criar estraté-
gias que facilitem a retenção e compartilhamento desses conhecimentos 
individuais de maneira que, possam contribuir para maior eficiência dos 
processos internos e para o alcance dos objetivos institucionais. 

Marques Júnior e Albino (2011) realizaram uma pesquisa comparativa 
entre bibliotecas brasileiras e portuguesas com o objetivo de identificar 
como a gestão conhecimento associada às práticas de gestão de pessoas 
pode contribuir para a melhoria da qualidade dos produtos e serviços ofe-
recidos pelas bibliotecas universitárias. Os autores corroboram a ideia de 
que para a gestão do conhecimento as pessoas são fundamentais, pois elas 
são as detentoras do conhecimento das organizações. Os autores conside-
ram que nas questões ligadas a Tecnologia da Informação as bibliotecas 
brasileiras e portuguesas estão em níveis similares de maturidade, ainda 
que as bibliotecas portuguesas estejam um pouco mais a frente. As práticas 
de gestão do conhecimento ocorrem nas bibliotecas dos dois países. No 
entanto, as práticas de gestão de pessoas associadas à gestão do conheci-
mento, se revelaram como as que têm o menor índice de ocorrência e, 
portanto, necessitam de mais ações que as estabeleçam.

Santos e Paula (2012) buscaram identificar as práticas de GC den-
tro do contexto de uma escola pública do Estado de Minas Gerais de pe-
queno porte e com poucos recursos de Tecnologias da Informação. Ao 
confrontar as práticas de gestão escolar com as teorias da GC os autores 
perceberam que “Através dele comprovou-se que os princípios da gestão 
do conhecimento também podem ser aplicados nas organizações que não 
dispõem de área específica de GC, tal o caso da instituição pesquisada e 
das demais escolas públicas de ensino básico no País.” (SANTOS, PAULA, 
2012, p.172). De maneira geral, os autores buscaram avaliar as práticas de 
GC voltadas para aquisição, disseminação e codificação do conhecimento. 
Dentro da Gestão de Pessoas os itens avaliados foram visão compartilhada, 
desenvolvimento profissional, clima organizacional, avaliação de desem-
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penho, observância de direitos e deveres e valorização e reconhecimento. 
Dentro desses itens observados poucos encontraram uma resposta positiva. 

Bem e Coelho (2013) realizaram uma revisão sistemática na literatu-
ra científica na qual objetivaram identificar as aplicações e tendências da 
GC nas áreas da Ciência da Informação e/ou Biblioteconomia. As auto-
ras constataram que muitas bibliotecas utilizam recursos da Web 2.0 para 
compartilhar conhecimento. Isso acontece através de blogs, ferramentas 
wiki, sistemas de classificação compartilhada (tagging), redes sociais, entre 
outros. As autoras concluíram que: “Ficou evidente a importância da presen-
ça do bibliotecário e o papel da Biblioteconomia e da Ciência da Informação 
na GC. As bibliotecas vêm desenvolvendo atividades de GC, mesmo que 
seja sem a clara compreensão”. (BEM e COELHO, 2013, p.89)

Miranda, Teixeira e Filizola (2016) indicam que as Bibliotecas Digitais 
para além de repositórios digitais, podem contribuir como estratégias de 
armazenamento do conhecimento, participando assim do processo de GC. 
O foco da GC deve estar no aprimoramento das relações interpessoais, 
pois é através dessas relações que ocorre a socialização do conhecimento. 
Assim,

Quando as bibliotecas digitais estabelecem parâme-
tros para suas atividades, é possível aprimorar a rela-
ção entre os colaboradores por meio da socialização 
dos conhecimentos e possibilitando a melhoria do 
serviço, além do aumento do domínio pessoal de 
cada um (conhecimento tácito). [...] O ponto aqui 
é desenvolver a atitude pessoal, o que aumenta a 
partilha de experiências, ideias, conhecimentos 
e capacidade técnica que criam um ambiente de 
confiança mútua. (MIRANDA, TEIXEIRA E FI-
LIZOLA, 2016, p.55).

Nesse sentido as TIC são vistas como ferramentas para a GC, pois são 
elas que “apoiam e impulsionam a gestão do conhecimento como ferra-
mentas que ampliam as possibilidades de compartilhar, reduzindo custos, 
aumentando a rapidez e a interação entre pessoas e empresas, permitindo 
o trabalho em rede [...]”. (AMANTE, 2014, p.246)
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Sousa e Bernardino (2016) realizaram um estudo com tema da GC em 
Bibliotecas Técnico Científicas, ou seja, os autores objetivaram demonstrar 
como a GC pode contribuir para o avanço das bibliotecas da Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica. Os autores afirmaram que a GC 
contribui para o aprendizado organizacional, desenvolvimento, competi-
tividade e destacaram que a GC pode desenvolver uma cultura do conhe-
cimento. No âmbito da GP, a gestão de recursos humanos está inserida 
dentro a GC como forma de gerenciar e identificar o conhecimento dos 
indivíduos e o que o bibliotecário está apto para exercer essa função (SOUZA, 
BERNARDINO, 2016 apud SANTOS, MASSUQUETO, 2016). 

Antunes, Soares e Silva (2015) buscaram estabelecer uma relação en-
tre a GC e a questão da aposentadoria. Cabe aos gestores estar atentos ao 
desenvolvimento do capital humano, através da disseminação e compar-
tilhamento de conhecimentos, valorizando os trabalhadores em todos os 
momentos de sua carreira, incluindo o momento de sua aposentadoria. 
Para a GC, é fundamental a valorização do capital humano e muito pode 
contribuir um colaborador que está perto da aposentadoria para a cultura 
de aprendizagem organizacional, pois ao longo de toda sua carreira adquiriu 
inúmeros conhecimentos e experiências. Desse modo, 

Visualiza-se que a orientação para aposentadoria, 
quando associada a esse processo, pode ser também 
uma estratégia para a aquisição, a valorização e a 
transferência de conhecimentos tácitos e explícitos, 
na medida em que as ações desenvolvidas em pro-
gramas e vivências conferem meios para a interação 
entre trabalhadores que estejam em estágios distintos 
de suas carreiras. (ANTUNES, SOARES, SILVA, 
2015, p.55)

Willerding, Krause e Lapolli (2016) discerniram a percepção dos cola-
boradores de uma organização de base tecnológica do Estado de Santa Ca-
tarina. O foco das autoras foi o treinamento e desenvolvimento de pessoal 
à luz da estética organizacional como facilitadora da GC. Embora o artigo 
não aborde a GC em bibliotecas, ele traz algumas reflexões interessantes 
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para essa pesquisa. As autoras apuraram que as organizações necessitam dar 
maior atenção ao treinamento e desenvolvimento de novos colaboradores, 
pois são as primeiras impressões que eles têm da organização que guiarão 
o seu desempenho e ainda influenciarão nos processos de aprendiza-
gem, uso e compartilhamento de informação e conhecimento. Assim, 
“As organizações que almejam alcançar a excelência devem estabelecer 
estratégias de gestão de pessoas visando um ambiente de trabalho 
favorável a um elevado desempenho empresarial. (WILLERDING, 
KRAUSE e LAPOLLI, 2016, p.142)

Corujo (2017) realizou uma análise do projeto de gestão documental 
em Instituições de Ensino Superior Português à luz das teorias da GC, 
onde foi possível identificar traços da GC na metodologia utilizada no 
projeto. O autor verificou que a socialização do conhecimento era evidente 
e que isso ocorria através da partilha do conhecimento tácito e explicito, 
que registrado e disseminado, gerava novos conhecimentos. É interessante 
assinalar aqui que

No que se refere aos ativos do conhecimento, [...] en-
contramos no projeto os ativos soft que permitiram 
a criação de conhecimento, como a cultura, valores 
e rotinas, dado que os colaboradores integram IES, 
são funcionários públicos e desempenham funções 
na área da gestão da informação e documentação. 
(CORUJO, 2017, p.20)

As práticas de Gestão do conhecimento podem contribuir para a 
realização da GP. O termo “Gestão de Pessoas” surgiu da necessidade 
de desenvolver uma nova maneira de ver e de gerir as pessoas, bus-
cando valorizar o fator humano como estratégia para as organizações, 
afinal são as pessoas que fazem as organizações funcionarem. Ela cria 
novos processos e apresenta novas ferramentas. O uso desses proces-
sos e ferramentas sempre deverá alinhar-se à missão, visão e valores de 
cada organização, assim como, também serão contingenciais, ou seja, 
dependentes do tipo de atuação da organização, do ambiente micro e 
macro no qual estão inseridas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O bibliotecário é um profissional da informação, que tem, de maneira 
geral, sido marcado por sua atuação tecnicista. No entanto, Santos (1996, 
p.12) afirma que

“[...] o perfil desejado para o profissional da in-
formação da atualidade contém, pelo menos, os 
seguintes elementos: habilidades gerenciais, ca-
pacidade de comunicação efetiva, habilidades no 
tratamento de pessoas e habilidades pedagógicas”. 
As habilidades gerenciais do bibliotecário apresen-
tam-se logo no início de sua carreira como uma 
necessidade de sua prática profissional. 

Através da leitura da teoria da Gestão do Conhecimento é fácil per-
ceber como ela pode contribuir para a Gestão de Pessoas e deve ser vista 
como estratégia organizacional para garantir vantagem competitiva. A GP 
pode valer-se da Gestão do Conhecimento para promover, criar, reter, 
difundir e aplicar novos conhecimentos. As práticas de Gestão do Conhe-
cimento são próprias do processo de desenvolver pessoas e possibilita ao 
gestor de pessoas capacitar e valorizar sua equipe de trabalho, além de pro-
piciar o desenvolvimento de novos produtos e serviços através dos novos 
conhecimentos produzidos. 

Os artigos pesquisados revelam que a GC é fundamental para a GP, no 
entanto, paradoxalmente o baixo número de artigos recuperados demons-
tra como a aplicação da GC como ferramenta para GP ainda é incipiente 
no Brasil. Tal fato pode ter diversas causas e um estudo mais apurado po-
derá determiná-las. 

Alguns artigos recuperados nessa pesquisa, embora tivessem o termo 
“gestão do conhecimento” em seus títulos ou em suas palavras-chave não 
tratam da GC e foram descartados. Isso torna evidente a necessidade da 
realização de mais pesquisas, pois ainda que muito se fale em GC em bi-
bliotecas e embora se associe o termo ao trabalho do bibliotecário, pouco 
se conhece de teoria e prática da GC. Conforme afirma Martins (2012, 



80

p.28): “Existem, ainda, instituições que não estão preparadas para ouvir 
colaboradores e usuários e não apostam na criação de serviços de inovação 
como diferencial para atrair a atenção dos clientes”. 

É possível apontar como limitações dessa pesquisa o fato dela consti-
tuir-se em um estudo teórico e que necessita ainda ser validado empirica-
mente. Outro aspecto limitador é que uma pesquisa de maior abrangência 
poderá indicar outras ferramentas ou técnicas de GP úteis para serem apli-
cadas pelos bibliotecários em bibliotecas e unidades de informação.

Recomenda-se, portanto, o desenvolvimento de outras pesquisas, tan-
to de cunho teórico quanto de cunho empírico, que propiciem a comu-
nidade bibliotecária mais conhecimentos a respeito da gestão de pessoas 
e suscitem a reflexão e a criação de técnicas próprias da administração e 
organização de bibliotecas para a realização dessa atividade que pode fazer 
toda a diferença na atuação das bibliotecas brasileiras.
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RESUMO

Sabendo que atualmente pode ser constatado um cenário que tem reme-
tido ao mercado um aspecto mais dinâmico e, por conseguinte também mais 
competitivo, as empresas considerando este aspecto tem procurado para além 
de se estabelecer no mercado e na continuidade de sua marca ou produto, ser 
competitiva haja vista do enorme processo de globalização, mecanismos e 
elementos que venham a servir de subsídios para esta concorrência, e ferramen-
tas que venham solidificar sua marca. A partir desta pretensão e perspectiva 
surge uma dinâmica que é considerada a partir do aspecto organizacional, 
como a realização de projetos que tendem a programar as ações a serem exe-
cutadas e que promovam a possibilidade de concorrência e solidificação no 
mercado. Para a execução dos referidos projetos que servirão de base para as 
ações, ainda podem ser verificados um conteúdo consoante na existência de 
conflitos, entre os membros da equipe, e que por sua vez podem trazer con-
sigo resultados negativos. Na configuração das equipes como é destacado o 
capital humano, este são considerados como imprescindíveis a execução dos 
projetos, também esse capital humano é o que coaduna intrinsecamente no 
surgimento dos conflitos, que estão relacionados mediante principalmente as 
competências individuais e que correlacionam na equipe. Tendo em vista esta 
premissa, é apresentado para promover a resolução destes conflitos existentes, 
a metodologia denominada de Gerenciamento de Projetos, esta metodologia 
é empregada para resolver tais conflitos e promover um dinamismo nas ações 
da empresa. Desta forma a pesquisa aqui desenvolvida pretende verificar os 
conflitos, as suas causas, e a intervenção proporcionada pelo Gerenciamento 
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de Projetos, tendo por base uma minuciosa pesquisa de caráter bibliográfico, 
e pesquisa de aspecto quantitativo, sem esgotar sobre o assunto. Portando, 
tendo como pano de fundo a resolução dos conflitos, e com isso, observar 
o aspecto positivo dos conflitos, transformando-os em pontos favoráveis ao 
alcance dos objetivos configurados nos projetos, e na promoção de suas ações 
de forma mais eficaz e eficiente. Entretanto, o Gerenciamento de Projetos se 
apresenta como uma grande solução, e se torna cada dia mais utilizado nas or-
ganizações, e que traz um aspecto muito benéfico, resultando numa empresa 
disposta a competir no mercado, na solidificação de sua marca e produto, na 
sua continuidade, e principalmente na obtenção de lucros. O resultado obtido 
foi a constatação destacada pelos autores pesquisados que o Gerenciamento de 
Projetos é uma ferramenta eficaz em gerenciar os conflitos e proporcionar por 
meio deles um conteúdo positivo para a empresa. 

PALAVRAS-CHAVE: 1. Conflitos; 2. Projetos; 3. Equipe de Projetos; 4. 
Gerenciamento de Projetos.

ABSTRACT

Knowing that currently can be seen a scenario that has remitted to the 
market a more dynamic and therefore also more competitive aspect, compa-
nies considering this aspect has sought to establish beyond the market and the 
continuity of their brand or product, be competitive given the enormous pro-
cess of globalization, mechanisms and elements that will serve as subsidies for 
this competition, and tools that will solidify its brand. From this pretension 
and perspective emerges a dynamic that is considered from the organizational 
aspect, as the realization of projects that tend to program the actions to be 
executed and that promote the possibility of competition and solidification in 
the market. In order to carry out the said projects that will serve as a basis for 
the actions, there is still a possibility of conflicting content among the team 
members, which in turn can lead to negative results. In the configuration of 
teams such as human capital, this is considered essential for the execution of 
projects, also this human capital is what intraday coaduna in the emergence 
of conflicts, which are related mainly by the individual skills and that correlate 
in the team. Based on this premise, it is presented to promote the resolution 
of these existing conflicts, the methodology called Project Management, this 
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methodology is used to resolve such conflicts and promote a dynamism in the 
actions of the company. In this way the research developed here intends to 
verify the conflicts, their causes, and the intervention provided by the Project 
Management, based on a thorough bibliographical research, and quantitative 
research, without exhausting on the subject. In order to resolve the conflicts, 
we must take into account the positive aspects of the conflicts, turning them 
into points favorable to the achievement of the objectives set in the projects, 
and promoting their actions more effectively and efficiently. However, Project 
Management presents itself as a great solution, and becomes more and more 
used in organizations, and that it brings a very beneficial aspect, resulting in 
a company willing to compete in the market, in the solidification of its brand 
and product, in its continuity, and especially in making profits. The result ob-
tained was the finding highlighted by the researched authors that Project Ma-
nagement is an effective tool in managing the conflicts and providing through 
them a positive content for the company.

KEY WORDS: 1. Conflicts; 2. Projects; 3. Project Team; 4. Project Ma-
nagement.

INTRODUÇÃO 

Hodiernamente e devido principalmente a fatores como a globalização 
dos mercados que em suma tem evidenciado de forma latente a competi-
tividade, é colacionado de forma bastante perspicaz a adoção de um dire-
cionamento empresarial para viabilizar as ações, bem como sua execução 
voltada a proporcionar o rendimento de uma determinada empresa, sua 
solidificação e ainda a continuidade de suas atividades, neste ínterim é 
sugestionada a atenção a importância da aplicabilidade dos projetos para 
direcionar as ações e execuções das empresas.

Na busca de competitividade e ou algum tipo de vantagem mediante 
ao seu negócio, é contumaz que as empresas venham a inovar sua metodo-
logia de trabalho, agregar informações e gerir competências, também gerar, 
para que o seu trabalho e negócio esteja pronto a subsistir neste âmbito 
competitivo. 
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Portanto a assunção de projetos tende a elencar os passos empresarias 
em face da atividade empresarial disponíveis a subsidiar tanto a ação quan-
to a sua execução da melhor forma possível, com mesmos custos e maior 
rentabilidade a organização.

No entanto para realização e execução dos projetos numa determinada 
empresa é necessária a presença de indivíduos agrupados com habilidades 
específicas para tocar o projeto, e que por sua vez culminará com sua exe-
cução ações a resultar benefícios para a empresa. 

A partir desta visualização imperiosa em utilizar das habilidades es-
pecificas de alguns indivíduos, estes unidos de forma grupal, podendo ser 
denominada de equipe, tem a incumbência de programar os passos da 
empresa ao alcance dos seus objetivos. 

Haja vista, e sabendo que cada indivíduo tem a sua particularidade, 
seja na habilidade, no conhecimento, ou outra qualquer pode surgir uma 
realidade eu paira na convivência de conflitos. Nesta premissa a pesquisa 
aqui desenvolvida tem a pretensão de evidenciar essa questão onde os con-
flitos que venham a surgir na realização ou execução de um determinado 
projeto, podem por sua vez ser de origem positiva a obtenção dos resultados 
esperados pela organização.

Os conflitos por sua vez são elencados por diversos motivos entre eles 
o principal pode ser configurado na individualidade de cada membro da 
equipe de projetos, seja pela sua capacidade e habilidade, que pode destoar 
do restante da equipe, ou mesmo simplesmente pelo relacionamento de 
cada membro.

Em um projeto, ou numa equipe de projeto um fator que é intrinseca-
mente relacionado aos conflitos é o fator humano, este fator perfaz de for-
ma significativa no tocante a obtenção de sucesso e alcance dos resultados 
ou mesmo do fracasso, sendo então o fator humano um elemento muito 
valorado a contribuição em todos os aspectos para as organizações, logo 
denominado de capital humano.

Delgado (2015, p. 12) discorre que: “O Capital Humano é uma 
potência geradora de vantagem competitiva nas organizações, através do 
conhecimento dos seus colaboradores e de outros fatores”, tendo esta 
assertiva é pertinente mencionar que na reunião de várias pessoas, e cada 
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qual contendo as suas particularidades, facilmente são postuladas as dife-
renças, causas inevitáveis da existência real de um conflito.

As equipes de projetos e dada a sua importância deve ser presenciada 
por pessoas de alto gabarito, contendo habilidades especiais e que veem a 
complementar em prol da execução do projeto, logo trazendo condições 
que possam ser favoráveis e benéficas a empresa.

Para tanto é apresentado a resolução dos conflitos supervenientes aos 
projetos ou a sua execução, uma metodologia que é denominada de geren-
ciamento de projetos, que insta como uma ferramenta essencial a produzir 
resultados significativos, e em proporcionar uma ótica que visualiza um 
aspecto positivo na ocorrência de conflitos.

Todavia o tratamento dos conflitos que por sua vez são totalmente 
inerentes aos projetos, tendem por meio da execução do gerenciamento de 
projetos serem usados como elementos a contemplar tanto a criatividade e 
o uso das habilidades individuais para contribuir ao alcance dos objetivos 
e resultado pretendidos pela organização. Deste modo a pretensão da pes-
quisa está em dimensionar os conflitos presentes nos projetos sem esgotar 
sobre assunto, observando a importância do gerenciamento de projetos 
para resolver os famigerados conflitos. 

GERENCIAMENTO DE PROJETOS

De forma preliminar e antes de adentrar diretamente a proposta da 
pesquisa é pertinente uma breve alusão sobre a Administração, para tanto 
Chiavenato (2007) discorre que a administração é vislumbrada num com-
pendio estabelecido por um processo de planejamento e que incluía ainda 
a organização, direção e o controle de todos os recursos disponíveis para 
que se tenha o alcance dos objetivos pretendidos e elencados, sobretudo, a 
eficiência e a eficácia.

O autor ainda agrega a seguinte compreensão: “Em toda a sua história, 
o ser humano sempre inventou maneiras de melhor aplicar seus esforções 
para, assim, conseguir melhores resultados de suas ações” (CHIAVENA-
TO, 2007, p. 02). Mantendo esta dimensão oportunizada por Chiavenato, 
é bastante perceptível mensurar que a administração se vale de forma tênue 
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por meio do gerenciamento, e de estar sempre embasada por meio de um 
projeto, este anterior a toda a execução, neste interim é observado a geren-
ciamento de projetos.

Considerando o cenário atual isso em âmbito nacional e de igual 
modo global deve ser ressaltado um compendio que tem uma delineação 
num aspecto totalmente competitivo, aspecto esse que vem em decorrência 
principalmente das mudanças tecnológicas e pela globalização.

Em face ao que dimensiona Giddens, a mencionada globalização pode 
ser assim definida: “[...] como a intensificação das relações sociais em escala 
mundial que ligam localidades distantes de tal maneira que acontecimen-
tos locais são modelados por eventos ocorrendo a milhas de distância e 
vice-versa” (GIDDENS, 1991, p.32). 

Neste parâmetro de um mercado globalizado as empresas por sua vez 
sabem da existência consoante ao aspecto competitivo, precisam sobretu-
do adquirir e ainda proporcionar conhecimentos, ou basicamente o know 
how. O processo de transformação vivenciado pelas empresas neste 
momento está intrinsecamente relacionado e organizado em promover 
respostas contendo uma especificação cada vez mais eficaz, haja vista que é 
correlacionado a competição conferida no mercado.

As respostas são culminadas a partir de um determinado conjunto de 
ações e mesmo de atividades praticadas e que trazem consigo a remessa 
de todo o aproveitamento das oportunidades que surgem e na aptidão de 
gerenciamento dos projetos, que estão crescendo hodiernamente tendo em 
vista precipuamente no alinhamento adequado às estratégias que em tese 
vem a conferir vantagens em face do quesito de competição do mercado.

Tendo a prioridade da empresa conectada na adoção de um perfil ino-
vador mediante a busca de técnicas e elementos postos a subsidiar todo o 
seu desenvolvimento, logo diretamente no gerenciamento de projetos, é 
sem dúvida uma preocupação latente das empresas.

Tal preocupação é elencada no entendimento de Frame (1999) onde 
as práticas que são convencionadas no gerenciamento de projetos, veio a 
estar solidificada como uma metodologia, na direção de promover o desen-
volvimento de vantagens.
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No entanto o que vem a ser projeto, projeto de acordo com o enten-
dimento de Maximiano, tem a seguinte definição: “Um empreendimento 
temporário ou uma sequência de atividades com começo, meio e fim pro-
gramados, que tem por objetivo fornecer um produto singular, dentro de 
restrições orçamentárias” (MAXIMIANO, 2007, p. 26).

Corroborando esta exposição Armani locupleta: “uma ação [...] pla-
nejada, estruturada em objetivos, resultados e atividades baseados em 
uma quantidade limitada de recursos (humanos, materiais e financeiros) 
e de tempo” (ARMANI, 2004, p. 18). Ainda pode ser disponibilizada a 
seguinte definição:

Projeto é um esforço para atingir um objetivo es-
pecífico por meio de um conjunto único de tarefas 
inter-relacionadas e da utilização eficaz de recursos. 
Tem um objetivo claro que estabelece o que deve ser 
concretizado em termos do produto final e da en-
trega, da programação e do orçamento. Um projeto 
também tem tarefas interdependentes, usa recursos 
variados, tem um período de tempo específico, é 
uma iniciativa exclusiva e envolve um grau de incer-
teza. A realização do objetivo do projeto com suces-
so pode ser limitada por muitos fatores, incluindo 
escopo, qualidade, programação, orçamento, recur-
sos, riscos, e, satisfação do cliente. (CLEMENTS; 
GIDO, 2013, p.23)

Portanto, o projeto se trata de uma espécie de força combinada, e no 
conteúdo de um lapso temporal previamente determinado com a finalida-
de de ser criado um produto ou um serviço numa forma de novidade. Os 
projetos por sua vez contêm um começo, um meio e também um fim, ou 
seja, predeterminado, para tanto é intrinsecamente necessário estabelecer 
o seu gerenciamento.

O gerenciamento de projetos deve estar presente desde o início preten-
dido, haja vista, esse aspecto de gerenciamento é postulado em evidenciar 
a maneira, e a direção utilizando dos elementos disponíveis e aos que não 
estão disponíveis, se valer de uma alocação de uma metodologia pronta a 
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suprir todas as necessidades nas etapas da referida execução do projeto. O 
gerenciamento de projetos pode ser assim definido: “gestão de projetos é a 
aplicação de conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas às ativida-
des do projeto, a fim de atender seus requisitos” (PMI, 2008, p. 38).

A execução de um determinado projeto passa exclusivamente por uma 
equipe de projetos, e mediante a compreensão de Robbins (2009) se trata 
de um grupo que por meio de uma coordenação e sinergia tende a executar 
o projeto desde o seu momento inicial até o resultado pretendido.

Todavia, no tocante a equipe, ou quando é diagnosticada a sua im-
portância, é vislumbrado a disposição que paira na expressão “recursos 
humanos”, que está pertinentemente associado a execução e gerenciamen-
to dos projetos, uma vez que a execução depende impreterivelmente deste 
material humano disponível.

Logo o planejamento ou gerenciamento também destes recursos são 
traduzidos na eficácia da execução de todo o projeto, e ainda é consoante 
a temática proposta na pesquisa que são os conflitos, estes que passam 
também não somente pelo material humano como também em outras 
áreas, mas que evidentemente é visível como um elemento mais suscetível 
a existência dos conflitos.

Neste sentido Baumotte relaciona o planejamento elencado a gerenciar 
os recursos humanos, contendo a seguinte direção:

Planejar o gerenciamento de recursos humanos (...). 
Significa, ainda, criar o plano e gestão de pessoas (re-
cursos humanos), que pode incluir informações de 
como e quando os membros da equipe serão contra-
tados ou mobilizados, critérios para sua liberação do 
projeto, identificação das necessidades de treinamen-
to, planos de reconhecimento e premiação, conside-
rações sobre conformidade, problemas de segurança 
e impactos do plano na organização. (BAUMOTTE, 
2013, p. 37)

De forma bastante apropriada, o planejamento envolto ao geren-
ciamento de pessoas tende a definir além das informações de todos os 
mecanismos disponibilizados na equipe que deve executar os projetos e 
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a sua criação, é imperiosa uma etapa elencada como a mais importante, 
prioritariamente na redução dos conflitos que venha a ocorrer, ou a 
sua resolução.

Haja vista, é necessário que o gerenciamento vem a solucionar tais 
ocorrências, e ainda gerenciar bem como impactar toda a execução e o 
resultado final, inclusive o retorno financeiro, como segue incontestável a 
manifestação de Cierco:

A gestão de recursos humanos deve trabalhar os 
processos relacionados à organização e a gestão da 
equipe, esta que é formada de pessoas com papeis e 
responsabilidades no que diz respeito às atividades a 
serem executadas para atender os objetivos predefini-
dos. (CIERCO, 2012, p. 44)

A prática envolta no gerenciamento de projetos tende a acarretar a or-
ganização alguns benefícios que por sua vez se encontram consoante com 
esta conduta, para tanto leciona Vargas que: “O gerenciamento de projetos 
proporciona inúmeras vantagens sobre as demais formas de gerenciamento, 
tendo se mostrado eficaz em conseguir os resultados desejados dentro do 
prazo do orçamento definido pela organização” (VARGAS, 2005, p. 18)

Nesta premissa difundida por Vargas é contemplado que a principal 
vantagem advinda do gerenciamento de projetos está na sua condição que 
é muito abrangente, pois o gerenciamento não é algo exclusivo somente 
de projetos “gigantescos”, ou seja, aqueles projetos com altos custos e de 
grande complexidade (VARGAS, 2005).

Portanto o gerenciamento de projetos pode ser facilmente aplicado 
mesmo em empreendimentos de pequeno porte e na locução do autor, ele 
ainda completa: “(...) pode ser aplicado em empreendimentos de qualquer 
complexidade, orçamento, tamanho, e em qualquer linha de negócios” 
(VARGAS, 2005, p. 18).

Destarte o gerenciamento de projetos é coadunado em circundar a 
aplicação de todos os conhecimentos, elementos e instrumentos para que 
se tenha uma execução de projetos de uma forma totalmente eficiente e de 
igual modo eficaz. Sendo então uma competência de ordem estratégica, e 
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sendo voltada na organização, e com isso promovendo resultados que 
são pretendidos a continuidade do negócio e na competição com a 
concorrência.

GERENCIAMENTO DE PROJETOS E SUAS COMPETÊNCIAS

Tendo em vista a preocupação com a volatilidade dos mercados, a 
globalização propriamente dita, e mediante a imperiosa necessidade do 
estabelecimento de uma determinada empresa, foi difundida essa ideia da 
prática do gerenciamento de projetos. 

Entretanto, essa metodologia adotada pelos segmentos empresarias 
tendem a compor elementos que principalmente tendem a fomentar a 
competitividade e assegurar a solução e adequação dos conflitos para pro-
mover benefícios a organização.

Alinhando esta vertente Frame (1999) ressalta sobre as competências 
disponibilizadas no gerenciamento de projetos, no seu entendimento o 
autor relaciona três tipos, as quais sequem listadas:

a) Competências individuais 

Este tipo de competência como sua própria denominação a deixa su-
gestionada é notoriamente vinculada aos stakeholders, termo dimensionado 
por Bowditch e Buono (1992), podem ser assim definidos: “stakeholders” 
como: “grupos ou pessoas identificáveis que uma organização depende 
para sobreviver: acionistas, funcionários, clientes, fornecedores e entidades 
governamentais” (BOWDITCH; BUONO,1992, p. 73).

Estes indivíduos se encontram numa posição de consonância direta 
com o resultado pretendido pelo projeto, ainda pode ser dimensionado os 
stakeholders em duas linhas, considerados como primários e secundários 
(FRAME, 1999). O primeiro grupo, os primários tendem a serem caracte-
rizados naqueles indivíduos que tem a maior visibilidade no projeto, sendo 
as funções de gerencia por exemplo.  

Neste primeiro grupo ainda são destacados alguns elementos como o 
patrocinador, por exemplo, este é denominado de “anjo” e na sua função 
é posta a supervisão de todos os impactos de ordem negativa que possam 
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surgir. Já os secundários são configurados na dependência observada ao 
projeto executado (FRAME, 1999). 

b) Competências em equipes de projeto

Haja vista todo o gerenciamento dimensionado as equipes de projetos 
são em suma uma tarefa bastante árdua, que pode ser vislumbrada em dois 
motivos; um é alinhado a ideia de que aqueles que estão diretamente 
envolvidos nos projetos apresentam características de uma formidável 
dinâmica, e por conta desse aspecto, são suscetíveis a todo tempo a esta-
rem em mudanças, que são exigíveis aos que contém essa característica 
(FRAME, 1999). 

O outro motivo é relacionado com a parte da gerência do projeto que 
visualizam a sua equipe de projeto contendo uma única direção, tendo esta 
nuance é clarividente a existência em diferenças entre os indivíduos inseri-
dos nas equipes de projeto (FRAME, 1999).

Logo a formação das equipes de projetos deve contar com tais diferen-
ças e que elas podem de forma conjunta e concomitante produzir eficácia 
na realização e execução dos projetos. Ainda a competência em equipes 
de projetos pode ser relacionada quando o foco dos membros das equipes 
for de forma exclusiva na atenção do alcance dos objetivos pretendidos 
(FRAME, 1999).

Basicamente ao que dimensiona Rabechini Junior et al, pode ser compre-
endida a seguinte assertiva: “As competências da equipe de projeto analisam a 
possibilidade de indivíduos trabalharem em conjunto para atingir os obje-
tivos do projeto” (RABECHINI JUNIOR, et al 2011, p. 413).

c) Competências Organizacionais no contexto do gerenciamento de 
projetos

Esta modalidade de competência aludida por Frame (1999) faz re-
ferência em que os indivíduos inseridos nas equipes de projetos vêm a 
conduzir os projetos com o intuito de lograr êxito no tocante aos objetivos 
elencados, e deste modo proporcionando um aspecto envolto na possibili-
dade de trazer competitividade a empresas (FRAME, 1999).
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Neste sentido as empresas reconhecem a aplicabilidade conferida ao 
gerenciamento de projetos em coadunar diretamente com o fato de agregar 
benefícios na organização, em tese na dimensão proporcionada por Frame 
(1999) que são de início as competências individuais mensuradas no corpo 
da equipe, e após as competências direcionadas aos ditames da organização 
propriamente dita.

Tendo esta dimensão onde as individuais são intrinsecamente perce-
bidas nas habilidades individualizadas que são destacadas e visíveis nos 
membros da equipe, ainda nas suas aptidões, que servem de subsídios dis-
poníveis a compor uma vertente em solucionar os problemas advindos na 
proporção de aspecto empresarial (FRAME, 1999).

No tocante as competências direcionadas ao escopo da empresa, essa 
direção é visualizada no que faz referência na observância de propiciar um 
ambiente que traduza o envolvimento de forma individual e que venha a 
refletir na forma grupal – logo na equipe diretamente – para então culmi-
nar de maneira eficaz o êxito na realização e execução dos projetos.

CONFLITOS

Após a explanação consoante os projetos bem como a sua execução 
e mediante a sua importância seja para um determinado negócio ou em-
presa, e tendo que sua peculiaridade tange em servir de subsídios em di-
mensionar ações com intuito de se alcançar objetivos pretendidos, mesmo 
neste planejamento pode surgir conflitos, os quais devem ser observados e 
pontuados, para que tais conflitos venham a ser dirimidos, para então dar 
a continuidade em afinco de ser alcançado todos os objetivos e metas.

2.1 Algumas causas relacionadas
O autor Valeriano destaca sobre algumas possíveis causas a existência 

dos conflitos, sendo as seguintes:

a)	 Cronogramas - Desacordos que se desenvolvem em 
torno de ocasiões, sequenciamento e cronogramas.

b)	 Prioridades - Divergências quanto às sequências 
de atividades e tarefas que poderiam ser dotadas 
para que o projeto seja concluído com sucesso.
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c)	 Recursos Humanos - Divergências que surgem 
sobre a formação da equipe do projeto com o 
pessoal de outras áreas funcionais, de assessora-
mento ou de pessoas de outros departamentos.

d)	 Opiniões técnicas e de desempenho - Conflitos 
que surgem particularmente em projetos orienta-
dos para tecnologia, em questões técnicas, níveis 
de desempenho, ajustamentos técnicos etc.

e)	 Procedimentos administrativos - Conflitos vol-
tados para a gerência e a administração: como o 
projeto será gerenciado, relacionamento com o 
gerente do projeto, definições de responsabilida-
des, negociações, etc.

f )	 Custos - Conflitos que se desenvolvem sobre es-
timativas de custos, das áreas de apoio às diversas 
partes do projeto.

g)	 Conflitos de personalidade - Desacordo que 
tendem a girar em torno de diferenças pessoais, 
em vez de questões técnicas. Esses conflitos 
às vezes são 'ego-centrados'. (VALERIANO, 
2005, p. 224)

Os conflitos por sua vez, mediante a possibilidade de sua existência 
é dimensionado num primeiro momento aos indivíduos participantes de 
um determinado projeto, seja nas ideias ou então na execução, entre ou-
tros. Numa breve definição os conflitos podem ser configurados conforma 
a locução de Rondeau (1996), que na sua existência no escopo de uma 
determina empresa ou organização, é advinda por meio seja de forma in-
dividualizada ou grupal, na percepção de algo que vai ao encontro de suas 
ansiedades ou diretamente a suas satisfações. 

Ainda o autor evoca que esta insatisfação pode provocar uma espécie 
de “(...) sentimento de frustração que poderá leva-lo, posteriormente, a 
reagir em face a outra parte” (RONDEAU, 1996, p. 206). Corroboran-
do Robbins de forma efusiva permeia observando sobre os conflitos na 
seguinte contemplação: “Podemos definir conflito, portanto, como um 
processo que tem início quando uma das partes percebe que a outra parte 
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afetada, ou pode afetar, de modo negativo, alguma coisa que ela considera 
importante” (ROBBINS, 2002, p. 373).

Destarte as causas que podem ser consideradas como a razão dos con-
flitos na execução de projetos, podem em tese conter aspectos de caráter 
pessoal, organizacional, podendo ser ainda políticos e ainda correlacionado 
aos relacionamentos de ordem humana.

CONCEITUANDO OS CONFLITOS

Na compreensão de Robbins (2009) os conflitos são encontrados em 
três modalidades distintas no âmbito de sua conceituação; a primeira po-
dendo ser denominada de tradicional carrega a direção que todo o conflito 
que surge deve ser considerado negativo e nocivo (ROBBINS, 2009).

Ainda na segunda forma de compreensão é entendida a partir das rela-
ções de caráter humano, que destaca o conflito como uma ocorrência total-
mente natural, e na ótica que humanamente e intrinsecamente as suas rela-
ções, em decorrência exclusiva advinda a partir de um determinado ponto 
de vista, que é portanto, considerado como inevitável (ROBBINS, 2009).

Noutra informação exposta por Robbins é permeada como visão inte-
racionista que mesmo em equipes que tem uma convivência harmônica, o 
conflito é totalmente aceitável, essa aceitação é condicionada que ao toque 
harmônico parece impossível a existência do conflito.

Todavia, este ambiente não projeta competição ou crescimento, logo 
contendo uma zona de conforto e de inércia, principalmente no tocante 
aos pontos que podem ser inovadores. Neste interim, o conflito é enten-
dido como impreterível e um tanto quanto necessário, para que se tenha a 
promoção de estímulos (ROBBINS, 2009).

O CONFLITO E O GERENCIAMENTO

Todavia, os conflitos numa relação a execução e ou gerenciamento 
de projetos devem ser verificados não somente pela forma de conteúdo 
negativo, e nem mesmo somente como positivo, haja vista como o referido 
conflito venha a surgir, a sua administração é que tende a direcionar os 
resultados que possam ser advindos da ocorrência dos conflitos.
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Nesta ótica o conflito então por alguns, são considerados como to-
talmente negativo, e dele não se obtém nada de positivo, ou mesmo dis-
ponível em agregar a execução de um projeto, ademais sendo nocivo a 
construção. Entretanto, essa notoriedade deve ser compreendida em que o 
conflito, e somente alguns destes, trazem consigo condições negativas ou 
prejuízos aos objetivos pretendidos.

Logo os conflitos – de contrapartida – podem sim deixar oportuno 
alguns benefícios, tanto a execução do projeto quanto aos demais projetos 
e objetivos, sejam da equipe e ou da organização como um todo. No entan-
to, Robbins (2009) ainda preconiza que a existência de um conflito traça 
um parâmetro de ordem “funcional”.

Funcional porque quando se dá a partir de sua ocorrência que vem a 
condicionar um aprimoramento, e que, por conseguinte, vem a produzir 
um aspecto de melhoria na execução do projeto, e mesmo no grupo que 
está pertinentemente elencado com as ações envolvidas no projeto (ROB-
BINS, 2009).

Haja vista, é impreterível postular que o conflito pode também desa-
gregar e atrapalhar todo o desenvolvimento projetado, e de igual modo, ulte-
rior a execução de um determinado projeto. Ainda no enfoque de Robbins 
(2009) o conflito pode ser então funcional e disfuncional, o primeiro confor-
me elencado coaduna em impulsionar elementos como a criatividade, e um 
conteúdo a promover a inovação. Já os disfuncionais, são elencados a reduzir 
todo o aparato conectado no grupo, tanto na eficiência quanto na eficácia 
direcionada a execução do projeto (ROBBINS, 2009).

Considerando esta direção, os conflitos quando surgirem, devem ser 
prontamente administrados, logo gerenciados, para que os seus efeitos se-
jam traduzidos a compor benefícios, e com isso promover produtividade, 
tanto nos relacionamentos dos grupos de trabalho, quanto na execução do 
projeto conferindo no alcance dos seus objetivos.

PROBLEMA INVESTIGADO

O problema a ser investigado na presente pesquisa é consoante em ve-
rificar os conflitos que surge mediante a realização e execução dos projetos 
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numa determinada empresa. Como já fora mencionado os conflitos que 
surgem no momento da execução dos projetos tendem a serem encarados 
não somente de forma negativa, todavia devendo ser observado a partir do 
ponto de vista positivo.

Esta dinâmica proporcionada a partir do ponto de vista objetivo me-
diante aos conflitos supervenientes, tendem a colacionar um aspecto que 
promove tanto a interação da equipe em solucionar os conflitos, como 
também em trazer um parâmetro que viabiliza o alcance dos objetivos, 
uma vez que os conflitos na forma positiva vêm a elencar uma ótica – que 
talvez não tenha sido visualizada – e que a execução neste caminho pode 
resultar no alcance dos objetivos pretendidos por uma via mais acessível.

Os conflitos em suma, parecem coadunar numa vertente que traz 
consigo benefícios a realização e execução dos projetos, destarte quando 
gerenciados na metodologia de gerenciamento de conflitos são dirimidas 
todas as situações negativas, analisadas e avaliadas retirando somente o que 
serve a execução do projeto, bem com a servir de elementos ao alcance dos 
objetivos da empresa e na sua rentabilidade.

METODOLOGIA 

Inicialmente esta pesquisa tem premissa de caráter qualitativo, e ainda 
foi utilizado o método de estudo de caso para o embasamento na condução 
do conteúdo de sua investigação. No tocante ao estudo de caso a atenção 
focada conforme dinamiza Yin (2005, p. 23) é aplicada na: “[...] a tenta-
tiva de iluminar uma decisão ou conjunto de decisões: por que elas foram 
tomadas, como foram implementadas e com que resultado”.

A observância conectada referente ao estudo de caso tem a vertente 
balizada nos comportamentos de aspecto relevante obtidos em artigos ana-
lisados de autores que mantém relação intrínseca com a temática proposta, 
que possibilitará efetuar o levantamento de dados e projetar a análise de 
resultados. No entanto o fundamento da pesquisa a partir da metodologia 
elencada tende em verificar a questão dos conflitos evidenciados tanto na 
realização quanto na execução do projeto – este que por sua vez é cor-
relacionado em ditar o prosseguimento de forma ordenada das ações de 
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uma empresa. Ainda avençado com objetivo na caracterização das práticas 
desenvolvidas a partir do gerenciamento de projetos que são pertinente-
mente relacionados aos aspectos consoantes as competências das equipes 
de projetos. 

Na busca de ser atingindo os objetivos propostos nesta pesquisa foi a 
partir de minuciosa revisão bibliográfica no que tange aos conflitos sur-
gidos na execução de um determinado projeto e o seu gerenciamento no 
tocante as equipes e em resolver tais conflitos transformando-os em poten-
cialidades a execução do projeto e em aspecto positivo a compor os meios 
sugestionados ao alcance dos objetivos pretendidos e elencados nas ações 
que previamente foram projetadas.

A revisão bibliográfica foi pautada num primeiro momento em cola-
cionar diretamente sobre o Gerenciamento de Projetos, e elencando ainda 
as competências relacionadas as equipes que realizam e executam os re-
feridos projetos; num segundo momento fora trazido a questão inerente 
aos conflitos que surgem na realização e execução dos projetos, tracejando 
também as a sua causa, sua conceituação. 

Na sequência, segue uma análise mediante aos conflitos e o tratamento 
dispensado a partir do seu gerenciamento, com a finalidade exclusiva de ser 
obtido o alcance dos objetivos pretendidos no projeto executado com as 
suas ações. Por fim tendo revisão bibliográfica servindo de aporte as análi-
ses e resultados pretendidos pela pesquisa efetuada, restou oportunamente 
a discussão destes resultados, que foram verificados a partir de artigos rela-
cionados a temática proposta.

BUSCA E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Após a realização da coleta de dados – é reiterado que tendo a premissa 
exclusiva de ordem sugerida pelo fenômeno de referências bibliográficas – 
foi observado que a verificação sobre os conflitos existente nas equipes de 
projetos, que por sua vez são apresentadas em realizar de forma dinâmica, 
ordenada e organizada no prosseguimento de ações que possam conferir os 
objetivos pretendidos por uma determinada organização ou empresa, todavia, 
os conflitos surgem por meio das competências avençadas nas equipes. 
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Os resultados revelaram a partir da coleta de dados que no tocante as com-
petências, pode ser aludido dois planos, o primeiro é tangente sobre as 
competências individuais, que conforme a sua denominação já informa e a 
caracteriza, é percebida no escopo de forma individualizada, logo presente 
nos membros da equipe de projetos. 

Estes membros apresentam funções que podem ser mais evidentes do 
que em outros membros da mesma equipe, e assim surgem os conflitos. 
Ainda neste primeiro plano, os conflitos tendo o pano de fundo nas com-
petências individuais são caracterizadas pelas qualidades e ou defeitos de 
cada membro, e podendo também ser pelo relacionamento dos membros 
da equipe.

Num segundo plano as competências são observadas em torno de toda 
a equipe de projetos, conforme elenca Frame (1999) são vislumbradas em 
dois motivos, sendo um na ideia do envolvimento direto dos indivíduos 
nos projetos, e que por conta desse envolvimento são conferidas caraterís-
ticas de aspecto “formidável e dinâmico”, parecendo ainda confundir com 
as competências individuais, logo esse conteúdo difundido de forma indi-
vidualizada, agora é exigido aos demais membros da equipe, desta forma 
trazendo a pertinência a existência dos conflitos.

O outro motivo mencionado por Frame (1999) ainda nas competên-
cias das equipes é verificado quando a responsabilidade da gerência do 
projeto que entende a sua equipe numa única direção, logo as diferenças 
podem ser vislumbradas a partir desta premissa. Neste sentido as diferen-
ças são além de previsíveis, culminam diretamente na eficácia pontuada a 
realização e execução dos projetos (FRAME, 1999).

Entretanto, a partir deste enfoque, é latente a observância da existência 
de conflitos, seja na forma individualizada ou mesmo na equipe propria-
mente dita, que individualizada vai refletir de uma forma ou de outra no 
grupo. Tendo este viés o conflito surge por um lado contendo uma precisa 
característica de teor totalmente negativo, mas por outro lado de forma 
positiva. Positiva, quando for encontrado os problemas, as dificuldades e as 
impotências que precisam serem evidenciadas, e verificadas pela metodo-
logia conhecida como Gerenciamento de Projetos. As práticas da gerência 
podem ser visualizadas sob o plano de Rabechini Junior e Carvalho:
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As questões sobre a prática da gerência de projetos 
na empresa, pautadas no modelo de maturidade, 
contemplaram os seguintes pontos: estrutura para 
gerenciar projetos; definição da carreira do geren-
te de projetos, metodologia descrita e padronizada, 
sistema formal de controle gerencial, programa edu-
cacional em gerenciamento de projeto, relevância 
do gerenciamento de projetos e comprometimento 
(a empresa; a alta gerência; e a gerência funcional). 
(RABECHINI JUNIOR; CARVALHO, 2003, 
p. 12)

O gerenciamento das equipes é traduzido diretamente na resolução 
dos conflitos que surgirem nas equipes, promovendo então um diagnóstico 
contendo a causa do conflito, para que possa ser analisado e projetando o 
seu aspecto positivo na construção da dinâmica de forma direcionada a 
execução do projeto, e posteriormente das ações que culminarão no alcan-
ce dos objetivos e metas pretendidas.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Tendo a análise dos resultados elencados na pesquisa desenvolvida até 
esta etapa, e mediante ao suporte proporcionado por meio dos autores di-
mensionados no escopo da pesquisa pode ser pontuado como resultados a 
serem discriminados e discutidos a partir de dois pressupostos.

O primeiro tange diretamente em ser adotado após a observância e da 
existência dos conflitos surgidos na equipe, e tendo como ponto de partida 
as competências individuais e das equipes abertamente associadas, uma 
estrutura de conteúdo organizacional

Logo sendo postulada pela metodologia denominada de Gerencia-
mento de Projetos para o gerenciamento de práticas direcionadas em pro-
mover uma espécie de mudança tanto no comportamento individual ou 
em equipe conectado em absorver as diferenças e dinamizar para um me-
lhor aproveitamento da equipe e no alcance dos objetivos pretendidos.

Neste sentido Fleury e Fleury (2001) dimensionam:
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Nesta perspectiva, o conceito de competência é pen-
sado como conjunto de conhecimentos, habilidades 
e atitudes (isto é, conjunto de capacidades humanas) 
que justificam um alto desempenho, acreditando-se 
que os melhores desempenhos estão fundamentados 
na inteligência e personalidade das pessoas. Em 
outras palavras, a competência é percebida como 
estoque de recursos, que o indivíduo detém. Em-
bora o foco de análise seja o indivíduo, a maioria 
dos autores americanos sinalizam a importância de 
se alinharem as competências às necessidades esta-
belecidas pelos cargos, ou posições existentes nas 
organizações. (FLUERY; FLEURY, 2001, p. 185)

Portanto, a condição destacada pelo gerenciamento de projeto tende a 
revelar que sua importância é fundamental para que se tenha uma excelente 
condução dos projetos a serem executados pela equipe numa determinada 
empresa, e a sua ausência tende a corroborar de forma negativamente a 
administração dos conflitos superveniente.

Todavia o segundo pressuposto é consoante a prática de gerenciamen-
to de projetos alinhada em conhecer as competências tanto individuais 
quanto da equipe como um todo, que por sua vez revela que o conflito 
superveniente pode ser verificado com um conteúdo de aspecto positivo, 
disposto a coadunar em culminar na realização e execução dos projetos.

Tendo em vista que seja descaracterizado todo o aspecto negativo, e 
sendo pontuado todos os elementos que possam ser benéficos a execução 
das ações encontradas no projeto para posteriormente verificar êxito nas 
ações da empresa, culminando no alcance dos objetivos pretendidos.

Haja vista Clemente e Gido ressaltam como o maior benefício do ge-
renciamento de projetos a satisfação do cliente, que é o principal objetivo 
e meta de uma determinada organização ou empresa, para tanto segue a 
colação:

O maior benefício em implementar técnicas de ges-
tão de projetos é conseguir a satisfação do cliente – 
mesmo se você for cliente do seu próprio projeto, 
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como remodelar seu porão, ou um negócio (contra-
tado) pago por um cliente para realizar um projeto. 
Contemplar todo o escopo do projeto de uma forma 
qualitativa, no prazo e dentro do orçamento, pro-
porciona uma grande satisfação”. (CLEMENTES; 
GIDO, 2013, p. 21)

Destarte na concepção da existência de conflitos nas equipes de pro-
jeto é contumaz o gerenciamento de projetos em promover uma nuance 
que a partir de sua metodologia empregada tende a proporcionar uma 
mudança em caráter organizacional e projetar na empresa uma funcionali-
dade em atender as fraquezas, transformando-as em forças, e dinamizar as 
forças e competências que por sua vez possam trazer consigo os conflitos, 
transformando-as em potências com a finalidade precípua de ter os seus 
objetivos alcançados.

CONSIDERAÇÕES

Conforme a menção disponível na pesquisa aqui desenvolvida, foi no-
tada a existência de uma grande complexidade no que tange aos projetos 
de uma determinada empresa, e que, por conseguinte tende em condicio-
nar na projeção dos resultados almejados. Todo o esforço caracterizado por 
uma determinada empresa isso no âmbito dos trabalhos ali executados, de-
vem num âmbito de conteúdo organizacional e empresarial ser empregada 
ações disponíveis a reduzir seja o gasto e contemplar lucros.

Neste âmbito é perceptível que tal complexidade traz consigo a im-
periosa necessidade de se obter mecanismos e elementos a convencionar 
um aparato que faça a empresa alcanças suas metas. O momento atual é 
verificado um grande viés que trouxe um novo significado as empresas, 
este viés é denominado de globalização, onde as empresas tendem a estar 
competitivas num mercado que não é mais restrito à sua localidade, ou 
seja, tem a entrada dos mais variados produtos nos mercados, o que 
gera uma competitividade que é avençada na qualidade dos serviços e 
de seus produtos.
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Mediante a esta assertiva as empresas têm trazido metodologias para 
que seu trabalho seja dinâmico e possa concorrer com seus produtos nes-
te momento globalizado por assim dizer. Esta premissa tem um caráter 
imprescindível em que a empresa venha a dinamizar desde o seu projeto 
inicial em face da execução de suas ações. 

Ademais correlacionado os métodos que influenciem toda a sua forma 
de estrutura organizacional, processamento, produção, todas planejadas 
a partir de um projeto. No entanto a realização e execução dos projetos 
foram observadas ao escopo da pesquisa algumas características são cor-
relacionadas as equipes responsáveis pelos projetos numa empresa. Essas 
características são encontradas na forma individualizada e na forma grupal, 
logo correspondendo a equipe de forma geral. Destarte tais características 
podem gerar uma espécie de conflito, que por sua vez traz uma peculia-
ridade em ser postulado como negativo tais conflitos, e na sua maioria é 
apresentado como um teor de negativo.

Para que seja contemporizada uma atenção disponível em transformar 
esse aspecto negativo em positivo, encontra-se a metodologia conhecida como 
gerenciamento de projetos que deve estar configurada desde as empresas de 
pequeno porte, quanto aos grandes grupos, sabendo que esta administração 
tende a promover resultados, principalmente em diagnosticar os conflitos e 
observar o seu aspecto positivo, e traduzindo prioritariamente em benefí-
cios para a empresa.

O Gerenciamento de Projetos, hodiernamente é uma tendência em 
caráter mundial, adotando de forma organizada a implantação e execução 
de projetos, verificando as competências das equipes, também instigando 
essas competências na finalidade de se obter melhores resultados. 

Todavia a principal ação deve ser detalhada em resolver os conflitos 
existentes que são ocasionados pela visualização das competências indivi-
duais, pelas qualidades e defeitos também, e desta forma promovendo uma 
análise concisa e transformadora numa projeção que é totalmente envolta 
pela ação do gerenciamento de projetos.

Conclusivamente no tocante a existência de conflitos nas equipes de 
projetos, é aludido que o gerenciamento de projetos perfaz numa impor-
tância significativa em instigar as competências nas equipes, nas empresas 
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traduzindo de forma pontual no alcance dos objetivos e metas pretendidos 
pela organização. Destarte o crescimento da empresa no aspecto da com-
petitividade passa em primeiro plano pelo gerenciamento que é traduzido 
em ações organizadas, e na conferência de dimensionar a empresa os seus 
resultados, e de igual modo na sua administração, destacando de forma 
bastante contumaz inicialmente na obtenção e alcance dos seus objetivos 
e metas.

 E, por conseguinte na obtenção de lucros e rentabilidade financeira, 
e por fim caracterizando a empresa após a possibilidade de ser competitiva 
e não ficando para trás, logo administrando seus conflitos para que não 
sejam apenas dores de cabeça, e sim algo positivo, para que além dos re-
sultados, seja proporcionado sobretudo a continuidade da marca, produto, 
enfim da empresa, numa sobrevivência no mercado sem correr riscos, isso 
é dado ao reflexo de um efetivo planejamento e total gerenciamento.
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RESUMO

O presente artigo tem o objetivo de suscitar uma reflexão crítica acerca 
da inclusão na educação básica. É sabido que a inclusão é um assunto com-
plexo e se torna ainda mais difícil quando se trata de inclusão de pessoas com 
deficiência, por isso a necessidade de se refletir sobre as políticas públicas exis-
tentes uma vez que estão distantes da realidade escolar e pensar em mudanças 
necessárias para educação básica, pois se trata de um período crítico no de-
senvolvimento e aprendizagem das crianças com deficiência. A construção de 
uma escola para ser inserida num contexto inclusivo significa organizar ações 
participativas e colaborativas entre todos os envolvidos no processo de apren-
dizagem (gestores, professores da classe comum, professor da classe especial 
e os demais agentes da escola) de forma colaborativa e solidária, pois requer 
um trabalho de estudo sobre as dificuldades individuais de acordo com cada 
necessidade, para que todos possam avançar e alcançar níveis cada vez mais 
significativos de saberes. Além disso, o texto aborda, entre outros aspectos, a 
necessidade de se pensar em espaços, profissionais e recursos pedagógicos, no 
sentido de acesso, permanência e desenvolvimento da criança com deficiência. 
Além de se repensar a prática pedagógica, levando-se em conta a trajetória do 
professor e sua disponibilidade em fazer a diferença, considerando a diversi-
dade e as características de seus alunos.

Palavras chaves: educação inclusiva – educação especial – práticas peda-
gógicas – políticas públicas. 

ABSTRACT

The present article has the objective of provoking a critical reflection 
about the inclusion in the basic education. It is well known that inclusion 
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is a complex subject and it becomes even more difficult when it comes to 
inclusion of people with disabilities, so the need to reflect on existing public 
policies as they are far from the school reality and think about the necessary 
changes for basic education because it is a critical period in the development 
and learning of children with disabilities. The construction of a school to be 
inserted in an inclusive context means to organize participatory and collaborative 
actions among all those involved in the learning process (managers, teachers 
of the common class, special class teacher and other agents of the school) in a 
collaborative and supportive way, because it requires a study work on the in-
dividual difficulties according to each need, so that all can advance and reach 
increasingly significant levels of knowledge. In addition, the text addresses, 
among other aspects, the need to think about spaces, professionals and pe-
dagogical resources, in the sense of access, permanence and development of 
children with disabilities. In addition to rethinking the pedagogical practice, 
taking into account the trajectory of the teacher and his willingness to make a 
difference, considering the diversity and characteristics of his students.

Keywords: inclusive education - special education - pedagogical practices 
- public policies.

INTRODUÇÃO

A história de pessoas com deficiência é de total exclusão, onde os in-
divíduos eram institucionalizados, vivendo longe da convivência social. Ao 
longo da história foram segregados também em escolas ou classes especiais, 
separados conforme a sua deficiência. Historicamente ainda, as escolas 
acabaram por delimitar a educação como privilégio de um grupo e a 
exclusão é comprovada nas políticas e práticas educacionais reprodutoras 
da ordem social. 

A temática da educação inclusiva, cada vez mais é alvo de discussão e 
está muito presente nos encontros de lideranças políticas e educacionais. 
É sabido que já se percorreu um longo caminho, mas ainda há muito que 
fazer. Para uma sociedade mais acolhedora e uma educação que inclui a to-
dos e a cada um de seus estudantes precisa-se de recursos humanos capazes 
de transgredir as barreiras dos preconceitos e da ignorância.
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Existe uma demanda, e para isso é preciso dinamizar ações para a in-
clusão dos estudantes da Educação Especial. Tais ações devem contribuir 
para a formação continuada de professores e gestores escolares no que se 
refere à Educação Inclusiva (orientações técnicas, cursos etc) para que haja 
um enriquecimento das consciências inclusivas e a sua efetivação, garan-
tindo assim, uma melhor compreensão do direito do estudante à inclusão 
escolar e do trabalho pedagógico a ser oferecido pela Unidade Escolar. 

Com a LDB (Lei de diretrizes e bases) nº 9.394/96, todo estudante 
tem garantido a sua matrícula na rede regular de ensino independente de 
sua condição. A escola já tem consciência que não pode recusar nenhum 
estudante sob qualquer pretexto. Porém, é a partir do processo de democra-
tização da educação que se evidencia o paradoxo inclusão/exclusão, quando 
os sistemas de ensino universalizam o acesso, mas continuam excluindo 
indivíduos e grupos considerados fora dos padrões homogeneizadores da 
escola (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, 2008). 

Diante disso, ao se verificar com criticidade a história da humanidade 
é possível entender que um país não se desenvolve plenamente se não favo-
recer e convivência humana e nem respeitar a diversidade que a constitui. 
E a educação tem, nesse cenário, papel fundamental, sendo a escola o espaço 
no qual se deve favorecer, a todas as pessoas, o acesso ao conhecimento e o 
desenvolvimento de competências. 

A escola das diferenças é a escola na perspectiva in-
clusiva, com uma pedagogia que questiona, que põe 
em dúvida, que discute e reconstrói as práticas e que, 
até então tem excluído, por aprendizagens incontes-
táveis, impostas e firmadas à medida que direciona 
os chamados “diferentes”, para ambientes educacio-
nais à parte. A escola comum só se torna inclusiva 
quando reconhece as diferenças dos alunos diante do 
processo educativo e passa a buscar a participação e 
progresso de todos, adotando novas práticas. Impor-
tante salientar, que não é fácil e imediata a adoção de 
novas práticas, pois há de se pensar que as mudanças 
vão além da escola e da sala de aula, por isso a 
necessidade de atualização e desenvolvimento de 
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novos conceitos, bem como a redefinição e a aplica-
ção de alternativas e práticas pedagógicas educacio-
nais compatíveis com a inclusão (BRASIL, 2018). 

Para que tudo isso ocorra é preciso entender que a educação inclusiva 
compreende a educação especial dentro da escola regular, e que a inser-
ção das pessoas com deficiência em ambientes comuns transforma a escola 
em um espaço para todos, rompendo assim os paradigmas. Ela favorece a 
diversidade na medida em que considera que todos os alunos podem ter 
necessidades especiais em algum momento de sua vida escolar (ALONSO, 
2013).

Na Lei de Diretrizes e Bases (LDB – Lei n. 9.394/1996) constando 
no Capítulo V, artigo 58, traz a definição de Educação Especial como a 
“modalidade escolar para educandos portadores de necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino (…)”. Ainda estabelece que 
“os sistemas de ensino deverão assegurar, entre outras coisas, professores 
especializados ou devidamente capacitados para atuarem com qualquer 
pessoa com necessidade especial em sala de aula”. 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A educação inclusiva apresenta um panorama que tem se fortalecido 
cada vez mais, para que a escola se abra para a diversidade, acolhendo, 
apoiando, respeitando e valorizando para que se possa constituir uma so-
ciedade democrática e mais justa. Além disso, educar as crianças em um 
mesmo contexto escolar não significa negar as dificuldades dos alunos com 
deficiência, mas enxergar com outros olhos que não seja tudo um proble-
ma, mas sim, diversidade e entender que isso sim se trata de inclusão. É 
essa variedade, a partir da realidade social, que pode ampliar a visão de 
mundo e desenvolver oportunidades de convivência a todas as crianças 
(ALONSO, 2013). 

Em 1994, no Brasil foi publicada a Política Nacional de Educação 
Especial, condicionando o acesso às classes comuns do ensino regular 
àqueles que possuem condições de acompanhar e desenvolver as atividades 
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curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos 
ditos normais (MOREIRA, 2013), porém o sistema escolar foi modificado 
com a proposta inclusiva e um único tipo de escola foi adotado: a regular, 
que acolhe todos os alunos, apresenta meios e recursos adequados e oferece 
apoio àqueles que encontram barreiras para a aprendizagem (ALONSO, 
2013).  Também, em 1994, na cidade de Salamanca na Espanha, criou-se a 
Declaração de Salamanca, sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das 
Necessidades Educativas Especiais, abordando de forma mais ampla, a in-
clusão de crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais 
dentro do sistema regular de ensino como questão central (MOREIRA, 
2013). A declaração é um apelo aos governantes do mundo inteiro, para 
que todas crianças sejam incluídas, independente das diferenças ou dificul-
dades individuais, em escolas regulares, adotando dessa forma como matéria 
de lei ou política o princípio da Educação Inclusiva (DECLARAÇÃO DE 
SALAMANCA, 1994). 

A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, realizada na 
Guatemala, em 1999 e promulgada no Brasil pelo Decreto no 3.956/2001 
é um avanço para a educação especial no país, uma vez que o documento 
sugere uma reinterpretação da educação especial, compreendida no con-
texto da diferenciação, adotada para promover a eliminação das barreiras 
que impedem o acesso à escolarização, com ênfase, inclusive, na educação 
precoce.

Ao instituir o Decreto no 3.956/2001, o Brasil comprometeu-se a:

1. Tomar as medidas de caráter legislativo, social, 
educacional, trabalhista ou de qualquer outra natureza, 
que sejam necessárias para eliminar a discriminação 
contra as pessoas portadoras de deficiência e propor-
cionar a sua plena integração à sociedade (...):
a) medidas das autoridades governamentais e/ou 
entidades privadas para eliminar progressivamente 
a discriminação e promover a integração na presta-
ção ou fornecimento de bens, serviços, instalações, 
programas e atividades, tais como o emprego, o 
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transporte, as comunicações, a habitação, o lazer, a 
educação, o esporte, o acesso à justiça e aos serviços 
policiais e às atividades políticas e de administração 
[...] (BRASIL, 2018).

Ao analisar este documento entende-se que a educação é um direito 
humano, fundamental e inalienável e é dever do Estado e da família. Por-
tanto, enquanto cidadãos, pessoas com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação tem direito à educação, 
como os demais, conforme previsto na Lei 12.796/13 (BRASIL, 2013). 

Entre as diversas ações, em 2007 surgiu o Programa Nacional de Im-
plantação de Recursos Multifuncionais, fomentando a matrícula de crianças 
com deficiências em salas de aulas comuns nas escolas públicas e no contra 
turno disponibiliza o atendimento educacional especializado nas “salas de 
recursos”. Estas salas têm a função de atender alunos com qualquer tipo de 
deficiência, por isso são chamadas de multifuncionais. Com mais esta ação o 
Brasil garante sua política de “Educação Inclusiva”, como parte das metas a 
serem cumpridas para a universalização da educação básica. 

Nesse sentido, pode-se dizer que os direitos já foram conquistados na 
legislação, e que o Brasil é um dos países que mais se tem Leis para que os 
direitos dos cidadãos sejam garantidos. Cabe salientar que é preciso muita 
atenção para que “esta construção seja pautada em princípios éticos como 
respeito à diversidade e igualdade de direitos, tão perseguidos pela huma-
nidade” (CAPELLINI, 2003, p. 2).

A legislação é muito importante para que se garanta os direitos e tam-
bém para que os preconceitos sejam minimizados. No entanto, ao se in-
cluir é necessário que se tenha em mente que as diferenças biológicas não 
devem ser apagadas, pois um discurso que propõe apenas pequenas adap-
tações escolares, a universalização da educação não será garantida.

Estamos diante de muitas inquietações, sobretudo o estigma da in-
capacidade que muitas pessoas com deficiência carregam. Principalmente 
por alunos que vivenciam em seu cotidiano barreiras que vão muito além 
das definidas por lei, ou seja, a impossibilidade de se construir com auto-
nomia uma vida independente. 
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Neste contexto, a escola e o ensino ofertado são os meios para que este 
indivíduo se desenvolva e possa se construir enquanto ser social.

Para Vygotsky (2011, p.869), “o desenvolvimento cultural é a princi-
pal esfera em que é possível compensar a deficiência. Onde não é possível 
avançar no desenvolvimento orgânico, abre-se um caminho sem limites 
para o desenvolvimento cultural”. Para o autor, é fundamental que se bus-
que caminhos indiretos quando não é possível por meios diretos. E esse é 
o papel da educação em todos os níveis de ensino.

PROBLEMA INVESTIGADO

Neste estudo far-se-á uma investigação a respeito de como é feita a 
Inclusão na Educação Básica Brasileira.

Inclusive, atualmente no Sistema Público de Ensino Regular, tem 
debatido o tema Educação Inclusiva, visto que tem ocorrido bastante pro-
gresso nos Estudos relacionados a este tema, entretanto nem sempre foi 
assim, pois no passado pessoas com qualquer tipo de deficiência eram se-
gregadas (PROMINAS, 2018, P.6). Assim fica-se o questionamento no ar: 
Afinal esta segregação realmente acabou?

Sem sombra de dúvida, a luta por uma condição de vida mais huma-
na para uma pessoa com deficiência continua e vem ocorrendo há muito 
tempo, inclusive após a fase da segregação, os deficientes passaram a ser in-
tegrados à sociedade, (PROMINAS, 2018, p.11), ou seja, agregados, não 
havia nenhum processo de facilitação ou acessibilidade para que tal sujeito 
tivesse mais facilidade para se locomover, ou melhor, o ‘agregado’ teria que 
se adaptar ao meio no qual fosse integrado.

Ainda hoje, existem diretores, que montam listas de espera, nas quais 
eles decidem se o aluno que vai estudar naquela escola, ou não; assim, 
apesar de existirem leis que obrigam as escolas a matricularem alunos com 
necessidades especiais, muitos pais, nem sabem que seu filho deixou de ser 
matriculado numa determinada escola, simplesmente, porque o mesmo 
não se enquadra no padrão de normalidade da mesma.

Sabendo que apesar de existirem leis que regulamentam a Educação 
Inclusiva e a Educação Especial, necessita-se de uma fiscalização mais 
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intensa pelas Diretorias Estaduais de Ensino e Secretarias Municipais de 
Educação. Mesmo assim, fica-se mais uma pergunta sem resposta: O que 
tais órgãos estão fazendo para que isto mude? Infelizmente esta indagação 
ainda não foi respondida, pois a resposta para ela é muito complexa, já 
que a verdadeira mudança precisa ocorrer dentro de cada indivíduo, pois 
a exclusão está impregnada na sociedade, e os membros dos órgãos fisca-
lizadores também fazem parte desta sociedade segregadora, na qual o ser 
que não se enquadra nos moldes, simplesmente é marginalizado, excluído.

Diante disso, ainda não chegamos ao destino final desta jornada, a 
verdadeira inclusão, mas sabemos que podemos fazer de tudo para que o 
terminal desta jornada seja alcançado com sucesso, e as leis sejam aplicadas 
rigorosamente para todos, pois apesar de existirem muitas leis rigorosas, 
para que a verdadeira inclusão - ato de incluir e acrescentar, ou seja, adi-
cionar coisas ou pessoas em grupos e núcleos que antes não faziam parte, 
ocorra, isto só depende exclusivamente de cada um de nós.

METODOLOGIA

Sabe-se empiricamente que metodologia, consiste-se no corpo de re-
gras e diligências estabelecidas para realizar uma pesquisa; método.

Para tanto poderão ser utilizadas ferramentas variadas como: livros, 
periódicos, revistas científicas, anais de eventos, Leis e internet.

Com o surgimento das novas tecnologias o papel e 
a forma gráfica linear do livro não são mais o úni-
co suporte de informação, assim, o termo “pesquisa 
bibliográfica” parece ficar comprometido. Utilizado 
com vistas aos novos tempos, ao invés de levanta-
mento bibliográfico, ou levantamento de fontes de 
informação sobre o assunto, sendo entendido como 
pesquisa que busca explicar um fenômeno a partir 
do conhecimento já existente (PASQUARELLI, 
1996, p. 42). 

Ao usar a pesquisa através de conhecimentos já existentes, buscamos 
explicar como outros autores em seus estudos observam tal assunto. 
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ANÁLISE DE DADOS

É sabido, conforme o último censo escolar que o número de matrí-
culas de alunos com deficiência na escola aumentou significativamente, 
porém, necessário se faz refletir sobre a relação do processo ensino e apren-
dizagem, haja vista, a educação inclusiva ser aquela que atende a todos com 
qualidade e eficiência pedagógica, promovendo assim o desenvolvimento 
global de todos os alunos. É através da educação inclusiva que se privile-
giam os projetos de escola, e apresenta as seguintes características, segundo 
MRECK (1998):

Um direcionamento para a Comunidade - Na escola 
inclusiva o processo educativo é entendido como um 
processo social, onde todas as crianças portadoras 
de necessidades especiais e de distúrbios de apren-
dizagem têm o direito à escolarização o mais pró-
ximo possível do normal. O alvo a ser alcançado é 
a integração da criança portadora de deficiência na 
comunidade. (MRECH, 1999) Vanguarda - uma 
escola inclusiva é uma escola líder em relação às de-
mais. Ela se apresenta como a vanguarda do processo 
educacional. O seu objetivo maior é fazer com que 
a escola atue através de todos os seus escalões para 
possibilitar a integração das crianças que dela fazem 
parte. Altos Padrões - há em relação às escolas inclu-
sivas altas expectativas de desempenho por parte de 
todas as crianças envolvidas. O objetivo é fazer com 
que as crianças atinjam o seu potencial máximo. O 
processo deverá ser dosado às necessidades de cada 
criança. Colaboração e cooperação - Há um privi-
legiamento das relações sociais entre todos os parti-
cipantes da escola, tendo em vista a criação de uma 
rede de autoajuda [...] Mudando papéis e responsa-
bilidades - A escola inclusiva muda os papéis tradi-
cionais dos professores e da equipe técnica da escola. 
Os professores tornam-se mais próximos dos alunos, 
na captação das suas maiores dificuldades. O suporte 
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aos professores da classe comum é essencial, para 
o bom andamento do processo de ensino-apren-
dizagem. Estabelecimento de uma infraestrutura 
de serviços - gradativamente a escola inclusiva 
irá criando uma rede de suporte para superação 
das suas maiores dificuldades. A escola inclusiva 
é uma escola integrada à sua comunidade. Parceria 
com os pais - os pais são os parceiros essenciais no 
processo de inclusão da criança na escola. Ambien-
tes educacionais flexíveis - os ambientes educacionais 
têm que visar o processo de ensino-aprendizagem do 
aluno. Estratégias baseadas em pesquisas - as modi-
ficações na escola deverão ser introduzidas a partir 
das discussões com a equipe técnica, os alunos, pais 
e professores. Estabelecimento de novas formas de 
avaliação - os critérios de avaliação antigos deverão 
ser mudados para atender às necessidades dos alunos 
portadores de deficiência. Acesso - o acesso físico à 
escola deverá ser facilitado aos indivíduos portadores 
de deficiência. Continuidade no desenvolvimento 
profissional da equipe técnica - os participantes da 
escola inclusiva deverão procurar dar continuidade 
aos seus estudos, aprofundando-os (MRECH in 
OLIVEIRA, 2018, p. 12).

Considerando as características apontadas por MRECK, a educação 
inclusiva de qualidade, é um desafio que precisa mover gestores, professores 
da sala comum, professores especializados, coordenadores e toda a comu-
nidade escolar, onde objetivos devem ser estabelecidos, planos de ação e 
sua execução devem ser pensados. Nesse sentido a autonomia das escolas 
na elaboração do seu projeto político pedagógico (PPP) é um ponto forte 
para a organização escolar. É através desse documento que é permitido à 
escola discutir seu cotidiano, elaborar metas, planejamento, execução, ava-
liação e o acompanhamento das decisões internas. Sousa argumenta nessa 
direção apontando que:

Os princípios legais concebem a gestão democráti-
ca e o planejamento do Projeto Político Pedagógico 
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de forma coletiva, contribuindo para a construção 
da escola que acreditamos ser a mais adequada para 
desenvolver conhecimentos, os quais possibilitem 
a todos os alunos o desenvolvimento e a formação 
de pessoas críticas, que façam uma leitura  criteriosa 
da realidade que as cerca, para assim proporcionar 
modificações direcionadas à construção de uma so-
ciedade mais justa e igualitária para todos – e esta 
deve ser a função do Projeto Político Pedagógico 
(2009, p.48). 

É preciso que o PPP abarque toda a diversidade, fundamentando em 
princípios inclusivos, corroborando assim com as políticas públicas de 
documentos nacionais, internacionais e estaduais. 

Com essa atuação a escola contribui para o desenvol-
vimento acadêmico dos alunos com deficiência, que 
ficaram por muito tempo à margem da sociedade e 
consequentemente dos processos de educação for-
mal, pois a diferença não era aceita como condição 
inerente ao ser humano. Aliás, a aceitação desse valor 
é inquestionável:
Cabe à educação do futuro cuidar para que a ideia de 
unidade da espécie humana não apague a ideia de di-
versidade, e que a da sua diversidade não apague a da 
unidade. Há uma unidade humana. Há uma diversi-
dade humana. A unidade não está apenas nos traços 
biológicos da espécie Homo sapiens. A diversidade 
não está apenas nos traços psicológicos, culturais, 
sociais do ser humano. Existe também diversidade 
propriamente biológica no seio da unidade humana; 
não apenas existe unidade cerebral, mas mental, psí-
quica, afetiva, intelectual; além disso, as mais diversas 
culturas e sociedades têm princípios geradores ou or-
ganizacionais comuns (CARNEIRO, 2018, p.52-53).

Nossa legislação educacional é clara no que toca à exigência de a es-
cola ter o seu PPP. Ela não pode se furtar ao compromisso assumido com 
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a sociedade de formação e de desenvolvimento do processo de educação, 
devidamente planejado.

A exigência legal do PPP está expressa na LDB, que em seu artigo 12, 
define, entre as atribuições de uma escola, a tarefa de “[…] elaborar e exe-
cutar sua proposta pedagógica”, deixando claro que ela precisa fundamen-
talmente saber o que quer e colocar em execução esse querer, não ficando 
apenas nas promessas ou nas intenções expostas no papel. 

Diante desse panorama, espera-se que no plano da escola todos os 
alunos, cada qual com a sua singularidade, sejam considerados, que suas 
necessidades sejam respeitadas e que todos tenham oportunidades iguais.

Por exemplo, um estudante com deficiência auditiva/surdez que neces-
site de um professor interlocutor apresenta uma singularidade que, quando 
atendida, coloca-o em condição de igualdade com os demais estudantes 
ouvintes. 

DISCUSSÃO DE RESULTADOS

A escola precisa ser um espaço no qual o indivíduo que possui ne-
cessidades especiais sinta-se parte daquele meio, no entanto, é dever dos 
docentes contribuir para que isto aconteça, cada escola terá de desenvolver 
um trabalho diferenciado que não fira as diretrizes da educação no que diz 
respeito à inclusão. Veja:

Para atender a todos e atender melhor, a escola atual 
tem de mudar e essa tarefa de mudança exige um 
trabalho em muitas frentes. Cada escola, ao desen-
volver esse trabalho, terá que encontrar soluções pró-
prias para os seus problemas, pois as mudanças não 
acontecem por acaso, mas fazem parte da vontade 
política do coletivo da escola, a qual devem estar ex-
plícitas em seu PPP e vividas a partir de uma gestão 
democrática. 
Os professores constroem a democracia no cotidiano 
escolar por meio de detalhes da organização da prá-
tica pedagógica. Nesse sentido, fazem a diferença: o 
modo de trabalhar os conteúdos, a forma de sugerir 
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a realização das atividades, a interação dos alunos, a 
forma de planejar, a sistematização do AEE (aten-
dimento educacional especializado) no contraturno 
e principalmente promover práticas colaborativas. 
Dentre as possibilidades de práticas colaborativas, 
ressalta-se o trabalho do professor especializado em 
parceria com o professor da sala comum. Dessa for-
ma, a educação especial que antes tinha um caráter 
substitutivo passa a ser complementar dentro da 
educação inclusiva (BRASIL, 2018).

O professor especializado em educação especial, segundo as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001) 
deve, entre outras atribuições, apoiar o professor da classe comum. 
Conforme a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva:

O atendimento educacional especializado identifica, 
elabora e organiza recursos pedagógicos e de aces-
sibilidade que eliminem as barreiras para a plena 
participação dos alunos, considerando as suas neces-
sidades específicas. As atividades desenvolvidas no 
atendimento educacional especializado diferenciam-
-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não 
sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimen-
to complementa e/ou suplementa a formação dos 
alunos com vistas à autonomia e independência na 
escola e fora dela. O atendimento educacional espe-
cializado disponibiliza programas de enriquecimento 
curricular, o ensino de linguagens e códigos especí-
ficos de comunicação e sinalização, ajudas técnicas e 
tecnologia assistiva, dentre outros. Ao longo de todo 
processo de escolarização, esse atendimento deve es-
tar articulado com a proposta pedagógica do ensino 
comum. (BRASIL, 2007, p. 16).

Assim sendo, entende-se que o professor da educação especial deve 
ser compromissado com o planejamento e que seja capaz de criar 
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um ambiente de segurança entre seus pares que atuam nas salas de aulas 
comuns, formando assim parcerias para que em uma cultura cooperativa 
compartilhem suas necessidades e encontrem possíveis soluções.

É fundamental que o professor da educação especial conduza um trabalho 
que o leve a compreensão da realidade, dos conceitos de ensino e aprendiza-
gem e que a avaliação dos seus alunos da educação especial seja processual e 
emancipadora. Além disso, é importante que se busque a construção de uma 
escola comum cheia de vida, garantindo assim a formação contínua de todos 
que estejam envolvidos: alunos, professores, funcionários, gestores e a família.

Importante salientar que o trabalho de colaboração não favorece apenas 
aos alunos com deficiência, mas traz benefícios a todos os alunos. De acordo 
com Carneiro (2012),“construir uma prática flexível capaz de atender as di-
ferenças individuais e oportunizar outras formas de aprendizagem a todos os 
alunos promove um ambiente educacional democrático e justo” […]. Além 
disso promove a prática reflexiva das ações do professor, quanto aos recursos, 
equipamentos e apoios mais adequados para que possam eliminar as barreiras 
e favorecendo a todos os alunos uma aprendizagem mais eficaz. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim fica-se mais uma pergunta sem resposta: E os órgãos fiscaliza-
dores o que estão fazendo para que isto mude? Infelizmente esta indagação 
ainda não foi respondida, pois a resposta para ela é muito complexa, já 
que a verdadeira mudança precisa ocorrer dentro de cada indivíduo, pois 
a exclusão está impregnada na sociedade, e os membros dos órgãos fisca-
lizadores também fazem parte desta sociedade segregadora, na qual o ser 
que não se enquadra nos moldes, simplesmente é marginalizado, excluído.

Diante disso, ainda não chegamos ao destino final desta jornada, a 
verdadeira inclusão, mas sabemos que podemos fazer de tudo para que o 
terminal desta jornada seja alcançado com sucesso, e as leis sejam aplicadas 
rigorosamente para todos, pois apesar de existirem muitas leis rigorosas, 
para que a verdadeira inclusão – ato de incluir e acrescentar, ou seja, adi-
cionar coisas ou pessoas em grupos e núcleos que antes não faziam parte 
ocorra isto só depende exclusivamente de cada um de nós.
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EDUCAÇÃO TRANSFORMADORA EM MEIO AO 
CONTEXTO DE CONFLITOS: O RESGATE DA 

ÉTICA E DA MORAL

AUTOR : ALEXANDER LUIS CARVALHO DE FREITAS
ORIENTADORA: ALINE PEIXOTO SARAIVA 

RESUMO

Este trabalho tem por objetivo, um vislumbre acerca do conflito, que o 
profissional da educação enfrenta, ao se deparar com o descaso de governan-
tes, pais e alunos. Aonde o desrespeito vem gerando uma grande fragilidade, 
na construção ideológica da consciência social humana, de contorno abusivo 
na formação do ser educando, por conta da inversão de valores, marcado por 
um sistema corrupto e subversivo, onde a violência assume papel aterrori-
zador. Neste contexto surgem algumas inquietações a respeito do caminho 
a trilhar, para formar cidadãos de princípios e valores. E como metodologia 
empregada, trata-se de um estudo preliminar, permitindo uma contextualiza-
ção do tema, a partir de uma investigação bibliográfica, incluindo abordagens 
e reflexões da trajetória humana, tratando-se assim, de estudo de caso, por 
versar sobre fenômenos que confrontam situações complexas, que atinge a 
todos, sem distinção cultural, racial ou social. Pelo que, pretende-se valorizar 
a educação, sublimando os valores éticos e morais, a fim de ajudar na construção 
do caráter do educando. Espera-se que este trabalho possa servir como supor-
te, para um melhor entendimento, das questões que permeiam os conflitos 
enfrentados pela profissão docente, e que possa suscitar novas discussões, que 
propiciem uma maior consciência, a respeito dos processos de constituição, 
do desenvolvimento das faculdades intelectuais e morais da pessoa humana.

Palavras-chave: Ética. Moral. Sabedoria.

ABSTRACT

This work has, as objective, a glimpse about the conflict that the profes-
sional education faces, to come across with the disregard of rulers, parents 
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and students. Where the disrespect has been generating a great fragility in 
the ideological construction of human social conscience, abusive outline on 
the leaner, due to the inversion of values, marked by corrupt and subversive 
system, where the violence takes on a terrifying role. In this context some 
concerns about the way to take arise, to form citizens of principles and values. 
And as methodology used, it is a preliminary study allowing a contextualiza-
tion of the theme, from a bibliographic investigation including approaches 
and reflections of the human trajectory being case study for dealing with phe-
nomena that confront complex situations that affect everyone, without cul-
tural or racial or social distinction. For which is intended to value education 
by sublimating the ethical and moral values in order to assist in the building 
the character of the learner. It is expected that this work can serve as a sup-
port for a better understanding of the issues that the conflicts faced by the 
teaching profession and which may give rise to new discussions that provide 
greater awareness of the processes of constitution of the development of the 
intellectual and moral faculties of the human person.

Keywords: ethics. Morale. Wisdom.

INTRODUÇÃO 

Ponderando os dias atuais da educação brasileira é apropriado considerar 
que, os problemas enfrentados são frutos de uma sociedade fragmentada. 
Não é novidade que vivemos um momento frágil, por conta da crise eco-
nômica no País, e que afetou de forma agressiva todo funcionalismo do 
Estado do Rio de Janeiro, que se arrasta desde 2016. Nos últimos anos se 
acrescentaram o desrespeito de alunos e pais coniventes, que negligenciam 
a ética e a moral. A desvalorização do profissional da educação já se com-
puta de longa data, por conta de salários indignos, não apropriados ao ofí-
cio de tão grande responsabilidade, com a fusão de transformar o cidadão 
além das competências cognitivas, mas em sua dimensão mais holística, 
promovendo não só conhecimento, mas respeito ao próximo e fornecendo 
ferramentas necessárias, para construir uma sociedade mais justa, em meio 
a todo este contexto de conflitos. 
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Não é pretensioso que se almeje assinalar, uma fragilidade humana 
gerada pela intrínseca competitividade; o “egocentrismo”, contida pelo or-
gulho, escondida por detrás das muralhas da intolerância, e forjadas pelo 
exclusivismo. Culpada pela degradação dos preceitos morais e éticos, que 
são responsáveis por construir as bases, que vão guiar a conduta do ho-
mem, determinando seu caráter, altruísmo e virtudes. Assim, abalizar a 
luta interna do indivíduo pela afirmação de sua verdadeira identidade, ao 
se perder em meio ao mundo das inversões de valores. Aqui entra o educa-
dor capacitado, instrumentalizado e qualificado. O Educador de hoje tem 
papel crucial ante a sociedade, de promover ações para consolidação dos 
direitos sociais, de forma a oferecer alternativas aos educandos, preparan-
do-os para a luta e o enfrentamento das desigualdades sociais e culturais, 
com ênfase em abordagens discursivas, incentivando a apreciar a vida sob 
a ótica crítica e reflexiva do resgate da cidadania, pela valorização da ética e 
a moral, gerando crescimento pessoal, como ser pensante e ativamente in-
serido no corpo da sociedade, coparticipante na criação do conhecimento 
através da educação. 

Ela, a Educação, é portadora de um valiosíssimo tesouro que não se 
pode mensurar, “o conhecimento”, que tem grande responsabilidade na 
produção da sabedoria. Ela detém a chave da porta que conduz a uma 
vida mais digna e respeitosa, fornecendo ferramentas necessárias para ca-
minharmos rumo às satisfações inefáveis.

Ela é responsável pelo processo de socialização dos homens, conferin-
do o direito a cada um, de terem seu modo de ser respeitado, o que é fator 
crucial no quesito satisfação, pois o homem por natureza tem a necessidade 
de, ser respeitado e aprender com o próximo, bem como também trans-
mitir conhecimento e sabedoria, o que, sem dúvidas, é mais bem sucedido 
através do universo empírico, considerando que ninguém é sujeito da au-
tonomia de ninguém, de forma que ao educador, é exigida uma prática em 
tudo coerente, onde o respeito à autonomia e a identidade do educando 
é determinante. O ser humano traz em seu íntimo o desejo de aprender, 
contudo, e por mais maravilhoso que seja o conhecimento, ferramenta 
fornecida pela educação, há uma grande diferença entre conhecer os mis-
térios da vida e ter sabedoria para aplicá-las, e é aí, que entra o respeito de 
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mãos dadas com a humildade. Podemos acumular um grande acervo de 
conhecimentos, mas sem “amor ao próximo”, refletido pela humildade que 
promove o respeito, e coopera na construção da sabedoria, que representa 
a majestade de todas as virtudes, será inútil. Então, podemos mergulhar 
em um abismo profundo de dificuldades, ou subirmos até o mais alto pi-
náculo de prosperidades, no entanto, se conseguirmos lidar com ambos os 
extremos, não restariam dúvidas de que a sabedoria foi satisfatoriamente 
aplicada, pois é através das experiências confrontadas com o conhecimen-
to, que adquirimos sabedoria. 

Com todas as observações até aqui expostas, pretende-se alcançar mais 
seriedade e credibilidade por parte dos leitores, acrescendo algumas cita-
ções de autores conhecidos e renomados do universo literário, que já al-
guns anos vêm tendo uma visão futurista, a fim de enriquecer e tornar este 
Artigo mais estimulante, com a humilde finalidade de ajudar a ampliar 
a visão, e o entendimento acerca desta catástrofe, que revela os valores 
éticos e morais em fase de sepultamento.  E, com o propósito de resgatar 
tais valores, e a fim de ajudar na construção do caráter do indivíduo em 
desenvolvimento, propõe-se uma compreensão de construção sociológica, 
analisando a articulação dos extremos entre a moral e a imoralidade, a 
ética e o antiético, como também uma exploração de aspecto psicológico, 
permitindo um mergulho reflexivo sobre o método de desenvolvimento da 
inteligência humana, na apreensão do saber, pelo processo de maturação, 
através de experiências que nos leva a ser uma pessoa de valores morais 
e éticos.

Assim, pretende-se citar trechos de livros com afirmações, ou pen-
samentos que corroboram com as justificações aqui apresentadas, de 
autores como Paulo Freire, Vitor Paro, Herbert Lowe Stukart, por 
exemplo, entre outros.

REVISÕES BIBLIOGRÁFICAS 

Esta pesquisa tem a humilde finalidade, de ajudar a ampliar a visão e o 
entendimento, acerca do grande e declarado conflito, que o profissional da 
educação enfrenta, para cumprir seu nobre propósito, em promover ações 
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para consolidação dos direitos sociais, com vistas a implementar um pro-
jeto, de desenvolvimento social sustentável para sociedade, o que se torna 
difícil, considerando que vivemos atualmente, uma fase delicada por conta 
da inversão dos valores, marcado por um sistema corrupto e subversivo. 

Esta investigação apresenta os métodos: hipotético, dedutivo e in-
dutivo. A partir de hipóteses formuladas, podemos deduzir a solução do 
problema apresentado, com aplicações de conceito particular, observando 
princípios gerais, de forma a induzir reflexões das evidências empíricas exa-
mináveis, baseadas na observação sistemática do comportamento humano, 
e analisadas pela ótica da lógica. 

Nesse contexto pretende-se apontar uma fragilidade humana, o gran-
de vilão desta narrativa, dominada pela hipocrisia do orgulho, ocultada 
pelas muralhas da intolerância e tecidas pelo exclusivismo, responsável 
pela deterioração dos códigos morais e éticos, e assinalar a luta interna do 
indivíduo pela afirmação de sua verdadeira identidade, ao se perder em 
meio ao mundo de inversão de valores.  Trata-se assim, de uma pesquisa 
pura, objetivando permitir uma contextualização do tema, a partir de uma 
investigação bibliográfica, por incluir abordagens e reflexões da trajetória 
humana e; exploratória, por se tratar de um estudo preliminar e; analítica e 
explicativa, por induzir a uma investigação esclarecedora, através de uma 
abordagem qualitativa e elucidativa, pois observa a natureza e estrutura 
de um tema no mínimo entusiasmante, por se tratar de um debate atual, 
trazendo iluminação para um saber mais amplo, tratando-se ainda, de 
estudo de caso, por versar sobre um fenômeno que, confronta situações 
complexas que atinge a todos, sem distinção cultural, racial ou social, 
assim permitindo uma abrangência ilimitada do público alvo, onde os 
maiores antagonistas deste sistema corrupto e subversivo são os valores 
éticos e morais. 

Aqui está o objetivo desta pesquisa, que é justamente valorizar e res-
suscitar os valores éticos e morais, responsáveis por projetar os alicerces que 
vão nortear a conduta do indivíduo, definindo seu bom caráter, altruísmo 
e virtudes.
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A DESVALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO 
PELA INVERSÃO DE VALORES E A VALORIZAÇÃO DA EDUCA-
ÇÃO PELA ÉTICA E A MORAL:

DOCENTE EM MEIO AO CONTEXTO DE CONFLITOS; 

O primeiro conceito a ser tratado versa sobre um grande conflito, a 
desvalorização do profissional da educação, que se fortalece ainda mais, 
através do reflexo de uma sociedade fragmentada, onde a violência desen-
freada assume aterrorizador papel em todas as escalas forjando o caos, onde 
o desemprego avança em uma velocidade assustadora, suscitando assim, a 
evocação de famílias desestabilizadas ou destruídas. Hoje, com o quadro 
ainda mais agravado, por conta da crise econômica estabelecida pela cor-
rupção, e a gestão de políticas públicas desfavoráveis à educação. Quando 
se discute reforma e suporte às escolas em estado de miséria, são apresen-
tados critérios de contenção de gastos, porém, quando se trata de reforma 
do estádio de futebol, ou outras obras públicas de interesse político, não se 
têm critérios, e são realizadas com recursos retirados dos cofres públicos, 
com orçamentos superfaturados, facilitando e sublimando a corrupção em 
todas as camadas da sociedade. 

Como pode o educador sobreviver a tais fatos, quando se acrescenta 
ainda à sua desvalorização, os baixos salários, como também acrescidos, o 
desrespeito de alunos que são incentivados, muitas vezes pelos próprios 
pais, que negligenciam o valor da ética e da moral, assim, refletindo com 
grande força, e de contorno abusivo na formação do ser educando. 

Hoje em pleno século XXI, onde presenciamos um grande salto no 
avanço tecnológico e científico, o que implica na melhoria de toda estru-
tura educacional, e analisando a educação como um bem público, como 
direito social e dever do Estado, não se tem outra visão, mas se enxerga 
declaradamente, o grande desprezo ao bem maior da educação, que é deli-
near um projeto de desenvolvimento sustentável, visando uma vida digna 
e de qualidade para todos. 

O educador enfrenta todos os problemas até aqui mencionados e muitos 
outros, onde os maiores antagonistas, deste sistema corrupto e subversivo 



135

são os valores éticos e morais, que atualmente, se encontram em fase de 
sepultamento, pela inversão de valores. Poderia se dizer que a inversão de 
valores desconstrói a Educação.

A INVERSÃO DE VALORES DESCONSTRÓI A EDUCAÇÃO; 

O segundo conceito aponta para o perigo da inversão de valores, de 
como desconstrói a educação. O ser humano tem um desejo ardente em 
ser realizado em todas as áreas, e para isso não se furta em desconstruir 
os preceitos morais e éticos, se isso lhe trouxer vantagens. A Inversão de 
valores representa atuar com gestos, palavras ou atitudes de forma desres-
peitosa, abusiva ou inadequada, conduzidos pelo egocentrismo, ou por 
pura ignorância, sem capacidade cognitiva, para confrontar seus adversos 
pelo refletir e redarguir, estimulados a praticar ações não recomendáveis, 
em que se desprezam os princípios de valores, segundo os bons costumes. 

Herbert, um professor formado em Direito e Economia, afirma em 
um de seus livros, que a falta de ética conduz, em última instância, a um 
sentimento de frustração para o indivíduo e caos para a sociedade. Ele 
enfoca nas considerações de Maslow, um psicólogo norte-americano que 
criou o conceito (pirâmide de Maslow), que determina as condições para 
que, cada ser humano alcance sua autorrealização plena.

Maslow mostrou que, para atingir o último estágio 
de auto-realização, a pessoa precisa de coragem, bon-
dade, conhecimento, amor, honestidade e altruísmo. 
Quando chegamos à auto-realização, sentimo-nos 
serenos, alegres, cheios de entusiasmo, eufóricos e 
felizes. Os meios para chegarmos à auto-realização, 
não são as virtudes da ética?1

Toda a ganância e egoísmo, construídos pela prática abusiva da in-
versão de valores, infectam as novas gerações, pois para muitos, seus pais 
que são seus espelhos, já estão dominados pelas mazelas da corrupção. As 
próprias redes de informações nos mostram todos os dias, figuras públicas 

1 STUKART, Hebert Lowe. 2003, p.117.
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acusadas de roubar milhões, e poucos sendo rechaçados, e muitos gozando 
ainda de sua impune liberdade. Infelizmente os alunos, desde as fases iniciais 
até as mais avançadas, trazem toda esta carga, das percepções sensoriais do 
mundo externo, para dentro das escolas. A impunidade, o desrespeito e a 
corrupção, vêm gerando uma grande fragilidade, na construção ideológica 
da consciência social humana, acalorada pela inseparável competitividade 
gerando o egocentrismo, debelada pelo orgulho, escondida pela intolerân-
cia e forjadas pelo exclusivismo, culpada pela desconstrução da ética e da 
moral, desvalorizando assim, a educação.

VALORIZANDO A EDUCAÇÃO ATRAVÉS DA ÉTICA E DA MORAL; 

O terceiro conceito aponta para algo de valor imensurável e incorruptível: 
a ética e a moral, responsáveis por edificar os alicerces de uma sociedade, 
e que vão nortear a conduta do indivíduo como cidadão, definindo seu 
bom caráter, altruísmo e virtudes. E, a educação com a função de formar 
o cidadão de bem, é um canal seguro e eficaz para implantar em cada ser 
pensante, estes valores que enaltecem o respeito ao próximo, que em con-
junto, propõe esculpir seu raciocínio lógico, com capacidade de discernir 
o certo do errado, construindo habilidades cada vez mais aprimoradas, 
facilitando a compreensão e julgamento da realidade, favorecendo a con-
duta inteligente em situações diversas da vida, sugerindo organização e 
disciplina, partindo sempre para realizações cada vez mais complexas, pelo 
desenvolvimento das capacidades cognoscitivas, através do indagar, pes-
quisar, procurar alternativas, experimentar, analisar, dialogar, compreender 
e se doar, sempre respeitando a natureza do ser humano. 

Nesse contexto Paulo Freire com uma linguagem poética, madura, lú-
cida e simples, retrata bem o valor do exercício educativo, em consonância 
com a ética e a moral.

Não é possível pensar os seres humanos longe, se-
quer, da ética, quanto mais fora dela. Estar longe ou 
pior, fora da ética, entre nós, mulheres e homens, é 
uma transgressão. É por isso que transformar a ex-
periência educativa em puro treinamento técnico é 
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amesquinhar o que há de fundamentalmente huma-
no no exercício educativo: o seu caráter formador. Se 
se respeita a natureza do ser humano, o ensino dos 
conteúdos não pode dar-se alheio a formação moral 
do educando. Educar é substantivamente formar.2

Aqui entra o educador capacitado, instrumentalizado e qualificado, 
valorizando a educação através da ética e da moral, com um papel terminan-
te ante a sociedade, de promover ações para consolidação dos direitos sociais, 
de forma a oferecer alternativas aos educandos, preparando-os para a luta e 
enfrentamento das desigualdades sociais e culturais, com ênfase em abor-
dagens discursivas, incentivando a apreciação da vida, sob a ótica crítica e 
reflexiva, do resgate da cidadania pela valorização da ética e a moral, gerando 
crescimento pessoal, como ser pensante e ativamente inserido no corpo da 
sociedade, coparticipante na criação do conhecimento através da educação.

ANALISANDO AS CONCEPÇÕES TEÓRICAS EM UM PROCES-
SO DE APREENSÃO E COMPREENSÃO DA REALIDADE;

a) Tema do primeiro conceito: O cenário é desanimador e o futuro parece 
incerto, onde os maiores antagonistas, deste sistema corrupto e subversivo, 
são os valores éticos e morais, que atualmente, se encontram em fase de 
sepultamento, pela inversão de valores;

Como pode o educador sobreviver em meio a todo este conjunto de 
subversões. Profissionais com salários desprezíveis, a desmoralização de 
alunos incentivados pelos pais, que negligenciam o valor da ética e a moral, 
tratando como vítimas, filhos que ofendem ou agridem seus professores. 
Quão difícil é ao educador cumprir sua incumbência, de promover obras 
para consolidação dos direitos sociais, excitando alunos a apreciar a vida, 
sob a ótica crítica e reflexiva para construção da cidadania, quando os go-
vernantes do nosso Estado, são os primeiros a produzirem maus exemplos, 
pela corrupção, assolando os três principais pilares que consolidam uma 
sociedade justa, aniquilando o sistema de segurança, saúde e educação. 

2 FREIRE, Paulo. 1996, p.33.
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É com este mesmo espírito crítico, com a fusão de transformar o cida-
dão além das competências cognitivas, muito mais além, em sua dimen-
são mais holística, que podemos citar grandes pensadores como Sócrates, 
Platão, Aristóteles e outros, que no passado já haviam entendido que o 
educador tem esta nobre função. Repensando a didática é um livro com 
nove coautores e nos mostra, que o modelo ideal de humanidade, para 
uma sociedade melhor, depende da formação do aluno em dimensões mais 
profundas.

Sócrates, Platão, Aristóteles, na antiguidade, e Santo 
Tomás de Aquino na idade média, compreendidos 
no interior do processo histórico, de construção do 
pensamento pedagógico, representam algumas e as 
primeiras expressões filosóficos-pedagógicas daqueles 
tempos. [...] esses pensadores no interior dos res-
pectivos tempos históricos em que viveram, desen-
volveram e difundiram concepções de educação do 
homem que expressam relações que ligam o desen-
volvimento humano a finalidades colocadas em um 
modelo ideal de humanidade – de formação de ca-
ráter, de moral, de hábitos, do domínio das paixões, 
da justiça, do desenvolvimento religioso, intelectual, 
físico e artístico.3    

b) Tema do segundo conceito: É fato que toda essa problemática enfrentada 
pelos educadores é apenas o efeito, mas a causa está em um sentimento 
egoísta, deliberado pelo ser humano, gerado pela inseparável competitivi-
dade, dominado pela soberba, ocultado pela intransigência e maquinado 
pelas sombras do exclusivismo, responsável pela deterioração dos preceitos 
morais e éticos, fomentando a violência sem precedentes;

Em toda história da humanidade parece nunca ter havido época tão 
degradante como se vê nos dias de hoje, em pleno século XXI, com tec-
nologia de última geração, através dos canais como whatsapp, se divulgam 
as cenas mais bizarras e chocantes, como estupros, chacinas, homicídios 
quase em tempo real, com requinte de brutalidade, mostrando pessoas 

3 VEIGA, Ilma Passos Alencastro. 2004, p.17,18.
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sendo decapitadas, queimadas, ou tendo partes de seus corpos cortados, 
com a pessoa ainda viva. A maldade no coração do ser humano, sem pre-
cedentes, promove a insegurança e fomenta o medo, instalando o terror 
forjando o caos. A corrupção parece não ter fim. Como diz o velho ditado 
erroneamente, “a oportunidade faz o ladrão”, porém, é correto afirmar que 
a oportunidade revela o ladrão. 

Moises Martins, Protestante de formação Batista e professor Uni-
versitário, afirma em um de seus livros; “A derrota dos anjos do mal no 
Calvário”, que a maldade é um sentimento alimentado pelo pensamento, 
gerando ações abomináveis. 

Mas o mal surgiu, fruto do livre-arbítrio de uma 
criatura angelical de alta posição, que, ao invés de 
amar e obedecer a Deus, escolheu o caminho da 
ingratidão e da rebeldia. E, como que fora do seu 
juízo, levantou-se contra o Todo-Poderoso, Criador 
dos céus e da terra. Arrastando consigo, neste preci-
pício de maldade e tragédia, significativa parte dos 
exércitos angelicais do céu. Era o inicio da trajetória 
pútrida do mal. O pecado (pensamento, sentimento 
e ação contraias a santidade divina) surgiu.4

A sensação de insegurança fomenta o medo, e a certeza da impunidade 
motiva o avanço desenfreado da criminalidade. Causa absurda consterna-
ção quando os noticiários divulgam que em Curitiba, um pai enforcou 
suas duas lindas filhas de cinco e três anos, se enforcando em seguida, só 
porque sua esposa não o queria mais. Isabella Nardoni, uma menina de 
apenas cinco anos, foi maltratada e jogada do 6º andar de um prédio em 
São Paulo, pelo próprio pai e sua madrasta. Elize Matsunaga, que matou 
e esquartejou o marido, o diretor-executivo da Yoki, Marcos Matsunanga. 
Suzane Richthofen, que assassinou seus pais pela herança a receber. Ho-
mossexuais são brutalmente assassinados só por serem gays. Pessoas são 
roubadas e esfaqueadas. Homens são capazes de se explodir, assassinando 
dezenas e centenas de inocentes, acreditando em mentiras impostas por 

4 MARTINS, Moises, 2011, pg. 21.
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uma vã filosofia. Missionários por falarem do amor de Deus, e confessarem 
Jesus como Senhor e Salvador, são queimados vivos na África. Cristãos 
são espancados até a morte no Paquistão. Guerras dizimam muitas vidas. 
Abortos são realizados sem escalas. Troca de tiros entre traficantes ou con-
tra policiais aterrorizam comunidades, e tiram vidas de inocentes. A fome e 
as doenças são responsáveis pelo sofrimento e a morte de milhares. A pros-
tituição, o estupro e o tráfico de crianças é uma dura realidade. Com todos 
estes fatos narrados, não nos restam dúvidas, que o ser humano sobrevive 
corajosamente, e está comprovado que toda esta desordem produz verda-
deiro conflito na alma, onde o indivíduo trava uma luta interna pela afirmação 
de sua verdadeira identidade, ao se perder em meio ao mundo de inversão de 
valores, onde infelizmente, muitos se rendem a este sistema fétido.

A nossa educação esta em crise. A inversão de valores não é a única 
culpada, mas verdadeiramente desconstrói a educação. Toda a ganância 
e egoísmo, construídos pela prática abusiva da inversão de valores, in-
fectam nossos jovens e crianças. Infelizmente os alunos, desde as fases 
iniciais até as mais avançadas trazem toda esta carga, das percepções sen-
soriais do mundo externo, para dentro da escola. Os profissionais da área 
reconhecem a pertinência do problema que atinge a educação. Porém 
nesta luta, não só pela educação, mas pelo avanço do País, o professor 
não pode desistir, e como verdadeiro amante do saber, deve se posicionar 
a frente da batalha. 

Um trecho do livro Pedagogia da Autonomia de Paulo freire, onde ele 
afirma seu amor pela prática de ensinar, e invoca os profissionais da educa-
ção a uma demonstração, de perseverança e ousadia pela educação, como 
caminho necessário para a justiça.

Sou professor a favor da luta constante contra qual-
quer força de discriminação, contra a dominação 
econômica dos indivíduos ou das classes sociais. [...] 
Sou professor contra o desengano que me consome 
e imobiliza. Sou professor a favor da boniteza de mi-
nha própria prática, boniteza que dela some se não 
cuido do saber que devo ensinar, se não brigo por 
este saber, se não luto pelas condições materiais 
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necessárias sem as quais meu corpo, descuidado, cor-
re o risco de se amofinar de já não ser o testemunho 
que deve ser de lutador pertinaz, que cansa mas não 
desiste. Boniteza que se esvai de minha prática se, 
cheio de mim mesmo, arrogante e desdenhoso dos 
alunos, não canso de me admirar.5 

c) Tema do terceiro conceito: A partir da valorização da educação pela ética 
e a moral, a inteligência é trabalhada, nos permitindo reflexões diante das 
intempéries da vida, que nos condiciona a maturidade, e nos capacita a 
enfrentar novos desafios;

Claudionor de Andrade é um pastor da Igreja Assembleia de Deus, 
e renomado escritor do universo literário. Ele declara uma expressão que 
denota bem os fundamentos de educação: “em termos pedagógicos, educar 
pressupõe o desenvolvimento pleno das faculdades físicas, intelectuais, morais 
e espirituais do ser humano”.6 Para este conceituado escritor, educar é de-
senvolver as pessoas de maneira integral, explorando não só a capacidade 
intelectual, mas reforçando os conceitos morais para, delas extrair sua plena 
capacidade de autodesenvolvimento pessoal e social. É isso que o pastor 
exemplifica ao usar uma frase do filósofo e pedagogo norte-americano 
John Dewey: “o que a nutrição e a reprodução são para a vida fisiológica, é a 
educação para a vida social”.7

Em concordância com o pastor Claudionor e o filósofo John Dewey, o 
professor Vitor Henrique Paro, sem nenhum cunho religioso, e possuidor 
de mestrado em Educação pela USP, doutorado em Educação pela PUC-
-SP e livre docência em Educação pela USP, deixa claro o mesmo conceito, 
observando a perspectiva integral do ser humano, em todo o seu contorno, 
quando empregado para o termo Educação.

A educação consiste na apropriação da cultura. Esta, 
entendida também de forma ampla, envolve conhe-
cimentos, informações, valores, crenças, ciência, 
arte, tecnologia, filosofia, direito, costumes, tudo 

5 FREIRE, Paulo. 1996, p.103.
6 ANDRADE, Claudionor de. 2002, p.3,4.
7 ANDRADE, Claudionor de. 2002, p.4.
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enfim que o homem produz em sua transcendência 
da natureza. À natureza (tudo aquilo que existe in-
dependentemente da vontade e da ação dos homens) 
contrapõe-se a cultura (tudo que o homem produz 
ao fazer história). [...] Esse conceito de educação não 
tem por fim desenvolver competências e habilidades 
nos alunos que os capacitem apenas a responder tes-
tes e provas para passar no vestibular ou ingressar no 
mercado de trabalho, mas visa a formação do ho-
mem em sua integralidade.8

Uma onda de tragédias de toda sorte, sobrecarrega o estado emocional 
das pessoas, a ponto de se furtarem da razão ou, serem exacerbadamente 
racionais sem, no entanto, conseguir o equilíbrio necessário para se vale-
rem da ética e da moral, e não tendo estes valores como orientação, e ponto 
de encontro entre a razão e a emoção, tragédias são instaladas. Neste caso 
o professor capacitado e instrumentalizado valorizando a educação através 
da ética e da moral, ajuda a gerar o crescimento pessoal de seus alunos.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS: O MAU QUE SUBVERTE OS 
BONS COSTUMES;

Para uma contextura coesa dos resultados, versaremos com equidade 
de lisura, de forma a conduzir às principais conclusões. A coleta de dados 
para a elaboração desta pesquisa está em primeiro plano, na observação do 
comportamento individual do ser humano, como também em seu contex-
to coletivo e social, usando critérios de inclusão de pressuposições, a partir 
de uma aplicação coesa das percepções. Em segundo plano está a inserção 
de dados preestabelecidos, de autores com livros que versam sobre assuntos 
relacionados, a fim de nos permitir identificar não só o grande vilão da 
educação, mas vislumbrar um dos possíveis caminhos para a solução, ao 
apreciarmos nossas virtudes.

Quando enxergamos a nossa singularidade como virtude achamos a 
paz, nos revestimos do bem e praticamos a solidariedade, pois são as nossas 
ações que nos define. E todos os intemperes da vida, nos permite extrair 

8 PARO, Vitor. 2010, p.23,24.
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ensinamento e adquirir sabedoria. Iyanla Vanzant uma mulher negra ame-
ricana, já sofreu agressões físicas e verbais do marido, ficou grávida e foi 
abandonada aos 16 anos, passou a vida sofrendo por amores platônicos, se 
tornou um das mais importantes escritoras americanas, sobre crescimento 
espiritual e busca pelo amor. Escreveu um guia para o crescimento pessoal 
e espiritual, que reúne 365 lições de vida, uma para cada dia do ano. Em 
uma de suas lições diz:

Não é incrível que tenhamos de percorrer tantos lu-
gares sombrios para encontrar a luz que sempre tive-
mos? Eu fugi de quem sou e voltei a me encontrar 
enquanto tentava ajudar os outros. Agora vejo-me 
com mais clareza, dedico-me a usar o que Deus me 
deu para atingir o que desejo e me ofereço ao bem 
maior deste planeta. A isso eu me dedico. 9 

Esta claro que o maior problema enfrentado pela educação não está na 
desvalorização do profissional, mas o egocentrismo instalado no espírito 
do ser humano, através do mal que assola o coração da sociedade e subver-
te os bons costumes, que é a inversão de valores, que vem se fortalecendo 
cada dia mais, por meio do reflexo de uma sociedade fragmentada, onde a 
violência desenfreada assume papel aterrorizador, em todas as escalas for-
jando o caos, onde o desemprego avança em uma velocidade assustadora, 
suscitando assim, a evocação de famílias desestabilizadas ou destruídas. 
Toda a ganância e egoísmo, construídos pela prática abusiva da inversão 
de valores, infectam as novas gerações, pois para muitos, seus pais que são 
seus espelhos, já estão dominados pelas mazelas da corrupção. As próprias 
redes de informações nos mostram todos os dias, figuras públicas acusadas 
de roubar milhões. 

Uma das características marcantes do século XXI é a supervalorização 
do “eu” em detrimento do “outro”. O importante é obter vantagens ainda 
que seja o prejuízo de outro. Entretanto, a vida tem nos mostrado, clara-
mente, que esta ideologia tem poder para destruir não só famílias, mas 
nações, e que devemos viver não só para nós mesmos, mas também para os 

9 VANZANT, Iyanla. 2003, pg. 15.
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outros, pois somos todos, parte de um só corpo, uma sociedade que perece 
pela negligência de muitos. Josué Gonçalves, Pastor e Terapeuta familiar, 
em uma de suas muitas obras publicadas, afirma: 

O que antes era abominável, pecaminoso, vergonho-
so, impróprio, indecente e reprovável, até mesmo 
entre os que estavam fora do contexto evangélico, 
hoje é tido como moderno, legal, seguro e sinal de 
maturidade etc. O pior disso tudo é que muitos fi-
lhos e pais, mesmo dentro da igreja evangélica, estão 
pensando do mesmo modo. 10

Parece uma epidemia, infelizmente os alunos, desde as fases iniciais até 
as mais avançadas, traz toda esta carga, das lutas, enfrentamentos e abomi-
nações do mundo externo, para dentro das escolas. A impunidade, o des-
respeito, a corrupção, vem gerando uma grande fragilidade, na construção 
ideológica da consciência social humana, desconstruindo a ética e a moral, 
desvalorizando assim o verdadeiro propósito da educação. 

Como ser pensante e ativamente inserido no corpo da sociedade, ne-
cessitamos das ferramentas que o exercício pedagógico proporciona, con-
siderando a grande promoção no desenvolvimento das faculdades intelec-
tuais e morais da pessoa humana. A função social e educativa da didática 
dá suporte, e permite sermos participante na criação do conhecimento. A 
relação da didática e a prática social geram conhecimentos, e habilidades 
cada vez mais aprimoradas, facilitando a compreensão e julgamento da 
realidade, favorecendo a conduta inteligente em situações diversas da vida, 
sugerindo organização e disciplina, partindo sempre para realizações cada 
vez mais complexas, enquanto superamos outras, pelo desenvolvimento 
das capacidades cognoscitivas, através do indagar, pesquisar, procurar alter-
nativas, experimentar, analisar, dialogar e compreender. Não há dúvidas, 
de que devemos supervalorizar este profissional amante do conhecimento, 
o professor capacitado e instrumentalizado, que nos ajudando a alcançar 
tais níveis no universo do saber, gerando em nós o crescimento pessoal, nos 
tornando mais belos como cidadãos. 

10 SILVA, Josué Gonçalves, 2004, pg. 16.
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CONSIDERAÇÕES

A nossa educação esta em crise e os profissionais da área reconhecem 
a pertinência do problema que atinge a educação. É muito difícil para o 
educador cumprir seu nobre desígnio, de proporcionar a grande ascensão 
no desenvolvimento das faculdades intelectuais e morais da pessoa humana, 
fazendo com que seus trabalhos, estudos, projetos e pesquisas, enobreçam 
e consolidem os direitos sociais, fornecendo ao aluno uma visão de va-
lores morais e éticos, sob a ótica crítica e reflexiva para a construção 
da cidadania, quando nossos governantes são os primeiros, a produzirem 
maus exemplos pela corrupção, assolando os três principais pilares que 
consolidam uma sociedade justa, afligindo o sistema de segurança, saúde e 
educação através da inversão de valores. 

A inversão de valores não é a única culpada, mas verdadeiramente 
desconstrói a educação. Parece que, toda a ganância e egoísmo, deliberados 
pelo ser humano, gerado pela inseparável competitividade, construídos 
pela prática abusiva da inversão de valores, infectam nossos jovens e crian-
ças que são envolvidas de forma involuntárias, pelas mazelas destrutivas 
dos terrores que mancham o mundo externo, para escola. A maldade no 
coração do ser humano tomou tamanha proporção, a ponto de produzir 
verdadeiro conflito na alma, fomentando a frustração e instalando o caos 
na sociedade. Frequentemente a sensação de insegurança e o sentimento 
de impotência tornam homens bons, cruéis. Não raro, é possível detectar 
que, o centro de todo o problema está no sentimento egocêntrico, onde o 
importante é alcançar vantagens ainda que seja o prejuízo de outro, desme-
recendo a ética e a moral.

Educação, sem dúvidas produz direção à nossas vidas e, a ética e a mo-
ral são ferramentas fundamentais neste processo. Quando nos perdemos 
em meio a todo este contexto de conflitos, só voltamos a nos achar, quando 
enxergamos a nossa singularidade como virtude, então achamos a paz, nos 
revestimos do bem e praticamos a solidariedade, pois são as nossas ações 
que nos define e revela nossa verdadeira identidade. Ela, “a educação”, com 
professores lutadores pertinazes, militantes e apaixonados pelo saber, nos 
ajudam a enxergar nossa singularidade, pois ela é portadora de um valio-
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síssimo tesouro que não se pode mensurar, “o conhecimento”, que tem 
grande responsabilidade na produção da “sabedoria”. Ela detém a chave 
da porta que conduz a uma vida mais digna e respeitosa, fornecendo fer-
ramentas necessárias para caminharmos rumo às satisfações inexprimíveis.
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EFEITOS DAS TUTELAS ADMINISTRATIVAS NO 
DIREITO DO CONSUMIDOR
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RESUMO:

Trata o presente artigo de uma análise crítica e esclarecedora acerca dos 
efeitos das Tutelas Administrativas nas relações de consumo, no que diz res-
peito às atividades administrativas e, e ainda, a respeito da fiscalização do 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, propondo-se a imprescindível 
busca por sua efetividade em prol dos interesses e direitos da coletividade. 
Analisa-se a atuação do Poder Público sob a ótica política organizacional, 
discursiva normativa e sancionadora. O Código Brasileiro de Defesa do 
Consumidor contempla três tipos de tutelas: civil, administrativa e penal. 
Conquanto a primeira tenha merecido grande atenção dos operadores e dou-
trinadores do Direito, as duas outras têm sido objeto de poucas iniciativas dos 
mesmos profissionais. Dentro do primeiro espectro, são examinados os entes 
que compõem o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, em especial os 
Procons, as suas respectivas funções e os conflitos que podem surgir. O segun-
do aspecto refere-se à produção normativa por parte do Estado e, por fim, o 
terceiro alberga a instauração de procedimento administrativo e a aplicação de 
sanções diante de infrações detectadas, sempre pautando-se em uma aborda-
gem reflexiva diante do panorama atual, estigmatizado por práticas abusivas 
crescentes, sendo nesta última o ênfase maior deste estudo.

PALAVRAS-CHAVE: efeitos das tutelas administrativas no direito do 
consumidor

ABSTRACT:

This article deals with a critical and clarifying analysis of the effects of 
Administrative Tutorship in consumer relations, with respect to administra-
tive activities and also regarding the supervision of the National System 
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of Consumer Protection, proposing the essential seeks for its effectiveness 
in behalf of the interests and rights of the collectivity. It analyzes the perfor-
mance of the Public Power from the perspective of organizational politics, 
normative and sanctioning discourse. the Brazilian Code of Consumer Pro-
tection, which includes three types of protection: civil, administrative and 
criminal. Although the first one has deserved great attention of the operators 
and doctrinators of the Law, the other two have been object of few initiatives 
of the same professionals. Within the first spectrum, the entities that make 
up the National System of Consumer Protection, in particular the Procons, 
their respective functions and the conflicts that may arise, are examined. The 
second aspect refers to the normative production by the State and, finally, 
the third one involves the introduction of administrative procedure and the 
application of sanctions in the face of detected infractions, always based on a 
reflexive approach to the current panorama, stigmatized by increasing abusive 
practices, the latter being the major emphasis of this study.

Keywords: Effects Of Administrative Courts In Consumer Law

INTRODUÇÃO

O presente artigo visa um estudo de caráter descritivo, que pesquisará a 
importância e os efeitos das tutelas administrativas no Direito do Consumidor.

Com objetivo de esclarecer a quem se destina as tutelas, bem como 
pretende-se dar guarida, é mister conceituar os seus destinatários, que den-
tre outros, podemos inicialmente citarmos que o conceito legal de consu-
midor foi criado pela lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, e está previsto 
no artigo 2º – nos seguintes termos: Consumidor é toda pessoa física ou 
jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. 
E ainda, em seu parágrafo único equipara-se a consumidor a coletividade 
de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações 
de consumo.

Conforme o Código de Defesa do Consumidor, este designa também, 
a figura do fornecedor, em seu Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, 
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criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição 
ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

E ainda, designa em seus parágrafos, a denominação do que se trata o 
produto e serviço, conforme transcrevemos abaixo:

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.
§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, 

mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, 
de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista.

A doutrina ainda divide o conceito de consumidor em "consumidor 
stricto sensu", é aquela pessoa que adquire, usufrui do produto ou serviço, 
é o real consumidor propriamente dito; e "consumidor por equiparação", 
que são aqueles que não participam da relação de consumo diretamente, 
mas a lei os equiparou como tal, são aqueles dos artigos 2º, parágrafo único 
e nos artigos 17 e 29, no primeiro, quando há vitimas em decorrência da 
responsabilidade pelo fato do produto e do serviço e no segundo, decor-
rente da responsabilidade por vício do produto e do serviço. 

Neste sentido estabelece o artigo 56 do CDC, que as infrações das 
normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às san-
ções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das defini-
das em normas específicas.

Assim, nas respectivas competências, a União, os Estados e o Distrito 
Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação 
administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, 
distribuição e consumo de produtos e serviços. 

Com objetivo de tentar evitar que condutas arbitrárias por parte dos 
fornecedores continuem sendo perpetradas, tornando-se imprescindível 
que a atuação sancionadora venha gerar efeitos pelos órgãos públicos. E 
que a apuração de tais práticas abusivas dar-se-á através de procedimentos 
administrativo na forma da lei. E ainda, os órgãos públicos não podem 
atuar de forma desarrazoadas e despropositado, cabendo lhe agir motiva-
damente e embasado nas normas protetivas dos consumidores. 

Sendo que os procedimentos administrativos estão também previsto 
em lei específica, faremos uma abordagem acerca das infrações administra-
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tivas previstas no Código de Defesa do Consumidor, bem como os efeitos 
das tutelas administrativas nos respectivos casos.

Entende-se que os efeitos das tutelas administrativas no Direito do 
Consumidor tem interpretações e aplicações variadas, ora o consumidor 
busca alcançar seus direitos por seus próprios meios, tais como reclamar 
diretamente ao comerciante, e neste caso, quando não se obtém êxito, cabe 
acionar os órgãos de defesa do consumidor. A partir desse momento en-
contrará suporte técnico e jurídico necessários para fortalecer o seu pleito.

Uma vez que o consumidor ainda é considerado a parte mais fraca na 
relação de consumo. E nessa relação o  Código de Defesa do Consumidor 
visa assegurar a integridade física, o decoro, a dignidade e o patrimônio das 
pessoas e demais público-alvo, potencialmente considerado consumidor. 
Assim, as transgressões ao Código atingem toda a coletividade de pessoas, 
hipossuficientes e desiguais no tratamento de mercado. Tendo a consci-
ência dessa situação há na legislação meios adequados para a defesa do 
consumidor. Assim o Código busca assegurar a tutela administrativa, civil 
e penal dos consumidores, dada a gravidade e extensão de resultados que 
as transgressões provocam.

Objetivando que a defesa do consumidor seja a mais ampla possível e 
não fique restrita apenas ao âmbito de atuação do Departamento Nacional 
de Defesa do Consumidor, a Lei nº 8.078/90, previu a criação de órgãos 
estaduais incumbidos da elaboração e execução da política em prol dos ad-
quirentes e usuários de produtos e serviços, no caso os órgãos de proteção 
dos consumidores.

Salientamos também, que a sociedade civil pode organizar-se em enti-
dades privadas para a militância na defesa dos ideais consumeristas, sendo 
reconhecida, em sede constitucional, a plena liberdade de associação para 
fins lícitos, na forma do o artigo 5º, inciso XVII, da Constituição Federal 
Brasileira.

Nos seus ensinamentos Bandeira de Mello preleciona que o Poder Pú-
blico, através dos órgãos que compõem o Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor, no exercício do poder de polícia, devem empreender diligên-
cias preventivas e fiscalizadoras para que sejam resguardados os interesses e 
os direitos dos consumidores.
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Assim, no sentido demonstrar quais são a sanções aplicáveis o Código 
de Defesa do Consumidor classifica os efeitos das sanções administrati-
vas em pecuniárias, materiais ou procedimentais, sendo que determinados 
doutrinadores preferem conceituar estas duas últimas como objetivas 
ou subjetivas. 

As sanções pecuniárias tem por objeto o pagamento de uma multa 
por parte do fornecedor que tenha desrespeitado as normas protetivas da 
categoria consumerista e causado prejuízo aos beneficiários da lei. 

Denominam-se sanções materiais aquelas que estão diretamente vin-
culadas ao bem de consumo e, dada a impropriedade detectada, atingem 
o produto em si, tendo a matéria e a essência deste contribuído para a 
incidência da pena. As sanções procedimentais estão ligadas ao desenvol-
vimento da atividade pelos fornecedores e os efeitos surgem, não direta-
mente nos bens disponibilizados, mas sim na possibilidade de as empresas 
continuarem ou não funcionando no ramo econômico, neste caso deve-se 
tomar toda a precaução para não prejudicar um ramo de atividade pro-
dutivo, devendo optar por uma sanção menos onerosa para o fornecedor.

O objetivo a ser deste artigo científico ainda, é um estudo de caráter 
descritivo, que pesquisará a importância e os efeitos das tutelas administra-
tivas trazidas com o Código de Defesa do Consumidor Lei nº 8.078/90. 
Será realizado um estudo bibliográfico, com o agrupamento de doutrinas 
e de legislação sobre o tema.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O fundamento principal do direito do consumidor está na origem 
da Lei nº 8.078/90, aos tempos atuais, principalmente quanto as últi-
mas interpretações dadas tanto doutrinárias quanto jurisprudencial. Assim 
o estudo bibliográfico, com o agrupamento de doutrinas e de legislação 
sobre o tema.

Quando Alexandre de Moraes, considera a defesa do consumidor como 
um direito individual, previsto no art. 5º da carta constitucional, cuja ati-
tude é inédita do legislador constituinte. Essa consideração demonstra a 
necessidade e percepção do Estado em intervir no contexto das relações de 
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consumo mais modernas, onde a vulnerabilidade do consumidor faz com 
que sejam necessárias garantias legais para a sua proteção. 

Com a Lei n.º Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que visa 
garantir a proteção do consumidor, esta normatizou o espírito da Cons-
tituição ao possibilitar o acesso dos consumidores aos órgãos judiciários e 
administrativos e a facilitação da defesa individual ou coletiva dos sujei-
tos (art. 6º, VII e VIII) e ao incluir na Política Nacional das Relações de 
consumo, um incentivo as formações de civis voltados para a defesa dos 
interesses dos consumidores conforme estabelece o art. 4º, II, b.

Pode-se destacar também a inclusão da noção da defesa do consumi-
dor como princípio orientador da ordem econômica do país, estabelecen-
do assim que nenhuma atividade econômica poderá se valer de ofensas a 
esse direito. 

A tutela administrativa do consumidor nada mais é que um conjunto 
de normas sobre a atuação da Administração Pública na defesa dos consu-
midores. Como ensina Meireles (2001, p. 79), a função administrativa do 
Estado “tanto designa pessoas e órgãos governamentais como a atividade 
administrativa em si mesma. Assim sendo, pode-se falar de administração 
pública aludindo-se aos instrumentos de governo como à gestão mesma 
dos interesses da coletividade”.

Será realizada uma análise comparativa dos efeito das sanções admi-
nistrativas em pecuniárias, materiais ou procedimentais, com o intuito de 
aclarar o entendimento sobre seus efeitos na implementação de benefí-
cios aos consumidores e consequentemente evitando prejuízos e ao mesmo 
tempo visando proteger o consumidor contra a nocividade e periculosi-
dade de produtos e serviços, fraudes publicitárias, publicidade enganosa e 
abusiva e práticas abusivas.

DESENVOLVIMENTO

A DEFESA DO CONSUMIDOR NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988

É importante expor que a defesa do consumidor aparece na Consti-
tuição Federal.
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Conforme aborda Alexandre de Moraes, a consideração da defesa do 
consumidor como um direito individual, previsto no art. 5º da carta cons-
titucional, foi uma atitude inédita do legislador constituinte. Essa consi-
deração demonstra a necessidade e percepção do Estado em intervir no 
contexto das relações de consumo mais modernas, onde a vulnerabilidade 
do consumidor faz com que sejam necessárias garantias legais para a 
sua proteção. 

Pode-se destacar também a inclusão da noção da defesa do con-
sumidor como princípio orientador da ordem econômica do país, 
estabelecendo assim que nenhuma atividade econômica poderá se valer 
de ofensas a esse direito. 

Por fim, ligado diretamente ao tema deste artigo, o reconhecimento 
da competência concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal 
para legislar a respeito de consumo e danos ao consumidor, num indicativo 
de que foi opção do constituinte ampliar o número de responsáveis por 
garantir sua proteção. 

A ATUAÇÃO DOS ÓRGÃOS DE DEFESA DOS CONSUMIDORES 
“PROCONS”

A infraestrutura protetiva do consumidor, designada como Sistema 
Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), é um conjunto de órgãos 
públicos e entidades privadas responsáveis direta ou indiretamente pela 
promoção de defesa do consumidor.

Integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor – SNDC, os 
órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais e as entidades 
privadas de defesa do consumidor.

Sob o amparo da lei, os Procons foram concebidos como entidades 
ou órgãos estaduais e municipais de proteção ao consumidor, criados no 
âmbito das respectivas legislações competentes para fiscalizar as condutas 
infratoras dos fornecedores, aplicar as penalidades administrativas corres-
pondentes, orientar o consumidor sobre seus direitos, planejar e executar 
a política de defesa do consumidor nas suas respectivas áreas de atuação, 
entre outras atribuições.



154

Nesse sentido, o exercício da atividade de polícia administrativa e pro-
tetiva é compartilhado com diversos órgãos das diversas esferas da Federa-
ção, sujeitando os infratores às sanções previstas no artigo 56 do Código de 
Defesa do Consumidor, regulamentadas pelo Decreto nº 2.181/97. Entre 
as sanções aplicáveis aos que infringem as normas de defesa do consumi-
dor, podem-se citar multa, apreensão do produto, cassação do registro do 
produto junto ao órgão competente, entre outras.

O parágrafo 1° do artigo 18 do Decreto nº 2.181/97 estabelece que 
poderá ser apenado pelas infrações administrativas contra as relações de 
consumo aquele que, por ação ou omissão, der causa à prática infratora, 
concorrer para a prática ou dela se beneficiar. 

A AUTUAÇÃO SANCIONADORA DO ÓRGÃO PÚBLICO

A apuração das práticas infrativas cometidas pelos fornecedores dar-se-
-á através de processo administrativo, obedecendo às exigências do Decreto 
nº 2.181/97, uma vez que, apesar de o poder legal representar a caracterís-
tica essencial da posição jurídica do Estado, não se permite o seu exercício 
arbitrariamente.

As práticas infrativas, quando detectadas, serão apuradas com o devi-
do processo legal, conforme estabelece as normas gerais de aplicação das 
sanções administrativas prevista na Lei nº 8.078/90 e regulamentado no 
Decreto nº 2.181/97, na forma  dispõe no artigo 33 do citado Decreto. 

As penalidades administrativas não impedem a apuração dos fatos na 
esfera cível e penal, pois não se confundem com as sanções que pode advir 
dos processos que tramitam nessas esferas.

MODALIDADES DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Trataremos neste artigo a questão das penalidades prevista no art. 56 
do CDC o qual enumera as sanções que devem ser aplicadas pelas auto-
ridades administrativas quando da infração aos direitos do consumidor, 
onde se observa a distinção de três modalidades de sanções,  elenca-se as 
seguintes sanções materiais: a) apreensão do produto; b) inutilização do 
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bem; c) cassação do seu registro junto ao órgão competente; d) proibição 
de fabricação do mesmo; d) suspensão de fornecimento de produtos ou 
serviços. Quanto às penalidades procedimentais, encontram-se previstas: 
a) suspensão temporária de atividade; b) revogação de concessão ou per-
missão de uso; c) cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 
d) interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 
e) intervenção administrativa; e f ) imposição de contrapropaganda.

Como se vê, as sanções administrativas podem ser pecuniárias, ob-
jetivas ou subjetivas. As sanções pecuniárias estão representadas pela 
cominação da multa e cuja aplicação se dá quando do inadimplemento 
dos deveres de consumo.

Quanto às sanções objetivas pode-se asseverar que estarão presentes 
sempre que o caso concreto envolver bens ou serviços colocados no merca-
do de consumo, constituindo, pois, a apreensão, inutilização, cassação do 
registro (junto ao órgão competente), proibição de fabricação ou suspen-
são de fornecimento de produtos ou serviço.

As sanções subjetivas, por sua vez, referem-se à atividade empresarial 
ou estatal dos fornecedores de bens ou serviços e compreendem a suspen-
são temporária da atividade, revogação da concessão ou permissão de uso, 
cassação de licença do estabelecimento ou de atividade, interdição total ou 
parcial de estabelecimento, obra ou atividade, intervenção administrativa, 
inclusive a imposição de contrapropaganda.

METODOLOGIA 

Neste artigo, abordaremos o tema através da metodologia de pesquisa 
bibliográfica, mesmo em se tratando de tema  discutido desde a origem 
da Lei nº 8.078/90, aos tempos atuais, principalmente quanto as últimas 
interpretações dadas tanto doutrinárias quanto jurisprudencial. Será re-
alizado um estudo bibliográfico, com o agrupamento de doutrinas e de 
legislação sobre o tema.

O tema é complexo, à medida que requer não somente o estudo da 
Lei consumerista, como também a coleta de jurisprudência que trata 
da matéria. 
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Assim, almeja-se juntar o método teórico-dedutivo ao empírico-indu-
tivo, de forma a elaborar uma sistematização que julgamos coerente com 
as normas aplicáveis à espécie visada ao estudo.

BUSCA E ANÁLISE DOS RESULTADOS

SANÇÃO PECUNIÁRIA

A penalidade pecuniária é a sanção cuja aplicação é sempre obrigató-
ria, eis que dispõe o parágrafo 2º do art. 46 do Decreto nº 2.181/97 que 
julgado o processo e fixada a multa, será o infrator notificado para efetuar 
seu recolhimento no prazo de dez dias ou apresentar recurso.

Desta forma, toda e qualquer prática infrativa, independentemente da 
sua natureza da infração ou de quem seja o autor, após ser apurada, enseja 
a incidência da sanção que resulta no pagamento de numerário que será 
enviado para um fundo específico. 

A PREVISÃO DA APLICAÇÃO DA SANÇÃO PECUNIÁRIA EM 
SITUAÇÕES ESPECÍFICAS REGISTRADAS NO DECRETO nº 
2.181/97. 

Como se vê existe previsão da aplicação da sanção pecuniária em situ-
ações específicas registradas no citado Decreto. 

Trata-se de publicidade enganosa ou abusiva que ocorrerá também a 
aplicação da pena de multa, nos termos do art. 19, em face de toda pessoa 
física ou jurídica que a fizer ou promovê-la, cumulada com outras da 
mesma natureza. 

Nesse sentido, serão também multados os fornecedores que deixa-
rem de organizar, ou negarem aos legítimos interessados, os dados fáticos, 
técnicos e científicos que dão sustentação à mensagem publicitária, bem 
como que veicularem publicidade de forma que o consumidor não possa, 
fácil e imediatamente, identificá-la como uma mensagem fictícia.

No mesmo sentido o art. 22 do referido Decreto impõe a aplicação de 
multa ao fornecedor de produtos ou serviços que, direta ou indiretamente, 
inserir, fizer circular ou utilizar-se de cláusula abusiva, qualquer que seja a 
modalidade do contrato de consumo. 
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O mesmo dispositivo citado faz menção expressa à necessária punição 
pecuniária daqueles fornecedores que se valerem de cláusulas leoninas em 
operações contratuais securitárias, bancárias, de crédito direto ao consumi-
dor, depósito, poupança, mútuo ou financiamento.

FORNECEDOR PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, ATUANDO NO 
CAMPO PRIVADO OU PÚBLICO, OU MESMO UM ENTE 
DESPERSONALIZADO, ESTARÁ SUJEITO A SOFRER A SAN-
ÇÃO PECUNIÁRIA EM CASO DE DESRESPEITO AOS DITAMES 
LEGAIS. 

Estão sujeitos a pena de multa os próprios órgãos públicos que, por 
si ou suas empresas concessionárias, permissionárias ou sob qualquer ou-
tra forma de empreendimento, deixarem de fornecer serviços adequados, 
eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos, arcarão com o paga-
mento de multa, nos termos do art. 20 do Decreto nº 2.181/97. 

Por esta razão, a multa tem sido o instrumento sancionador mais apli-
cado pelos órgãos de proteção ao consumidor. Entretanto, como dito su-
pra, a aplicação isolada da penalidade pecuniária nem sempre exerce o 
papel pedagógico intenso e desejado, muitas empresas pagam as multas 
determinadas e continuam agindo de modo desconexo com as normas 
vigentes, ao alvedrio da proteção constitucional conferida ao consumidor 
e sem maiores receios dos órgãos fiscalizadores. 

O desrespeito as normas é uma praxe das grandes empresas explora-
doras de serviços sob a condição de concessionárias, para evitar esse tipo 
de práticas é necessário de outras providências sancionatórias, desde que 
adequadas, devem ser manejadas em prol da efetividade do procedimento 
administrativo. 

GRADUAÇÃO DA PENA

De acordo com o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor a 
fim de se proceder à graduação da multa deverá, a autoridade, observar 
os seguintes critérios, a saber: gravidade da infração, vantagem auferida e 
condição econômica do fornecedor.
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A fim de se evitar violação aos princípios constitucionais a pena de 
multa deverá ser precedida do devido processo legal, mediante procedi-
mento administrativo, e o resultado apurado a tal título será revertido em 
benefício ao Fundo previsto pela Lei de Ação Civil Pública se as infrações 
forem de âmbito federal e para os fundos estaduais ou municipais de pro-
teção ao consumidor se as infrações forem de âmbito estadual e municipal, 
respectivamente, destinado à reconstituição dos bens lesados.

Por outro lado, o Decreto nº 2.181/97, em seu  art. 28, não acrescenta 
orientações para auxiliar os órgãos fiscalizadoras na definição do montante 
correspondente a multa, apenas trazendo a extensão do dano como mais 
um dado a ser observado.

Portanto, deve-se observar para a imposição da pena e sua gradação, as 
circunstâncias atenuantes e agravantes, e ainda os antecedentes do infrator. 
Depois de calculada a pena base, cumpre ainda verificar a existência de 
agravantes ou atenuantes, circunstâncias que podem aumentar ou dimi-
nuir o valor da pena de multa, conforme estabelece o referido Decreto.

As circunstâncias atenuantes, caso estejam presentes, acarretam a di-
minuição da pena base de ⅓ (um terço) a ½ (metade), conforme art. 25 e 
as circunstâncias agravantes estão definidas no art. 26 do Decreto Federal 
nº. 2.181/97. 

LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO PARA FIXAR AS PENAS DE 
MULTA 

Existem limites mínimo e máximo fixados no parágrafo único do art. 
57 do Código de Defesa do Consumidor, não podendo ser um montante 
nunca inferior a duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da 
Unidade Fiscal de Referência – UFIR, ou índice equivalente que venha 
substituí-lo, cabendo aos agentes administrativos a fixação da multa com 
os critérios retrocitados.

Ressaltamos que a delimitação de pontos monetários extremos (mí-
nimo e máximo), que serão transpostos para a moeda corrente, não solu-
ciona os percalços que dificultam a atuação dos órgãos públicos. Nesses 
aspectos, a legislação deixa para a autoridade competente, usar do poder 
da discricionaridade para fixar o valor da pena.
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DISCRICIONARIEDADE DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA 
PARA APLICAR A PENA

Apenas para citar a doutrina a respeito dos atos discricionários, cabe 
ressalta que nas palavras de Bandeira de Mello “Atos discricionários são 
aqueles em que o administrador, em razão da maneira com a matéria foi 
regulada pela lei, deve levar em consideração as circunstâncias do caso 
concreto, sendo inevitável uma apreciação subjetiva para cumprimento 
da finalidade legal.” (Discricionariedade e Controle Jurisdicional. 2. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2007).

Há, portanto, certa esfera de liberdade que deverá ser preenchida de 
acordo com o juízo pessoal e subjetivo do agente a fim de satisfazer a fina-
lidade da lei no caso concreto.

Nesse sentido, a discricionariedade da autoridade administrativa, es-
tão aqueles critérios e que precisam ser interpretados com esteio em uma 
hermenêutica crítica e responsável – a contrario sensu, dificilmente o for-
necedor manter-se-á silente e levará a questão para o Poder Judiciário. 
Reitera-se a observação de que as penalidades administrativas devem ser 
empregadas para a efetiva implementação das metas políticas protetivas 
dos consumidores e não de modo meramente simbólico. 

Aplicando multas exíguas, os órgãos não estarão colaborando com o 
caráter pedagógico do instituto, valendo-se de valores exorbitantes, a pro-
blemática cairá nas malhas judiciárias. 

A INFRAÇÃO COMETIDA PELO FORNECEDOR PRECISA SER 
ANALISADA SOB TODOS OS ENFOQUES¹. 

A infração cometida pelo fornecedor precisa ser analisada sob todos 
os enfoques possíveis, não ficando o exame adstrito tão-somente à sua 
gravidade, destacando-se a natureza, o bem jurídico atingido, e a exten-
são do dano. 

Cada prática abusiva apresenta situações diferenciadas e que devem ser 
sopesadas pela autoridade administrativa. Quando, por exemplo um for-
necedor coloca no mercado um medicamento ou um gênero alimentício, 
fora dos padrões técnicos ou sanitários vigentes, são constatados elementos 
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objetivos que caracterizam a imediata gravidade da infração. Quanto à na-
tureza do ato, além de ser infração administrativa, reflete na esfera penal 
- o que exigirá uma apenação mais forte. Há uma violação ao bem jurídico 
maior – a vida, envolvendo a saúde e a segurança do consumidor. O tipo 
de medicamento e a sua finalidade permitirão uma noção da amplitude das 
lesões materiais e morais causadas em prejuízo dos consumidores. 

Há possibilidade de avaliar, ao menos na média, a vantagem obtida 
pelo fornecedor de produtos e serviços. No caso, acima exemplificado, a 
autoridade administrativa poderá verificar, através de dados contábeis, tais 
como entrada e saída de produtos do estoque, e assim calucular quantos 
medicamentos foram vendidos, o preço médio do mercado, etc. É lógico 
que a busca por tais informações exigirá perspicácia, esforços e tempo por 
parte dos agentes públicos, porém, a fim de se fazer um bom trabalho, as 
dificuldades não podem servir de entraves absolutos para que os lucros e 
dividendos conseguidos pelo fornecedor venham à tona. Dados do regis-
tro da empresa junto aos órgãos públicos e às autarquias reguladoras, no 
caso a agência de vigilância sanitária, podem ser objeto de solicitação pela 
autoridade administrativa. 

Quanto a capacidade econômica do fornecedor, vários elementos in-
formativos podem ser apurados no procedimento administrativo. Os atos 
constitutivos da empresa, a declaração de rendimentos em face do Fis-
co, o seu registro junto à Junta Comercial, etc. É possível que, mesmo 
sem documentos específicos, o órgão competente já tenha uma prévia 
noção sobre a estrutura econômico-financeira do fornecedor através 
dos meios de comunicação de massa e de como reinam no próprio mer-
cado de consumo. 

SANÇÕES POR CONSTATAÇÃO DE VÍCIOS DE QUANTIDADE 
OU DE QUALIDADE POR INADEQUAÇÃO OU INSEGURANÇA 
DO PRODUTO OU SERVIÇO, CONFORME DISPOSTO PELO 
ART. 56 DO CDC.
SANÇÕES MATERIAIS OU OBJETIVA

Aplicam-se as sanções previstas nos incisos II a VI do art. 56 do CDC, 
quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por 
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inadequação ou insegurança do produto ou serviço, pressupondo prévio 
procedimento administrativo e garantindo-se a ampla defesa do fornecedor. 

O tipo de sanção, a ser imposta, estará vinculado à natureza do vício 
verificado no bem de consumo, exigindo do órgão público cuidadoso exa-
me do caso concreto para que não se executem medidas desnecessárias ou 
desprezem-se diligências importantes para elucidar o caso. 

A apreensão do produto consiste na retirada do bem de consumo das 
instalações físicas de quem o oferta no mercado, e pode ser concretizada 
em caráter emergencial, através de auto que dará início ao procedimento 
administrativo. Tendo a autoridade competente iniciado o procedimento 
apuratório, no decorrer deste, ou ao cabo da investigação, é cabível a apre-
ensão se constatada irregularidade em certo produto ou serviço. 

Quando o produto for comercializado em desconformidade com as es-
pecificações técnicas estabelecidas em legislação própria, pode ocorrer a sua 
apreensão, de acordo com o art. 21 do Decreto nº 2.181/97. Considera-se 
que, mesmo inexistindo lei específica sobre o tema, estando o produto em 
desconformidade com as diretrizes expedidas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas -ABNT, necessita ser retirado para o bem da população.

Nessa hipostese o inciso VIII do artigo 39 do CDC considera prática 
abusiva colocar no mercado de consumo produto que esteja em desacordo 
com as normas daquela entidade, se não existirem outras editadas pelo 
próprio Poder Público.

Em determinadas hipóteses, a apreensão não pode ser um ato discri-
cionário da autoridade administrativa, transformando-se em poder-dever. 
Tratam-se dos produtos cujos prazos de validade estejam vencidos, já que 
totalmente impróprios para o consumo. Neste caso, todos os produtos de-
vem ser removidos do poder do fornecedor, não se devendo atender ao pa-
rágrafo 2º daquele mencionado dispositivo (Decreto 2.181/97), segundo 
o qual a retirada dos mesmos não poderá incidir sobre quantidade superior 
àquela necessária à realização da análise pericial. 

Nas demais circunstâncias, vislumbrando-se produtos impróprios para 
o consumo, nocivos à vida ou à saúde, perigosos, ou que, por qualquer 
motivo, revelem-se inadequados para o fim a se destina, o órgão público 
deverá apreender a quantidade imprescindível para que o exame pericial 
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seja concretizado. Já havendo laudo exarado por instituto idôneo de outra 
localidade, poderá a autoridade reter todos os bens que se enquadrem em 
uma daquelas irregularidades. 

A inutilização do bem é medida extrema a ser adotada quando não 
for constatada a viabilidade de readequação do produto ou do serviço. Por 
ser extremamente onerosa aos fornecedores, Vitor Moraes, entende que 
deve ser antecedida da observância de “critério rígido na sua imposição, 
reservando-a para os casos em que a vida ou saúde ou segurança do consu-
midor esteja sob risco iminente que justifique a inutilização do produto”.

Todos os vícios enumerados nos incisos I e II, do parágrafo 6º, do art. 
18 do CDC devem suscitar a inutilização, exceto se não colocarem em 
risco a incolumidade físico-psíquica do consumidor. 

A retirada de certo produto ou serviço do mercado de consumo pode 
ser temporária ou definitiva. Observando o órgão competente que a sus-
pensão de fornecimento de certo bem de consumo durante certo período 
necessário para a sua readequação, adequa-se a sanção prevista no inciso 
VI do art. 56. Saliente-se que o caso concreto deve demonstrar que exis-
tem possibilidades reais de que o produto ou serviço seja reestruturado e 
reinserido no ramo comercial. É o acontece, ´por exemplo, com um brin-
quedo que contenha peças inadequadas para crianças de certa faixa etária e 
o fabricante informa a possibilidade de substituição, inclusive com o aval 
de órgãos técnicos. 

Constatando-se que certo produto encontra-se, de tal modo e inten-
sidade, tão desconforme com os padrões técnicos e científicos vigentes, 
inexistindo a viabilidade concreta de sua reestruturação ou reformulação, a 
sanção de proibição de fabricação apresenta-se a mais adequada.

SANÇÕES PROCEDIMENTAIS OU SUBJETIVAS

Na hipótese do fornecedor reincidir na prática de infrações de maior 
gravidade, previstas na Lei n. 8.078/90 ou em outras normas contidas na 
legislação correlata, serão aplicadas, analisando-se as circunstâncias concre-
tas, mediante prévio procedimento administrativo, as penalidades previs-
tas no art. 59 do CDC, assegurando-se ampla defesa. A cassação de alvará 
de licença, a interdição e de suspensão temporária da atividade, bem como 
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a de intervenção administrativa e a cassação da concessão de uso são san-
ções que atingem o funcionamento do negócio do fornecedor no mercado 
de consumo. 

Aplica-se a suspensão da atividade do fornecedor durante certo lapsus 
temporis quando as irregularidades podem ser sanadas em período consi-
derado razoável pela autoridade administrativa. 

Em relação à pena de cassação de licença do estabelecimento ou de 
atividade, é necessário que o órgão de defesa do consumidor articule sua 
ação administrativa como município, na hipótese, por exemplo, de verifi-
car o órgão competente que a piscina de determinada academia apresenta 
alto índice de certo produto químico, as atividades podem ser suspensas. 

A interdição é penalidade que implica a impossibilidade concreta das 
instalações físicas do estabelecimento comercial continuarem servindo de 
suporte para o desenvolvimento e a produção dos bens de consumo – é o 
que ocorre, por exemplo, quando certo frigorifico não cumpre as normas 
de licenças sanitárias vigentes. 

O alvará de licença consiste no documento, resultante da chancela do 
Poder Público para que certa atividade seja concretizada, e deve ser cassa-
do quando a suspensão ou a interdição não servirem como instrumentos 
capazes de solucionar o problema. Em determinadas situações, a atividade 
do fornecedor está tão eivada de irregularidades que será impossível a sua 
manutenção no mercado de consumo. É o que ocorre, por exemplo, quan-
do certo fornecedor vende medicamentos alterados. 

Não sendo pertinente a aplicação a cassação da licença, a interdição ou 
suspensão da atividade, em virtude das circunstâncias desaconselharem tais 
medidas, a intervenção administrativa far-se-á necessária. Isto porque se a 
manutenção da atividade for imprescindível para o atendimento dos in-
teresses da coletividade e os vícios detectados inviabilizarem a mera inter-
rupção, a cassação do alvará de licença também não solucionará a questão, 
sendo a intervenção, como última ratio, o instrumento a ser manejado. 

Somente quando não for possível o normal restabelecimento da ati-
vidade mediante esforços do próprio fornecedor, o Poder Público a assu-
mirá por meio de procedimento interventivo. O que pode ocorrer com o 
Sistema Transporte Coletivo sob concessão em uma cidade,  que para a 
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realização do transporte de passageiros bairro/centro e centro/bairro não 
sofra interrrupção, causando transtorno para os seus usuários.

A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de ser-
viço público quando violar obrigação legal ou contratual, eis que deverá 
ser prestado com eficiência, zelo, modicidade e presteza. Assim, havendo 
desrespeito às normas vigentes ou aos deveres contratuais, a concessionária 
não mais continuará atuando no mercado como fornecedora de serviço de 
interesse da coletividade. 

De acordo com o art. 38, parágrafo primeiro, da Lei nº 8.987/1995 
(que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de ser-
viços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras 
providências), só poderá ser declarada a extinção da concessão da prestação 
de serviços públicos sob o regime de concessão e  permissão pelo poder 
concedente, exluindo obviamente, a possibilidade de órgão como os Pro-
cons procederam tal cassação, conforme observa Vitor Moraes de Andrade 
(Sanções administrativas, p. 93).

Por fim, a contrapropaganda deve ser aplicada nas hipóteses de veicu-
lação de publicidade enganosa ou abusiva, conforme disciplina constante 
nos arts. 36 a 38 do CDC, devendo ser “devendo ser divulgada pelo res-
ponsável da mesma forma, frequencia e dimensão e, preferencialmente, 
no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o 
malefício da publicidade enganosa ou abusiva” nos termos do paragrafo 1º 
do art. 60 do Código de Defesa do Consumidor.

Rizzato Nunes observa, que a contrapropaganda pode ser aplicada 
tanto pelo Judiciário como pelos órgãos administrativos que defendem o 
consumidor. Como a propaganda negativa, mesmo depois de cessada a sua 
veiculação, continua produzindo efeitos negativos, para o autor o meio de 
diminuir tais efeitos é a determinação da contrapropaganda (Curso de di-
reito do consumidor, p. 481-482). Também está correta a posição de James 
Eduardo Oliveira ao propugnar que, havendo recusa do fornecedor em 
promover a contrapropaganda, é possível que o próprio órgão fiscalizador a 
realize, “voltando-se posteriormente para o ressarcimento devido” (Código 
de Defesa do Consumidor anotado e comentado, p. 359).
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Todos podem ser obrigados, em caráter solidário, a custear a contra-
propaganda e, a posteriori, solucionarão, entre si, de modo consensual 
ou judicial, quem foi, de fato, o responsável pela transgressão às normas 
vigentes. 

Dispõe o art. 47 do Decreto nº 2.181/97 que o processo administra-
tivo poderá ser instruído com indicações técnico-publicitárias, das quais se 
intimará o autuado, ou seja, o órgão compete poderá valer-se de parecer 
de entidade especializada sobre o melhor modus operandi para a contra-
propaganda. 

Quanto ao modo de execução da contrapropaganda, impõe o Código 
de Defesa do Consumidor que seja da mesma forma, frequencia e dimen-
são e, preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, que a 
publicidade que a ensejara. Tudo isto com o objetivo de que seja capaz de 
desfazer o malefício da publicidade enganosa ou abusiva. 

A intenção do legislador é de fazer com que o fornecedor, por meio 
de um mecanismo similar ao que dera origem à mensagem publicitária 
enganosa ou abusiva, mostre ao consumidor a verdade dos fatos ou se re-
componha quanto aos valores coletivos violados. 

Desta forma, se o fornecedor veicula falso informe via televisão, de-
monstrará, neste mesmo canal de comunicação, a verdadeira essência do 
bem de consumo, de forma clara para que o consumidor não fique no 
prejuízo. 

Discordando o fornecedor de efetivar a contrapropaganda, o órgão 
administrativo terá que recorrer às vias judiciais para executar a medida, 
uma vez que os parágrafos 2º e 3º , do art. 60 do CDC, que possibilitavam 
a execução da medida pela própria Administração Pública, foram vetados. 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O procedimento administrativo, nas relações de consumo de que tra-
tamos, possibilita à autoridade administrativa competente, nos termos do 
parágrafo único do artigo 56 do Código de Defesa de Consumidor, a con-
cessão de medida cautelar antecedente ou incidente, "desde que entenda 
seja hipótese de ser desencadeada ou utilizada medida cautelar, dentro do 
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âmbito do procedimento administrativo. Não se refere o Código do Con-
sumidor, neste passo, a processo judicial, o que, todavia, não inibe seja 
este o utilizado, inclusive com medidas cautelares, a esse relacionadas. A 
referência a 'procedimento administrativo' indica, apenas, que tais sanções 
poderão estar instrumentadas de executoriedade, a qual seja antecedida da 
respectiva medida cautelar". (ARRUDA ALVIM, José Manoel de, et alii 
Obra e ed. cits., p. 128.).

A medida cautelar administrativa de que foi tratada aqui, em verdade, 
está dotada de forte carga de discricionarismo, porque implica em um juízo 
de valor, diante de circunstâncias de momento, em que deve ser avaliada a 
conveniência e oportunidade de medida, medida essa que, pelo óbvio, não 
deverá ultrapassar os limites da sanção definitiva que a hipótese comportar.

As sanções administrativas previstas no artigo 56 do Código de Defesa 
do Consumidor não são taxativas, pois, outras podem existir por definidas 
em normas legais específicas.

Foi nesse contexto, o que se pode entender como Tutela Administrati-
va nas relações de consumo e seus efeitos. Efeitos estes que, tem caráter de 
proteger os consumidores tanto na esfera administrativa quanto na judicial.

CONCLUSÃO

As relações de consumo, apesar de estabelecerem-se no campo priva-
do, são regidas por normas de ordem pública e interesse social, revelando a 
imperiosa necessidade da presença do Estado na sua normatização, acom-
panhamento e fiscalização. 

O exercício da atividade de polícia administrativa é deferido conjun-
tamente a diversos órgãos das diversas esferas da Federação, sujeitando 
os infratores às sanções previstas no artigo 56 do CDC, regulamentadas 
pelo Decreto nº 2.181/97. Entre as sanções aplicáveis aos que infringem 
as normas de defesa do consumidor, podem-se citar multa, apreensão do 
produto, cassação do registro do produto junto ao órgão competente, 
entre outras.

Os Órgãos de Proteção ao Consumidor devem impor medidas coer-
citivas preventivas, para evitar a prática ilegal, e repressivas, ao constatar 
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uma prática infrativa, por meio de sanções administrativas de acordo com 
a gravidade das infrações.

Também a organização da sociedade civil, através da constituição de 
entidades privadas, é o portal para mudanças. Estando mais unidos e cons-
cientes do seu papel de sujeitos transformadores, os cidadãos, corporifi-
cados em entes representativos, poderão fazer-se presente, de forma com-
bativa, no âmbito dos órgãos públicos criados para a sua defesa, como os 
Procons,  para fazer com que a voz do consumidor seja ouvida e respeitada.

Resta demonstrado que, a Administração Pública deve obedecer todos 
os critérios legais, bem como os princípios constitucionais, para aplicação 
de sanções administrativas, sendo um delas o devido processo legal, por 
meio de um processo administrativo formal, onde as partes terão direitos 
ao contraditório e a ampla defesa.

A inobservância aos princípios e aos limites estabelecidos na legisla-
ção e regulamentos, torna o ato administrativo passível de ser anulado ou 
modificado Judicialmente, estando os atos administrativos passível do con-
trole judicial.

Os fornecedores seja qual for a sua atividade ou prestação de serviço 
deve cumprir as suas obrigações, pois o objetivo das tutelas administrativas 
visa proteger justamente o consumidor, sendo assim, cabe ao fornecedor 
seguir os ditames das normas e regulamentos, no sentido de praticar os 
seus negócios de forma honesta e sensata.

Conclui-se que os efeitos das tutelas administrativas no Direito do 
Consumidor tem repercussão, no sentido de assegurar aos consumidores 
através dos Procons, forma de dirimir os conflitos decorrentes de relações 
de consumo e inibindo as práticas abusivas, funcionando como um meca-
nismo alternativo mais acessível, de menor custo e em menor tempo que 
requer o acionamento do Poder Judiciário.
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COMPETÊNCIAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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RESUMO

Este artigo tem como objetivo avaliar as mudanças na gestão de pessoas 
dentro da administração pública e como esses processos vem sendo imple-
mentados, aplicados e avaliados; além da apresentação de um modelo capaz de 
balizar a gestão de pessoas de forma integrada, a despeito das pressões ambien-
tais, estruturado a partir do conceito de competências. A gestão de pessoas 
vem passando por amplo processo de transformação, na medida em que os 
sistemas tradicionalmente utilizados como referencial - centrados em cargos - 
vêm demonstrando fragilidades diante do ambiente turbulento e mutável pelo 
qual vêm passando as organizações, especialmente aquelas insertas em setores 
de vanguarda. Com base em pesquisas realizadas, obtiveram-se informações 
para a compreensão e aplicação de todo o processo de valorização de pessoas 
dentro da gestão pública. 

Palavras-chaves: Gestão de Pessoas, Gestão por Competências, Adminis-
tração Pública, Valorização.

ABSTRACT

This article aims to evaluate the changes in people management within 
the public administration and how these processes have been implemented, 
applied and evaluated; as well as the presentation of a model capable of 
managing people in an integrated way, despite environmental pressures, 
structured based on the concept of competencies. Personnel management has 
been undergoing a broad process of transformation, since the systems tradi-
tionally used as referential - centered in positions - have shown weaknesses in 
the face of the turbulent and changeable environment through which organi-
zations have been passing, especially those inserted in the vanguard. Based on 
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research, information was obtained for the understanding and application of 
the entire process of valuing people within public management.

Keywords: People Management, Management by Competencies, Public 
Administration, Valorization.

INTRODUÇÃO 

O que é competência? Ao tentar-se responder a essa pergunta, entra-se 
em terreno minado, tal é a diversidade das interpretações do termo ao lon-
go dos últimos trinta anos. O risco vale a pena por se tratar de conceito que 
tem o condão de esclarecer aspectos nebulosos sobre a gestão de pessoas, 
tais como: carreira profissional x achatamento da estrutura organizacional; 
desempenho x desenvolvimento x potencial; equidade salarial; dimensio-
namento de quadro etc. 

É importante ressaltar, ainda, que alguns autores associam o conceito 
de competência não apenas a pessoas, mas também a equipes de trabalho 
ou mesmo a organizações; para quem em cada equipe de trabalho manifesta-se 
uma competência coletiva, que emerge das relações sociais que se estabelecem 
no grupo e da sinergia entre as competências individuais de seus membros. 
Prahalad e Hamel (1990), por sua vez, elevam o conceito ao nível organizacio-
nal, referindo-se à competência como um atributo da organização. 

Parry (1996) questiona se as competências devem ou não incluir tra-
ços de personalidade, valores e estilos; sublinha que alguns estudos fazem 
a distinção entre competências flexíveis (soft competencies), que envolve-
riam traços de personalidade, e competências rijas (hard competencies), 
que se limitariam a assinalar as habilidades exigidas para tal ou qual traba-
lho específico. 

Autores que defendem a exclusão das competências flexíveis nos pro-
gramas de recursos humanos apontam a necessidade de focar o desempe-
nho e não a personalidade: embora elas influenciem o sucesso, não são 
susceptíveis de serem desenvolvidas pelo treinamento (PARRY, 1996). Já 
Woodruffe (1991) sublinha a importância de se listar também as com-
petências "difíceis de serem adquiridas", para que sejam trabalhadas no 
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processo seletivo. Segundo ele, "quanto mais difícil a aquisição da compe-
tência, menos flexíveis devemos ser no momento da seleção". 

Durante os anos 80 e 90, muitos autores contestaram essa definição 
de competência, associando-a às realizações das pessoas, àquilo que elas 
provêem, produzem ou entregam. De conformidade com esses autores, o 
fato de a pessoa deter as qualificações necessárias para certo trabalho não 
assegura que ela irá entregar o que lhe é demandado. Esta linha é defendida 
por autores como Zarifian (1996), entre outros, em sua maioria europeus. 

É possível, então, classificar as competências como humanas ou pro-
fissionais (aquelas relacionadas a indivíduos ou a pequenas equipes de 
trabalho) e organizacionais (aquelas inerentes a toda a organização ou a 
uma de suas unidades produtivas). 

A gestão por competências propõe-se a orientar esforços para planejar, 
captar, desenvolver e avaliar, nos diferentes níveis da organização – indivi-
dual grupal e organizacional –, as competências necessárias à consecução 
de seus objetivos, conforme explicam Brandão e Guimarães (2001). 

O objetivo deste artigo foi apresentar uma análise da Gestão de Pessoas 
na Área da Administração Pública de uma empresa localizada na cidade do 
Rio de Janeiro.

FUNDAMENTAÇÃO TEORICA

O presente estudo justifica-se devido às suas contribuições para a dis-
cussão teórica com referência a gestão de pessoas na administração pública, 
utilizando a literatura já existente de vários autores. Esta pesquisa procurou 
apresentar como a gestão por competências se propõe a orientar esforços para 
planejar, captar, desenvolver e avaliar, nos diferentes níveis da organização. 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Neste contexto, escolheu-se uma empresa concessionária pública lo-
calizada, para que seja realizada esta pesquisa, tomando como base gestão 
por competência, que enfatiza questões importantes para a realização do 
trabalho, priorizando vários fatores citados na teoria pelos estudiosos. 
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Assim, a gestão de pessoas desempenha vários papéis importantes. Ob-
servando também que o papel do líder dentro de uma organização é de 
extrema importância para o desenvolvimento das pessoas e da empresa, 
justificando assim o referido estudo.

PROBLEMA INVESTIGADO

Este artigo pretende apresentar um estudo de caso realizado em uma 
empresa concessionária aeroportuária, que por motivos éticos não será ci-
tado seu nome. Mas antes de iniciar a parte teórica sobre o tema em estu-
do, é necessária uma breve explicação do termo “concessionária”, que será 
definido de forma jurídica, por normas legais pertinentes. A Lei 8987/95, 
dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços 
públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal. E seguindo a orien-
tação do legislador constitucional, esta lei determinou em seu artigo 1º: 

Art. 1º - As concessões de serviços públicos e de obras 
públicas e as permissões de serviços públicos reger-
-se-ão pelos termos do artigo 175 da Constituição 
Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes 
e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. Pará-
grafo único - A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios promoverão a revisão e as adapta-
ções necessárias de sua legislação às prescrições desta 
Lei, buscando atender as peculiaridades das diversas 
modalidades dos seus serviços (BRASIL, 2011, p. 1). 

Desta forma, as pessoas ligadas aos serviços públicos deverão estar in-
teradas dos princípios do Direito Público que são: a legalidade, motivação 
suficiente, finalidade, proporcionalidade. Sendo formalizados através de 
Contrato de Concessão de Serviços Públicos.

UMA BREVE VISÃO DA TEORIA DA ADMINISTRAÇÃO 

A sociedade humana é feita de organizações que fornecem os meios 
para o atendimento de necessidades das pessoas. Com o início do século 
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XXI, ocorreram mudanças de todas as formas, tecnológicas, econômicas, 
sociais, e principalmente competitivas levando ao surgimento de um novo 
conceito na administração das organizações. 

A administração é o processo de tomar decisões sobre objetivos e 
utilização de recursos. “As organizações assumiram importância sem pre-
cedentes na sociedade e na vida das pessoas. A sociedade moderna é uma 
sociedade organizacional” (MAXIMIANO, 2008, p. 5-6). 

Segundo o autor, a maior parte das organizações procura fornecerem 
os seus produtos para atender as necessidades das pessoas, tais como os 
serviços de saúde, o fornecimento de água e energia, a segurança pública, 
controle de poluição, alimentação, diversão, educação em todos os níveis. 
Se observar, todos estes itens mencionados dependem de organizações. 

Conforme Chiavenato (2003) a Teoria Geral da Administração é o 
campo do conhecimento humano que se ocupa do estudo da Administração 
em geral, atualmente revela-se como uma área do conhecimento humano 
repleto de conhecimentos e desafios. Cada organização tem seus objetivos, 
seu ramo de atividade, seus dirigentes e seu pessoal, seus problemas inter-
nos e externos, seu mercado, sua situação financeira, sua tecnologia, seus 
recursos básicos, sua ideologia e política de negócios etc. 

A Teoria da Administração começou com a ênfase nas tarefas (atividades 
executadas pelos operários em uma fábrica), por meio da Administração 
Científica de Taylor. A seguir a preocupação básica passou para a ênfase na 
estrutura com a Teoria Clássica de Fayol e com a Teoria da Burocracia de 
Weber, seguindo-se mais tarde a Teoria Estruturalista. A reação humanística 
surgiu com ênfase nas pessoas, por meio da Teoria das Relações Huma-
nas, mais tarde desenvolvidas pela Teoria Comportamental e pela Teoria 
do Desenvolvimento Organizacional. A ênfase no ambiente surgiu com a 
Teoria dos sistemas, sendo completada pela Teoria da Contingência. Essa 
posteriormente desenvolveu a ênfase na tecnologia. Mais recentemente, as 
novas abordagens trouxeram a tona a emergente necessidade de com-
petitividade das organizações em um mundo carregado de mudanças 
e transformações. 

As teorias administrativas são muito importantes, pois quando re-
lacionadas com a prática, permitem ao indivíduo identificar os melhores 
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caminhos para resultados positivos e satisfatórios, e as organizações depen-
dem de pessoas para administrá-las. 

Maximiano (2008) complementa observando que no centro de todo 
esse processo administrativo estão as pessoas. Trabalhar com pessoas é 
um processo formado por outros processos, como a liderança, que é um 
processo complexo, compreendendo várias atividades e competências 
dos administradores. 

Como a organização é formada por pessoas, a interação entre elas pode 
ser observada e estudada em seu conjunto de manifestações que constituem 
a cultura da organização. A cultura compõe-se de três dimensões interdepen-
dentes: a material, a psicossocial e a ideológica, tanto na sociedade quanto 
na organização (MOSCOVICI, 1996, p. 16). 

O clima organizacional constitui o meio interno de uma organização, 
a atmosfera psicológica característica em cada organização. Está intima-
mente ligado ao moral e à satisfação das necessidades humanas dos parti-
cipantes. O clima pode ser saudável ou doentio, pode ser quente ou frio, 
negativo ou positivo, satisfatório ou insatisfatório, dependendo de como 
os participantes se sentem em relação à sua organização. Algumas dificul-
dades são encontradas pois o clima é percebido de maneiras diferentes por 
diferentes indivíduos. 

A cultura organizacional é definida como os valores, suposições e 
crenças compartilhadas pelos membros de uma organização, que moldam 
a maneira como eles percebem, pensam e agem. O foco da maioria dos 
esforços de mudança organizacional é a cultura de uma organização. 

A cultura tem duas funções primordiais: ajuda a organização em seus 
problemas básico de sobrevivência e adaptação ao ambiente externo e aju-
da a integração de seus processos internos para desenvolver a capacidade de 
continuar a sobreviver e adaptar-se (MOSCOVICI, 1996, p. 18). 

RECURSOS HUMANOS 

A área de Recursos Humanos deixou de ser um simples departamento 
de pessoal para um agente de transformação em uma organização. O atual 
momento das organizações requer ações de gestão que gerem comprome-
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timento por parte dos empregados. A competição acirrada fez com que 
modelos tradicionais fossem substituídos por modelos contemporâneos, 
gerando maior valor para os produtos e serviços, proporcionado maior 
realização pessoal e profissional aos trabalhadores. 

Para Chiavenato (1999, p. 5-6) define o termo Gestão Pessoas: 

[...] as organizações são constituídas de pessoas e 
dependem delas para atingir seus objetivos e cum-
prir suas missões. E para as pessoas, as organizações 
constituem o meio pelo qual elas podem alcançar 
vários objetivos pessoais com um mínimo de tem-
po, esforço e conflito. Muitos dos objetivos pessoais 
jamais poderiam ser alcançados apenas por meio do 
esforço pessoa, isolado. As organizações surgem para 
aproveitar a sinergia dos esforços de várias pessoas 
que trabalham em conjunto. Sem organizações e sem 
pessoas certamente não haveria a Gestão de Pessoas. 
É uma área muito sensível à mentalidade que pre-
domina nas organizações. Ela é contingencial e si-
tuacional, pois depende de vários aspectos como a 
cultua que exista em cada organização, a estrutura 
organizacional adotada, as características do contex-
to ambiental, o negócio da organização, a tecnologia 
utilizada, os processos internos e uma infinidade de 
outras variáveis importantes. 

As empresas são construções sociais que não prosperam se não houver 
pessoas para definir preços e tomar decisões e ações (VERGARA, 2000). 

As pessoas que ingressam, permanecem e cooperam na organização, 
independente da sua posição na hierarquia da empresa ou tarefa que exe-
cutam, são considerados recursos humanos, ou seja, atualmente falando, 
Gestão de Pessoas. 

Uma empresa nada mais é do que um conjunto de ações conscientes e 
organizadas de dois ou mais indivíduos e a cooperação entre elas é funda-
mental para a sobrevivência da organização, pois ela só existe quando nelas 
se apresentam pessoas que se comunicam dispostas a colaborar em ações 
conjuntas para o alcance de objetivos comuns. 
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Os indivíduos que compõem o quadro de funcionários de uma organi-
zação é a base principal de administração de recursos humanos que significa 
laborar com pessoas que participam da organização. “As pessoas passam 
boa parte de suas vidas trabalhando dentro de organizações”, e dependem 
dela para sua sustentabilidade e realização pessoal, mas em contrapartida 
sem pessoas as empresas não existem (CHIAVENATO, 1999, p. 4). 

Para o autor, encontrar alternativas de desenvolvimento dos recur-
sos humanos presentes, adequar indivíduos à tecnologia em desenvolvi-
mento, criar mecanismos capazes de retê-los na organização, estimular 
mudanças organizacionais e ao mesmo tempo dar suporte para tais mu-
danças, buscar a adequação a nova consciência, adquirida pela formação 
e desenvolvimento das pessoas é a razão de ser do RH de uma empresa 
(CHIAVENATO, 1998). 

GESTÃO POR COMPETÊNCIA NO SETOR PÚBLICO 

Muita empresa do setor público vem implementando este sistema, 
que para avaliar os empregados, o clima organizacional, as relações che-
fia/empregado – empregado/chefia, e qual a relação do empregado com 
o trabalho realizado. É uma área nova para o setor público, que nunca 
visou a qualidade no trabalho e que enfrentam também muita burocracia 
para toda e qualquer atividade desempenhada. Como trabalhar a gestão de 
pessoas dentro de uma organização pública, mas que precisa ser rentável? 
Como estimular funcionários que possuem segurança profissional? Qual 
estratégia ou estrutura adotar para estimular os empregados e aumentar a 
lucratividade e competitividade de uma empresa do setor público? 

No que se refere à gestão de pessoas ficou clara a necessidade de acom-
panhamento das demais mudanças que vêm ocorrendo nas organizações, 
de forma a dar suporte e consistência aos processos de transformação exis-
tentes na empresa, e dar condições para a concretização de uma gestão 
de pessoas descentralizada, integrada e compartilhada. Transpareceu, no 
entanto, a ausência de instrumentos e de um sistema de gestão de pessoas 
que possibilitassem a integração das diversas ações de recursos humanos, 
uma vez que tentativas anteriores de estabelecê-los falharam. 
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Este contexto levou a organização a optar por um sistema de gestão 
por competências, tendo como principais objetivos, segundo levantamen-
to com gestores da organização, os seguintes pontos: 

a)	 Produzir um sentimento de justiça e coerência na gestão das pessoas, 
homogeneizando os critérios utilizados por cada gestor; 

b)	 Oferecer instrumentos que facilitassem a orientação dos subordinados 
quanto às possibilidades de desenvolvimento na organização e permi-
tissem uma gestão do quadro de pessoal mais eficiente; 

c)	 Incentivar a busca contínua por capacitação por parte dos colaboradores 
e a sua aplicação no contexto organizacional; 

d)	 Estabelecer critérios para as diferenciações salariais, em alinhamento 
com os níveis remuneratórios praticados pelo mercado; e

e)	 Finalmente, que o sistema possibilitasse uma integração das diversas 
práticas de recursos humanos da organização, de forma que apontasse 
para uma mesma direção e se apresentasse como flexível, assimilando 
rapidamente mudanças organizacionais e ambientais. 

“A contratualização de resultados é também apontada como uma das 
três principais estratégias da Nova Gestão Pública, dentre as que mais 
promoveram mudanças substantivas na qualidade dos serviços públicos” 
(JANN & REICHARD, 2002). Uma pesquisa comparada, envolvendo 
realizações da reforma do Estado em sete países, destacou a contratualiza-
ção de resultados, ao lado da orçamentação por produto (e contabilidade 
gerencial) e da normalização dos regimes de trabalho, como as principais 
estratégias eficazes da reforma. 

Esta talvez seja uma das maiores inovações institucionais geradas o 
âmbito das reformas do aparelho do Estado nas últimas duas e meio déca-
das. Enfrenta, ao mesmo tempo, os dilemas do esgotamento do paradigma 
clássico da administração, e os imperativos de novas formas de controle sobre 
o gasto e sobre o desempenho das organizações públicas (TROSA, 2001).

No Brasil, por exemplo, a tentativa anterior de fazer frente à rigidez e à 
ineficiência da máquina administrativa significou aumento da autonomia 
em detrimento do controle e coordenação intragovernamental.
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A IMPLEMENTAÇÃO DA GESTÃO POR COMPETÊNCIAS NO 
SETOR PÚBLICO 

O diagrama disposto na Figura 1 apresenta as principais etapas ou fa-
ses desse processo. Trata-se de um processo contínuo, que tem como etapa 
inicial a formulação da estratégia da organização, oportunidade em que são 
definidos sua missão, sua visão de futuro e seus objetivos estratégicos. Em 
seguida, são definidos os indicadores de desempenho e as metas, com base 
nos objetivos estratégicos estabelecidos.

Figura 1 – Modelo de Gestão Organizacional baseada nas competências
Fonte: BRUNO-FARIA, BRANDÃO (2003)

Segundo Carbone et al., (2005): 

[...] uma vez formulada a estratégia organizacional, 
torna-se possível realizar o mapeamento de compe-
tências, o que constitui a segunda etapa do processo. 
O mapeamento objetiva identificar o gap ou lacuna 
de competências, isto é, a diferença entre as compe-
tências necessárias para concretizar a estratégia for-
mulada e as competências internas já disponíveis na 
organização.
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Ao assessorar o mapeamento de competências em um órgão público, 
Bruno Faria e Brandão (2003) fizeram uma análise detalhada do conteúdo 
de documentos que compunham sua estratégia, publicados em portarias e 
decretos governamentais. O órgão era responsável pela gestão de funções 
administrativas em uma unidade da Federação, tendo status de secretaria 
de Estado. Entre suas atribuições, figuravam o planejamento, a capacitação 
e a gestão de servidores públicos para diversos órgãos do governo. Na visão 
de futuro dessa secretaria, que expressava a situação futura desejada por ela 
para um período aproximado de três anos (amplitude temporal da visão), 
havia, entre outras, as seguintes menções (GDF, 2001, p. 14): “Recursos 
físicos, materiais, tecnológicos e financeiros adequados para o desempenho 
das atividades da secretaria”. 

Agentes públicos capacitados, motivados e comprometidos com a ex-
celência dos serviços prestados à sociedade. Ou seja, ao final desse período, 
a secretaria esperava possuir todos os recursos necessários ao desempenho 
de suas funções, assim como prover o Estado de servidores públicos qualifi-
cados e comprometidos com a qualidade dos serviços prestados à população. 
Foram realizadas, então, uma análise e uma interpretação dessa visão de 
futuro e de outros documentos disponíveis na secretaria. Verificou-se que, 
se o processo de desenvolvimento dos servidores ficasse limitado a ações 
formais de capacitação, as quais estavam sujeitas as limitações orçamentá-
rias, dificilmente à secretaria conseguiria concretizar a sua visão de futuro. 

Para conseguir os recursos de que necessitava e promover a capacitação 
dos servidores, seria preciso não só estabelecer parcerias com a sociedade civil 
organizada e o segmento empresarial, mas também estimular o autodesen-
volvimento e a profissionalização dos servidores. Pode-se inferir, então, que, 
para concretizar a visão de futuro, alguns servidores dessa secretaria deveriam 
possuir, entre outras, as seguintes competências profissionais: realiza parce-
rias com a sociedade civil e o segmento empresarial, visando obter recursos 
necessários à consecução dos objetivos da secretaria; e planeja e implementa 
ações de comunicação interna (endomarketing) para estimular o auto-desen-
volvimento e a profissionalização dos servidores públicos. 

A entrevista constitui outra técnica de pesquisa bastante aplicada ao 
mapeamento de competências. Geralmente é utilizada para cotejar a 



182

percepção dos entrevistados com os dados apurados na análise documen-
tal, visando identificar as competências relevantes à organização. 

Além da identificação das competências necessárias à estratégia orga-
nizacional, o mapeamento de competências pressupõe também inventariar 
as competências internas já disponíveis na organização, com o propósito 
de identificar a lacuna entre as competências necessárias e as já existentes 
na organização (CARBONE et al., 2005).

BUSCA E ANÁLISE DO RESULTADO

Os dados primários são dados coletados pela primeira vez pelo 
pesquisador. 

Os dados secundários são dados disponíveis em jornais e revistas. 
Para a coleta de dados, foi aplicado questionário, com dez perguntas 

abertas (Apêndice A). Os resultados da pesquisa foram demonstrados atra-
vés de uma análise. 

CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA 

A empresa estudada é uma empresa pública federal brasileira de admi-
nistração indireta, vinculada à Secretaria de Aviação Civil. Criada pela Lei 
nº 5862, em 12 de dezembro de 1972, com sede na cidade de Brasília-DF, 
atendendo o Brasil inteiro. 

A empresa é responsável pela administração dos principais aeroportos do 
país. No total, são 66 aeroportos, que movimentaram mais de 113 milhões de 
passageiros em 2009, e 81 unidades de apoio à navegação aérea. 

A empresa atua no ramo há 38 anos e no ano de 2010 começou a 
estruturar seus aeroportos para a implantação de gestão por competências.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A entrevista foi realizada com uma funcionária coordenadora da Área de 
Pessoal da empresa, na categoria de Profissional de Serviços Aeroportuários 
(PSA). Baseado nas respostas às perguntas do questionário no Apêndice A 
deste estudo, foi realizada a seguinte análise: 
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Em primeiro nível foi realizado reestruturação do programa de cargos 
e salários atualizando os dados dos funcionários de acordo com os níveis de 
graduação e pagando adicionais de acordo com os níveis graduados. 

Em uma segunda fase começou o levantamento de nível de satisfação 
dos empregados em relação à empresa e seus superiores através de questioná-
rio de avaliação individual. Também foi feita a avaliação inversa partindo dos 
superiores para os subordinados. 

Foi realizada também a troca dos sistemas de recolhimento de ponto 
eletrônico e melhorias no sistema de folha de pagamento para que os fun-
cionários possam ter acesso aos seus registros eletrônico para conferências 
antecipadas a folha de pagamento, dando mais conhecimento ao empre-
gado de seus dados. 

Os funcionários já partilhavam de incentivos para graduação, pós-gra-
duação e língua estrangeira, além cursos de aperfeiçoamento profissional. 

Com toda a nova dinâmica da empresa vislumbrou-se a necessidade de 
realização de um programa de demissão incentivado que atendesse as necessi-
dades do pessoal que se sentisse inadequado para a nova realidade da empresa. 

O processo ainda está em formação não sendo possível parametrizar as 
mudanças, mas percebe-se um comprometimento maior dos empregados 
e uma comunicação mais clara entre chefias e chefiados e setores distintos. 

A empresa realizava inconscientemente uma gestão de pessoas tímida 
ao oferecer aos colaboradores estímulos de aperfeiçoamento profissional 
como custeio de cursos de língua estrangeira, bolsa para graduação e 
pós-graduação, além de melhorias salariais de acordo com o grau de es-
colaridade, fazendo com que os empregados buscassem a qualificação para 
através da mesma, receber aumentos salariais. 

O estímulo financeiro pode ser um condutor da gestão de pessoas, mas 
a gestão por competências visa adequar o empregado a função que melhor 
se enquadra ao perfil do mesmo. 

CONSIDERAÇÕES 

A pesquisa realizada neste trabalho, classificada como um estudo de 
caso limitou-se à análise sobre a gestão de pessoas em uma empresa pública, 



184

na cidade de Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro. Por fins éticos de 
pesquisa, o local de pesquisa de campo não foi identificado. 

Concluiu-se com os resultados da pesquisa aplicada que a eficácia e 
a aplicabilidade, em organizações públicas, de alguns processos afetos à 
gestão por competências ainda carecem de discussões mais aprofundadas e 
investigações empíricas a respeito. 

Embora diversas empresas públicas e agências reguladoras já adotem 
pressupostos da gestão por competências, como é o caso do Banco do 
Brasil e da Caixa Econômica Federal; algumas questões parecem per-
manecer sem respostas: Poderia o setor público instituir formas de re-
muneração variável baseadas na expressão de competências profissionais? 
Como realizar concursos públicos com base nas competências mapea-
das? Quais as implicações da gestão por competências no provimento 
de cargos de confiança? Em que medida a expressão de competências 
profissionais, por parte dos servidores públicos, explicam o desempenho 
organizacional? 

Esses e outros aspectos ainda precisam ser discutidos e avaliados.
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RESUMO

Sabendo que atualmente pode ser constatado um cenário que tem reme-
tido ao mercado um aspecto mais dinâmico e, por conseguinte também mais 
competitivo, as empresas considerando este aspecto tem procurado para além 
de se estabelecer no mercado e na continuidade de sua marca ou produto, ser 
competitiva haja vista do enorme processo de globalização, mecanismos e ele-
mentos que venham a servir de subsídios para esta concorrência, e ferramen-
tas que venham solidificar sua marca. A partir desta pretensão e perspectiva 
surge uma dinâmica que é considerada a partir do aspecto organizacional, 
como a realização de projetos que tendem a programar as ações a serem exe-
cutadas e que promovam a possibilidade de concorrência e solidificação no 
mercado. Para a execução dos referidos projetos que servirão de base para as 
ações, ainda podem ser verificados um conteúdo consoante na existência de 
conflitos, entre os membros da equipe, e que por sua vez podem trazer con-
sigo resultados negativos. Na configuração das equipes como é destacado o 
capital humano, este são considerados como imprescindíveis a execução dos 
projetos, também esse capital humano é o que coaduna intrinsecamente no 
surgimento dos conflitos, que estão relacionados mediante principalmente as 
competências individuais e que correlacionam na equipe. Tendo em vista esta 
premissa, é apresentado para promover a resolução destes conflitos existentes, 
a metodologia denominada de gerenciamento de projetos, esta metodologia 
é empregada para resolver tais conflitos e promover um dinamismo nas ações 
da empresa. Desta forma a pesquisa aqui desenvolvida pretende verificar os 
conflitos, as suas causas, e a intervenção proporcionada pelo gerenciamento 
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de projetos, tendo por base uma minuciosa pesquisa de caráter bibliográfico, 
e pesquisa de aspecto quantitativo, sem esgotar sobre o assunto. Portando, 
tendo como pano de fundo a resolução dos conflitos, e com isso, observar 
o aspecto positivo dos conflitos, transformando-os em pontos favoráveis ao 
alcance dos objetivos configurados nos projetos, e na promoção de suas ações 
de forma mais eficaz e eficiente. Entretanto, o gerenciamento de projetos se 
apresenta como uma grande solução, e se torna cada dia mais utilizado nas or-
ganizações, e que traz um aspecto muito benéfico, resultando numa empresa 
disposta a competir no mercado, na solidificação de sua marca e produto, na 
sua continuidade, e principalmente na obtenção de lucros. O resultado obtido 
foi a constatação destacada pelos autores pesquisados que o gerenciamento de 
projetos é uma ferramenta eficaz em gerenciar os conflitos e proporcionar por 
meio deles um conteúdo positivo para a empresa. 

Palavras-chave: 1. Conflitos; 2. Projetos; 3. Equipe de projetos; 4. Ge-
renciamento de projetos.

ABSTRACT

Knowing that currently can be seen a scenario that has remitted to the 
market a more dynamic and therefore also more competitive aspect, compa-
nies considering this aspect has sought to establish beyond the market and the 
continuity of their brand or product, be competitive given the enormous pro-
cess of globalization, mechanisms and elements that will serve as subsidies for 
this competition, and tools that will solidify its brand. From this pretension 
and perspective emerges a dynamic that is considered from the organizational 
aspect, as the realization of projects that tend to program the actions to be 
executed and that promote the possibility of competition and solidification in 
the market. In order to carry out the said projects that will serve as a basis for 
the actions, there is still a possibility of conflicting content among the team 
members, which in turn can lead to negative results. In the configuration of 
teams such as human capital, this is considered essential for the execution of 
projects, also this human capital is what intraday coaduna in the emergence 
of conflicts, which are related mainly by the individual skills and that correlate 
in the team. Based on this premise, it is presented to promote the resolution 
of these existing conflicts, the methodology called project management, this 
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methodology is used to resolve such conflicts and promote a dynamism in the 
actions of the company. In this way the research developed here intends to 
verify the conflicts, their causes, and the intervention provided by the project 
management, based on a thorough bibliographical research, and quantitative 
research, without exhausting on the subject. In order to resolve the conflicts, 
we must take into account the positive aspects of the conflicts, turning them 
into points favorable to the achievement of the objectives set in the projects, 
and promoting their actions more effectively and efficiently. However, project 
management presents itself as a great solution, and becomes more and more 
used in organizations, and that it brings a very beneficial aspect, resulting in 
a company willing to compete in the market, in the solidification of its brand 
and product, in its continuity, and especially in making profits. The result ob-
tained was the finding highlighted by the researched authors that project ma-
nagement is an effective tool in managing the conflicts and providing through 
them a positive content for the company.

Key words: 1. Conflicts; 2. Projects; 3. Project team; 4. Project management.

INTRODUÇÃO 

Hodiernamente e devido principalmente a fatores como a globaliza-
ção dos mercados que em suma tem evidenciado de forma latente a com-
petitividade, é colacionado de forma bastante perspicaz a adoção de um 
direcionamento empresarial para viabilizar as ações, bem como sua execu-
ção voltada a proporcionar o rendimento de uma determinada empresa, 
sua solidificação e ainda a continuidade de suas atividades, neste ínterim é 
sugestionada a atenção a importância da aplicabilidade dos projetos para 
direcionar as ações e execuções das empresas.

Na busca de competitividade e ou algum tipo de vantagem mediante 
ao seu negócio, é contumaz que as empresas venham a inovar sua metodo-
logia de trabalho, agregar informações e gerir competências, também gerar, 
para que o seu trabalho e negócio esteja pronto a subsistir neste âmbito 
competitivo. 

Portanto a assunção de projetos tende a elencar os passos empresarias 
em face da atividade empresarial disponíveis a subsidiar tanto a ação quanto 
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a sua execução da melhor forma possível, com mesmos custos e maior ren-
tabilidade a organização.

No entanto para realização e execução dos projetos numa determinada 
empresa é necessária a presença de indivíduos agrupados com habilidades 
específicas para tocar o projeto, e que por sua vez culminará com sua exe-
cução ações a resultar benefícios para a empresa. 

A partir desta visualização imperiosa em utilizar das habilidades es-
pecificas de alguns indivíduos, estes unidos de forma grupal, podendo ser 
denominada de equipe, tem a incumbência de programar os passos da 
empresa ao alcance dos seus objetivos. 

Haja vista, e sabendo que cada indivíduo tem a sua particularidade, 
seja na habilidade, no conhecimento, ou outra qualquer pode surgir uma 
realidade eu paira na convivência de conflitos. Nesta premissa a pesquisa 
aqui desenvolvida tem a pretensão de evidenciar essa questão onde os con-
flitos que venham a surgir na realização ou execução de um determinado 
projeto, podem por sua vez ser de origem positiva a obtenção dos resulta-
dos esperados pela organização.

Os conflitos por sua vez são elencados por diversos motivos entre eles 
o principal pode ser configurado na individualidade de cada membro da 
equipe de projetos, seja pela sua capacidade e habilidade, que pode destoar 
do restante da equipe, ou mesmo simplesmente pelo relacionamento de 
cada membro.

Em um projeto, ou numa equipe de projeto um fator que é intrinseca-
mente relacionado aos conflitos é o fator humano, este fator perfaz de for-
ma significativa no tocante a obtenção de sucesso e alcance dos resultados 
ou mesmo do fracasso, sendo então o fator humano um elemento muito 
valorado a contribuição em todos os aspectos para as organizações, logo 
denominado de capital humano.

Delgado (2015, p. 12) discorre que: “o capital humano é uma potên-
cia geradora de vantagem competitiva nas organizações, através do conhe-
cimento dos seus colaboradores e de outros fatores”, tendo esta assertiva é 
pertinente mencionar que na reunião de várias pessoas, e cada qual conten-
do as suas particularidades, facilmente são postuladas as diferenças, causas 
inevitáveis da existência real de um conflito.
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As equipes de projetos e dada a sua importância deve ser presenciada 
por pessoas de alto gabarito, contendo habilidades especiais e que veem a 
complementar em prol da execução do projeto, logo trazendo condições 
que possam ser favoráveis e benéficas a empresa.

Para tanto é apresentado a resolução dos conflitos supervenientes aos 
projetos ou a sua execução, uma metodologia que é denominada de geren-
ciamento de projetos, que insta como uma ferramenta essencial a produzir 
resultados significativos, e em proporcionar uma ótica que visualiza um 
aspecto positivo na ocorrência de conflitos.

Todavia o tratamento dos conflitos que por sua vez são totalmente 
inerentes aos projetos, tendem por meio da execução do gerenciamento de 
projetos serem usados como elementos a contemplar tanto a criatividade e 
o uso das habilidades individuais para contribuir ao alcance dos objetivos 
e resultado pretendidos pela organização. Deste modo a pretensão da pes-
quisa está em dimensionar os conflitos presentes nos projetos sem esgotar 
sobre assunto, observando a importância do gerenciamento de projetos 
para resolver os famigerados conflitos.  

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

1. Gerenciamento de projetos

De forma preliminar e antes de adentrar diretamente a proposta da 
pesquisa é pertinente uma breve alusão sobre a administração, para tanto 
Chiavenato (2007) discorre que a administração é vislumbrada num com-
pendio estabelecido por um processo de planejamento e que incluía ainda 
a organização, direção e o controle de todos os recursos disponíveis para 
que se tenha o alcance dos objetivos pretendidos e elencados, sobretudo, a 
eficiência e a eficácia.

O autor ainda agrega a seguinte compreensão: “em toda a sua história, 
o ser humano sempre inventou maneiras de melhor aplicar seus esforções 
para, assim, conseguir melhores resultados de suas ações” (CHIAVENA-
TO, 2007, P. 02). Mantendo esta dimensão oportunizada por chiavenato, 
é bastante perceptível mensurar que a administração se vale de forma tênue 
por meio do gerenciamento, e de estar sempre embasada por meio de um 
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projeto, este anterior a toda a execução, neste interim é observado a geren-
ciamento de projetos.

Considerando o cenário atual isso em âmbito nacional e de igual 
modo global deve ser ressaltado um compendio que tem uma delineação 
num aspecto totalmente competitivo, aspecto esse que vem em decorrên-
cia principalmente das mudanças tecnológicas e pela globalização.

Em face ao que dimensiona Giddens, a mencionada globalização pode 
ser assim definida:  “[...] Como a intensificação das relações sociais em 
escala mundial que ligam localidades distantes de tal maneira que aconte-
cimentos locais são modelados por eventos ocorrendo a milhas de distância 
e vice-versa” (GIDDENS, 1991, p.32). 

Neste parâmetro de um mercado globalizado as empresas por sua vez 
sabem da existência consoante ao aspecto competitivo, precisam sobretu-
do adquirir e ainda proporcionar conhecimentos, ou basicamente o know 
how. O processo de transformação vivenciado pelas empresas neste mo-
mento está intrinsecamente relacionado e organizado em promover res-
postas contendo uma especificação cada vez mais eficaz, haja vista que é 
correlacionado a competição conferida no mercado.

As respostas são culminadas a partir de um determinado conjunto de 
ações e mesmo de atividades praticadas e que trazem consigo a remessa 
de todo o aproveitamento das oportunidades que surgem e na aptidão de 
gerenciamento dos projetos, que estão crescendo hodiernamente tendo em 
vista precipuamente no alinhamento adequado às estratégias que em tese 
vem a conferir vantagens em face do quesito de competição do mercado.

Tendo a prioridade da empresa conectada na adoção de um perfil ino-
vador mediante a busca de técnicas e elementos postos a subsidiar todo o 
seu desenvolvimento, logo diretamente no gerenciamento de projetos, é 
sem dúvida uma preocupação latente das empresas.

Tal preocupação é elencada no entendimento de frame (1999) onde as 
práticas que são convencionadas no gerenciamento de projetos, veio a estar 
solidificada como uma metodologia, na direção de promover o desenvol-
vimento de vantagens.

No entanto o que vem a ser projeto, projeto de acordo com o enten-
dimento de Maximiano, tem a seguinte definição: “um empreendimento 
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temporário ou uma sequência de atividades com começo, meio e fim pro-
gramados, que tem por objetivo fornecer um produto singular, dentro de 
restrições orçamentárias” (MAXIMIANO, 2007, p. 26).

Corroborando esta exposição Armani locupleta: “uma ação [...] Pla-
nejada, estruturada em objetivos, resultados e atividades baseados em uma 
quantidade limitada de recursos (humanos, materiais e financeiros) e de 
tempo” (ARMANI, 2004, p. 18). Ainda pode ser disponibilizada a seguin-
te definição:

Projeto é um esforço para atingir um objetivo especí-
fico por meio de um conjunto único de tarefas inter-
-relacionadas e da utilização eficaz de recursos. Tem 
um objetivo claro que estabelece o que deve ser con-
cretizado em termos do produto final e da entrega, 
da programação e do orçamento. Um projeto tam-
bém tem tarefas interdependentes, usa recursos va-
riados, tem um período de tempo específico, é uma 
iniciativa exclusiva e envolve um grau de incerteza. A 
realização do objetivo do projeto com sucesso pode 
ser limitada por muitos fatores, incluindo escopo, 
qualidade, programação, orçamento, recursos, ris-
cos, e, satisfação do cliente. (CLEMENTS; GIDO, 
2013, p.23)

Portanto, o projeto se trata de uma espécie de força combinada, e no 
conteúdo de um lapso temporal previamente determinado com a finalida-
de de ser criado um produto ou um serviço numa forma de novidade. Os 
projetos por sua vez contêm um começo, um meio e também um fim, ou 
seja, predeterminado, para tanto é intrinsecamente necessário estabelecer 
o seu gerenciamento.

O gerenciamento de projetos deve estar presente desde o início preten-
dido, haja vista, esse aspecto de gerenciamento é postulado em evidenciar 
a maneira, e a direção utilizando dos elementos disponíveis e aos que não 
estão disponíveis, se valer de uma alocação de uma metodologia pronta a 
suprir todas as necessidades nas etapas da referida execução do projeto. O 
gerenciamento de projetos pode ser assim definido: “gestão de projetos é a 
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aplicação de conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas às ativida-
des do projeto, a fim de atender seus requisitos” (PMI, 2008, p. 38).

A execução de um determinado projeto passa exclusivamente por uma 
equipe de projetos, e mediante a compreensão de Robbins (2009) se trata 
de um grupo que por meio de uma coordenação e sinergia tende a executar 
o projeto desde o seu momento inicial até o resultado pretendido.

Todavia, no tocante a equipe, ou quando é diagnosticada a sua im-
portância, é vislumbrado a disposição que paira na expressão “recursos hu-
manos”, que está pertinentemente associado a execução e gerenciamento 
dos projetos, uma vez que a execução depende impreterivelmente deste 
material humano disponível.

Logo o planejamento ou gerenciamento também destes recursos são 
traduzidos na eficácia da execução de todo o projeto, e ainda é consoante 
a temática proposta na pesquisa que são os conflitos, estes que passam 
também não somente pelo material humano como também em outras áre-
as, mas que evidentemente é visível como um elemento mais suscetível a 
existência dos conflitos.

Neste sentido Baumotte relaciona o planejamento elencado a geren-
ciar os recursos humanos, contendo a seguinte direção:

Planejar o gerenciamento de recursos humanos (...). 
Significa, ainda, criar o plano e gestão de pessoas (re-
cursos humanos), que pode incluir informações de 
como e quando os membros da equipe serão contra-
tados ou mobilizados, critérios para sua liberação do 
projeto, identificação das necessidades de treinamen-
to, planos de reconhecimento e premiação, conside-
rações sobre conformidade, problemas de segurança 
e impactos do plano na organização. (BAUMOTTE, 
2013, P. 37)

De forma bastante apropriada, o planejamento envolto ao gerencia-
mento de pessoas tende a definir além das informações de todos os me-
canismos disponibilizados na equipe que deve executar os projetos e a sua 
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criação, é imperiosa uma etapa elencada como a mais importante, priorita-
riamente na redução dos conflitos que venha a ocorrer, ou a sua resolução.

Haja vista, é necessário que o gerenciamento vem a solucionar tais 
ocorrências, e ainda gerenciar bem como impactar toda a execução e o 
resultado final, inclusive o retorno financeiro, como segue incontestável a 
manifestação de Cierco:

A gestão de recursos humanos deve trabalhar os 
processos relacionados à organização e a gestão da 
equipe, esta que é formada de pessoas com papeis e 
responsabilidades no que diz respeito às atividades a 
serem executadas para atender os objetivos predefini-
dos. (CIERCO, 2012, P. 44)

A prática envolta no gerenciamento de projetos tende a acarretar a 
organização alguns benefícios que por sua vez se encontram consoante 
com esta conduta, para tanto leciona Vargas que: “o gerenciamento de 
projetos proporciona inúmeras vantagens sobre as demais formas de 
gerenciamento, tendo se mostrado eficaz em conseguir os resultados 
desejados dentro do prazo do orçamento definido pela organização” 
(VARGAS, 2005, p. 18)

Nesta premissa difundida por Vargas é contemplado que a principal 
vantagem advinda do gerenciamento de projetos está na sua condição que 
é muito abrangente, pois o gerenciamento não é algo exclusivo somente 
de projetos “gigantescos”, ou seja, aqueles projetos com altos custos e de 
grande complexidade (VARGAS, 2005).

Portanto o gerenciamento de projetos pode ser facilmente aplicado 
mesmo em empreendimentos de pequeno porte e na locução do autor, ele 
ainda completa: “(...) Pode ser aplicado em empreendimentos de qualquer 
complexidade, orçamento, tamanho, e em qualquer linha de negócios” 
(VARGAS, 2005, p. 18).

Destarte o gerenciamento de projetos é coadunado em circundar a 
aplicação de todos os conhecimentos, elementos e instrumentos para que 
se tenha uma execução de projetos de uma forma totalmente eficiente e de 
igual modo eficaz. Sendo então uma competência de ordem estratégica, e 
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sendo voltada na organização, e com isso promovendo resultados que são 
pretendidos a continuidade do negócio e na competição com a concorrência.

1.1 GERENCIAMENTO DE PROJETOS E SUAS COMPETÊNCIAS

Tendo em vista a preocupação com a volatilidade dos mercados, a 
globalização propriamente dita, e mediante a imperiosa necessidade do 
estabelecimento de uma determinada empresa, foi difundida essa ideia da 
prática do gerenciamento de projetos. 

Entretanto, essa metodologia adotada pelos segmentos empresarias 
tendem a compor elementos que principalmente tendem a fomentar a 
competitividade e assegurar a solução e adequação dos conflitos para pro-
mover benefícios a organização.

Alinhando esta vertente Frame (1999) ressalta sobre as competências 
disponibilizadas no gerenciamento de projetos, no seu entendimento o 
autor relaciona três tipos, as quais sequem listadas:

A) COMPETÊNCIAS INDIVIDUAIS 

Este tipo de competência como sua própria denominação a deixa suges-
tionada é notoriamente vinculada aos stakeholders, termo dimensionado 
por Bowditch e Buono (1992), podem ser assim definidos: “stakeholders” 
como: “grupos ou pessoas identificáveis que uma organização depende 
para sobreviver: acionistas, funcionários, clientes, fornecedores e entidades 
governamentais” (BOWDITCH; BUONO,1992, p. 73).

Estes indivíduos se encontram numa posição de consonância direta 
com o resultado pretendido pelo projeto, ainda pode ser dimensionado os 
stakeholders em duas linhas, considerados como primários e secundários 
(FRAME, 1999). O primeiro grupo, os primários tendem a serem caracte-
rizados naqueles indivíduos que tem a maior visibilidade no projeto, sendo 
as funções de gerencia por exemplo.  

Neste primeiro grupo ainda são destacados alguns elementos como o 
patrocinador, por exemplo, este é denominado de “anjo” e na sua função 
é posta a supervisão de todos os impactos de ordem negativa que possam 
surgir. Já os secundários são configurados na dependência observada ao 
projeto executado (FRAME, 1999). 
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B) competências em equipes de projeto

Haja vista todo o gerenciamento dimensionado as equipes de projetos 
são em suma uma tarefa bastante árdua, que pode ser vislumbrada em dois 
motivos; um é alinhado a ideia de que aqueles que estão diretamente 
envolvidos nos projetos apresentam características de uma formidável 
dinâmica, e por conta desse aspecto, são suscetíveis a todo tempo a esta-
rem em mudanças, que são exigíveis aos que contém essa característica 
(FRAME, 1999). 

O outro motivo é relacionado com a parte da gerência do projeto que 
visualizam a sua equipe de projeto contendo uma única direção, tendo esta 
nuance é clarividente a existência em diferenças entre os indivíduos inseri-
dos nas equipes de projeto (FRAME, 1999).

Logo a formação das equipes de projetos deve contar com tais diferen-
ças e que elas podem de forma conjunta e concomitante produzir eficácia 
na realização e execução dos projetos. Ainda a competência em equipes 
de projetos pode ser relacionada quando o foco dos membros das equipes 
for de forma exclusiva na atenção do alcance dos objetivos pretendidos 
(FRAME, 1999).

Basicamente ao que dimensiona Rabechini Junior et al, pode ser compre-
endida a seguinte assertiva: “as competências da equipe de projeto analisam a 
possibilidade de indivíduos trabalharem em conjunto para atingir os obje-
tivos do projeto” (RABECHINI JUNIOR, ET AL 2011, P. 413).

C) COMPETÊNCIAS ORGANIZACIONAIS NO CONTEXTO DO 
GERENCIAMENTO DE PROJETOS

Esta modalidade de competência aludida por Frame (1999) faz re-
ferência em que os indivíduos inseridos nas equipes de projetos vêm a 
conduzir os projetos com o intuito de lograr êxito no tocante aos objetivos 
elencados, e deste modo proporcionando um aspecto envolto na possibili-
dade de trazer competitividade a empresas (FRAME, 1999).

Neste sentido as empresas reconhecem a aplicabilidade conferida ao 
gerenciamento de projetos em coadunar diretamente com o fato de agregar 
benefícios na organização, em tese na dimensão proporcionada por Frame 
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(1999) que são de início as competências individuais mensuradas no corpo 
da equipe, e após as competências direcionadas aos ditames da organização 
propriamente dita.

Tendo esta dimensão onde as individuais são intrinsecamente perce-
bidas nas habilidades individualizadas que são destacadas e visíveis nos 
membros da equipe, ainda nas suas aptidões, que servem de subsídios dis-
poníveis a compor uma vertente em solucionar os problemas advindos na 
proporção de aspecto empresarial (FRAME, 1999).

No tocante as competências direcionadas ao escopo da empresa, essa 
direção é visualizada no que faz referência na observância de propiciar um 
ambiente que traduza o envolvimento de forma individual e que venha a 
refletir na forma grupal – logo na equipe diretamente – para então culmi-
nar de maneira eficaz o êxito na realização e execução dos projetos.

2. CONFLITOS

Após a explanação consoante os projetos bem como a sua execução 
e mediante a sua importância seja para um determinado negócio ou em-
presa, e tendo que sua peculiaridade tange em servir de subsídios em di-
mensionar ações com intuito de se alcançar objetivos pretendidos, mesmo 
neste planejamento pode surgir conflitos, os quais devem ser observados e 
pontuados, para que tais conflitos venham a ser dirimidos, para então dar 
a continuidade em afinco de ser alcançado todos os objetivos e metas.

2.1 ALGUMAS CAUSAS RELACIONADAS

O autor valeriano destaca sobre algumas possíveis causas a existência 
dos conflitos, sendo as seguintes:

A)	 cronogramas - desacordos que se desenvolvem em torno de ocasiões, 
sequenciamento e cronogramas.

B)	 prioridades - divergências quanto às sequências de atividades e tarefas que 
poderiam ser dotadas para que o projeto seja concluído com sucesso.

C)	 recursos humanos - divergências que surgem sobre a formação da 
equipe do projeto com o pessoal de outras áreas funcionais, deassesso-
ramento ou de pessoas de outros departamentos.
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D)	 opiniões técnicas e de desempenho - conflitos que surgem particular-
mente em projetos orientados para tecnologia, em questões técnicas, 
níveis de desempenho, ajustamentos técnicos etc.

E)	 procedimentos administrativos - conflitos voltados para a gerência 
e a administração: como o projeto será gerenciado, relacionamento 
com o gerente do projeto, definições de responsabilidades, nego-
ciações, etc.

F)	 custos - conflitos que se desenvolvem sobre estimativas de custos, das 
áreas de apoio às diversas partes do projeto.

G)	 conflitos de personalidade - desacordo que tendem a girar em torno de 
diferenças pessoais, em vez de questões técnicas. esses conflitos às vezes 
são ‘ego-centrados’. (VALERIANO, 2005, P. 224)

Os conflitos por sua vez, mediante a possibilidade de sua existência 
é dimensionado num primeiro momento aos indivíduos participantes de 
um determinado projeto, seja nas ideias ou então na execução, entre ou-
tros. Numa breve definição os conflitos podem ser configurados conforma 
a locução de Rondeau (1996), que na sua existência no escopo de uma 
determina empresa ou organização, é advinda por meio seja de forma in-
dividualizada ou grupal, na percepção de algo que vai ao encontro de suas 
ansiedades ou diretamente a suas satisfações. 

Ainda o autor evoca que esta insatisfação pode provocar uma espécie 
de “(...) Sentimento de frustração que poderá leva-lo, posteriormente, a 
reagir em face a outra parte” (RONDEAU, 1996, p. 206). Corroboran-
do Robbins de forma efusiva permeia observando sobre os conflitos na 
seguinte contemplação: “podemos definir conflito, portanto, como um 
processo que tem início quando uma das partes percebe que a outra parte 
afetada, ou pode afetar, de modo negativo, alguma coisa que ela considera 
importante” (ROBBINS, 2002, p. 373).

Destarte as causas que podem ser consideradas como a razão dos con-
flitos na execução de projetos, podem em tese conter aspectos de caráter 
pessoal, organizacional, podendo ser ainda políticos e ainda correlacionado 
aos relacionamentos de ordem humana.
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2.2 CONCEITUANDO OS CONFLITOS

Na compreensão de ROBBINS (2009) os conflitos são encontrados 
em três modalidades distintas no âmbito de sua conceituação; a primeira 
podendo ser denominada de tradicional carrega a direção que todo o con-
flito que surge deve ser considerado negativo e nocivo (ROBBINS, 2009).

Ainda na segunda forma de compreensão é entendida a partir das 
relações de caráter humano, que destaca o conflito como uma ocorrên-
cia totalmente natural, e na ótica que humanamente e intrinsecamente 
as suas relações, em decorrência exclusiva advinda a partir de um de-
terminado ponto de vista, que é portanto, considerado como inevitável 
(ROBBINS, 2009).

Noutra informação exposta por Robbins é permeada como visão inte-
racionista que mesmo em equipes que tem uma convivência harmônica, o 
conflito é totalmente aceitável, essa aceitação é condicionada que ao toque 
harmônico parece impossível a existência do conflito.

Todavia, este ambiente não projeta competição ou crescimento, logo 
contendo uma zona de conforto e de inércia, principalmente no tocante 
aos pontos que podem ser inovadores. Neste interim, o conflito é enten-
dido como impreterível e um tanto quanto necessário, para que se tenha a 
promoção de estímulos (ROBBINS, 2009).

2.3 O CONFLITO E O GERENCIAMENTO

Todavia, os conflitos numa relação a execução e ou gerenciamento 
de projetos devem ser verificados não somente pela forma de conteúdo 
negativo, e nem mesmo somente como positivo, haja vista como o referido 
conflito venha a surgir, a sua administração é que tende a direcionar os 
resultados que possam ser advindos da ocorrência dos conflitos.

Nesta ótica o conflito então por alguns, são considerados como to-
talmente negativo, e dele não se obtém nada de positivo, ou mesmo dis-
ponível em agregar a execução de um projeto, ademais sendo nocivo a 
construção. Entretanto, essa notoriedade deve ser compreendida em que o 
conflito, e somente alguns destes, trazem consigo condições negativas ou 
prejuízos aos objetivos pretendidos.
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Logo os conflitos – de contrapartida – podem sim deixar oportuno 
alguns benefícios, tanto a execução do projeto quanto aos demais projetos 
e objetivos, sejam da equipe e ou da organização como um todo. No entan-
to, Robbins (2009) ainda preconiza que a existência de um conflito traça 
um parâmetro de ordem “funcional”.

Funcional porque quando se dá a partir de sua ocorrência que vem a 
condicionar um aprimoramento, e que, por conseguinte, vem a produzir 
um aspecto de melhoria na execução do projeto, e mesmo no grupo 
que está pertinentemente elencado com as ações envolvidas no projeto 
(ROBBINS, 2009).

Haja vista, é impreterível postular que o conflito pode também desa-
gregar e atrapalhar todo o desenvolvimento projetado, e de igual modo, 
ulterior a execução de um determinado projeto. Ainda no enfoque de Ro-
bbins (2009) o conflito pode ser então funcional e disfuncional, o primeiro 
conforme elencado coaduna em impulsionar elementos como a criatividade, 
e um conteúdo a promover a inovação. Já os disfuncionais, são elencados a 
reduzir todo o aparato conectado no grupo, tanto na eficiência quanto na 
eficácia direcionada a execução do projeto (ROBBINS, 2009).

Considerando esta direção, os conflitos quando surgirem, devem ser 
prontamente administrados, logo gerenciados, para que os seus efeitos se-
jam traduzidos a compor benefícios, e com isso promover produtividade, 
tanto nos relacionamentos dos grupos de trabalho, quanto na execução do 
projeto conferindo no alcance dos seus objetivos.

PROBLEMA INVESTIGADO

O problema a ser investigado na presente pesquisa é consoante em ve-
rificar os conflitos que surge mediante a realização e execução dos projetos 
numa determinada empresa. Como já fora mencionado os conflitos que 
surgem no momento da execução dos projetos tendem a serem encarados 
não somente de forma negativa, todavia devendo ser observado a partir do 
ponto de vista positivo.

Esta dinâmica proporcionada a partir do ponto de vista objetivo me-
diante aos conflitos supervenientes, tendem a colacionar um aspecto que 
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promove tanto a interação da equipe em solucionar os conflitos, como 
também em trazer um parâmetro que viabiliza o alcance dos objetivos, 
uma vez que os conflitos na forma positiva vêm a elencar uma ótica – que 
talvez não tenha sido visualizada – e que a execução neste caminho pode 
resultar no alcance dos objetivos pretendidos por uma via mais acessível.

Os conflitos em suma, parecem coadunar numa vertente que traz 
consigo benefícios a realização e execução dos projetos, destarte quando 
gerenciados na metodologia de gerenciamento de conflitos são dirimidas 
todas as situações negativas, analisadas e avaliadas retirando somente o que 
serve a execução do projeto, bem com a servir de elementos ao alcance dos 
objetivos da empresa e na sua rentabilidade.

METODOLOGIA 

Inicialmente esta pesquisa tem premissa de caráter qualitativo, e ainda 
foi utilizado o método de estudo de caso para o embasamento na condução 
do conteúdo de sua investigação. No tocante ao estudo de caso a atenção 
focada conforme dinamiza Yin (2005, p. 23) é aplicada na: “[...] A tenta-
tiva de iluminar uma decisão ou conjunto de decisões: por que elas foram 
tomadas, como foram implementadas e com que resultado”.

A observância conectada referente ao estudo de caso tem a vertente 
balizada nos comportamentos de aspecto relevante obtidos em artigos ana-
lisados de autores que mantém relação intrínseca com a temática proposta, 
que possibilitará efetuar o levantamento de dados e projetar a análise de 
resultados. No entanto o fundamento da pesquisa a partir da metodologia 
elencada tende em verificar a questão dos conflitos evidenciados tanto na 
realização quanto na execução do projeto – este que por sua vez é cor-
relacionado em ditar o prosseguimento de forma ordenada das ações de 
uma empresa. Ainda avençado com objetivo na caracterização das práticas 
desenvolvidas a partir do gerenciamento de projetos que são pertinente-
mente relacionados aos aspectos consoantes as competências das equipes 
de projetos. 

Na busca de ser atingindo os objetivos propostos nesta pesquisa foi a 
partir de minuciosa revisão bibliográfica no que tange aos conflitos sur-
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gidos na execução de um determinado projeto e o seu gerenciamento no 
tocante as equipes e em resolver tais conflitos transformando-os em poten-
cialidades a execução do projeto e em aspecto positivo a compor os meios 
sugestionados ao alcance dos objetivos pretendidos e elencados nas ações 
que previamente foram projetadas.

A revisão bibliográfica foi pautada num primeiro momento em cola-
cionar diretamente sobre o gerenciamento de projetos, e elencando ainda 
as competências relacionadas as equipes que realizam e executam os re-
feridos projetos; num segundo momento fora trazido a questão inerente 
aos conflitos que surgem na realização e execução dos projetos, tracejando 
também as a sua causa, sua conceituação. 

Na sequência, segue uma análise mediante aos conflitos e o tratamento 
dispensado a partir do seu gerenciamento, com a finalidade exclusiva de ser 
obtido o alcance dos objetivos pretendidos no projeto executado com as 
suas ações. Por fim tendo revisão bibliográfica servindo de aporte as análi-
ses e resultados pretendidos pela pesquisa efetuada, restou oportunamente 
a discussão destes resultados, que foram verificados a partir de artigos rela-
cionados a temática proposta.

BUSCA E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Após a realização da coleta de dados – é reiterado que tendo a premissa 
exclusiva de ordem sugerida pelo fenômeno de referências bibliográficas – 
foi observado que a verificação sobre os conflitos existente nas equipes de 
projetos, que por sua vez são apresentadas em realizar de forma dinâmica, 
ordenada e organizada no prosseguimento de ações que possam conferir os 
objetivos pretendidos por uma determinada organização ou empresa, to-
davia, os conflitos surgem por meio das competências avençadas nas equi-
pes. Os resultados revelaram a partir da coleta de dados que no tocante as 
competências, pode ser aludido dois planos, o primeiro é tangente sobre as 
competências individuais, que conforme a sua denominação já informa e a 
caracteriza, é percebida no escopo de forma individualizada, logo presente 
nos membros da equipe de projetos. 



204

Estes membros apresentam funções que podem ser mais evidentes do 
que em outros membros da mesma equipe, e assim surgem os conflitos. 
Ainda neste primeiro plano, os conflitos tendo o pano de fundo nas com-
petências individuais são caracterizadas pelas qualidades e ou defeitos de 
cada membro, e podendo também ser pelo relacionamento dos membros 
da equipe.

Num segundo plano as competências são observadas em torno de toda 
a equipe de projetos, conforme elenca Frame (1999) são vislumbradas em 
dois motivos, sendo um na ideia do envolvimento direto dos indivíduos 
nos projetos, e que por conta desse envolvimento são conferidas caraterís-
ticas de aspecto “formidável e dinâmico”, parecendo ainda confundir com 
as competências individuais, logo esse conteúdo difundido de forma indi-
vidualizada, agora é exigido aos demais membros da equipe, desta forma 
trazendo a pertinência a existência dos conflitos.

O outro motivo mencionado por Frame (1999) ainda nas competên-
cias das equipes é verificado quando a responsabilidade da gerência do 
projeto que entende a sua equipe numa única direção, logo as diferenças 
podem ser vislumbradas a partir desta premissa. Neste sentido as diferen-
ças são além de previsíveis, culminam diretamente na eficácia pontuada a 
realização e execução dos projetos (FRAME, 1999).

Entretanto, a partir deste enfoque, é latente a observância da existência 
de conflitos, seja na forma individualizada ou mesmo na equipe propria-
mente dita, que individualizada vai refletir de uma forma ou de outra no 
grupo. Tendo este viés o conflito surge por um lado contendo uma precisa 
característica de teor totalmente negativo, mas por outro lado de forma 
positiva. Positiva, quando for encontrado os problemas, as dificuldades e as 
impotências que precisam serem evidenciadas, e verificadas pela metodo-
logia conhecida como gerenciamento de projetos. As práticas da gerência 
podem ser visualizadas sob o plano de Rabechini Junior e Carvalho:

As questões sobre a prática da gerência de projetos 
na empresa, pautadas no modelo de maturidade, con-
templaram os seguintes pontos: estrutura para gerenciar 
projetos; definição da carreira do gerente de projetos, 
metodologia descrita e padronizada, sistema formal 
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de controle gerencial, programa educacional em ge-
renciamento de projeto, relevância do gerenciamen-
to de projetos e comprometimento (a empresa; a alta 
gerência; e a gerência funcional). (RABECHINI 
JUNIOR; CARVALHO, 2003, P. 12)

O gerenciamento das equipes é traduzido diretamente na resolução 
dos conflitos que surgirem nas equipes, promovendo então um diagnóstico 
contendo a causa do conflito, para que possa ser analisado e projetando o 
seu aspecto positivo na construção da dinâmica de forma direcionada a 
execução do projeto, e posteriormente das ações que culminarão no alcance 
dos objetivos e metas pretendidas.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Tendo a análise dos resultados elencados na pesquisa desenvolvida até 
esta etapa, e mediante ao suporte proporcionado por meio dos autores di-
mensionados no escopo da pesquisa pode ser pontuado como resultados a 
serem discriminados e discutidos a partir de dois pressupostos.

O primeiro tange diretamente em ser adotado após a observância e da 
existência dos conflitos surgidos na equipe, e tendo como ponto de partida 
as competências individuais e das equipes abertamente associadas, uma 
estrutura de conteúdo organizacional

Logo sendo postulada pela metodologia denominada de gerenciamento 
de projetos para o gerenciamento de práticas direcionadas em promover 
uma espécie de mudança tanto no comportamento individual ou em equipe 
conectado em absorver as diferenças e dinamizar para um melhor aprovei-
tamento da equipe e no alcance dos objetivos pretendidos.

Neste sentido Fleury E Fleury (2001) dimensionam:

Nesta perspectiva, o conceito de competência é pen-
sado como conjunto de conhecimentos, habilidades 
e atitudes (isto é, conjunto de capacidades humanas) 
que justificam um alto desempenho, acreditando-se 
que os melhores desempenhos estão fundamentados na 
inteligência e personalidade das pessoas. Em outras 
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palavras, a competência é percebida como estoque 
de recursos, que o indivíduo detém. Embora o foco 
de análise seja o indivíduo, a maioria dos autores 
americanos sinalizam a importância de se alinharem 
as competências às necessidades estabelecidas pe-
los cargos, ou posições existentes nas organizações. 
(FLUERY; FLEURY, 2001, P. 185)

Portanto, a condição destacada pelo gerenciamento de projeto tende a 
revelar que sua importância é fundamental para que se tenha uma excelente 
condução dos projetos a serem executados pela equipe numa determinada 
empresa, e a sua ausência tende a corroborar de forma negativamente a 
administração dos conflitos superveniente.

Todavia o segundo pressuposto é consoante a prática de gerenciamen-
to de projetos alinhada em conhecer as competências tanto individuais 
quanto da equipe como um todo, que por sua vez revela que o conflito 
superveniente pode ser verificado com um conteúdo de aspecto positivo, 
disposto a coadunar em culminar na realização e execução dos projetos.

Tendo em vista que seja descaracterizado todo o aspecto negativo, e 
sendo pontuado todos os elementos que possam ser benéficos a execução 
das ações encontradas no projeto para posteriormente verificar êxito nas 
ações da empresa, culminando no alcance dos objetivos pretendidos.

Haja vista clemente e gido ressaltam como o maior benefício do 
gerenciamento de projetos a satisfação do cliente, que é o principal ob-
jetivo e meta de uma determinada organização ou empresa, para tanto 
segue a colação:

O maior benefício em implementar técnicas de ges-
tão de projetos é conseguir a satisfação do cliente – 
mesmo se você for cliente do seu próprio projeto, 
como remodelar seu porão, ou um negócio (contra-
tado) pago por um cliente para realizar um projeto. 
Contemplar todo o escopo do projeto de uma forma 
qualitativa, no prazo e dentro do orçamento, pro-
porciona uma grande satisfação”. (CLEMENTES; 
GIDO, 2013, P. 21)
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Destarte na concepção da existência de conflitos nas equipes de pro-
jeto é contumaz o gerenciamento de projetos em promover uma nuance 
que a partir de sua metodologia empregada tende a proporcionar uma 
mudança em caráter organizacional e projetar na empresa uma funcionali-
dade em atender as fraquezas, transformando-as em forças, e dinamizar as 
forças e competências que por sua vez possam trazer consigo os conflitos, 
transformando-as em potências com a finalidade precípua de ter os seus 
objetivos alcançados.

CONSIDERAÇÕES

Conforme a menção disponível na pesquisa aqui desenvolvida, foi no-
tada a existência de uma grande complexidade no que tange aos projetos 
de uma determinada empresa, e que, por conseguinte tende em condicio-
nar na projeção dos resultados almejados. Todo o esforço caracterizado por 
uma determinada empresa isso no âmbito dos trabalhos ali executados, de-
vem num âmbito de conteúdo organizacional e empresarial ser empregada 
ações disponíveis a reduzir seja o gasto e contemplar lucros.

Neste âmbito é perceptível que tal complexidade traz consigo a im-
periosa necessidade de se obter mecanismos e elementos a convencionar 
um aparato que faça a empresa alcanças suas metas. O momento atual é 
verificado um grande viés que trouxe um novo significado as empresas, 
este viés é denominado de globalização, onde as empresas tendem a estar 
competitivas num mercado que não é mais restrito à sua localidade, ou 
seja, tem a entrada dos mais variados produtos nos mercados, o que 
gera uma competitividade que é avençada na qualidade dos serviços e 
de seus produtos.

Mediante a esta assertiva as empresas têm trazido metodologias para 
que seu trabalho seja dinâmico e possa concorrer com seus produtos nes-
te momento globalizado por assim dizer. Esta premissa tem um caráter 
imprescindível em que a empresa venha a dinamizar desde o seu projeto 
inicial em face da execução de suas ações. 

Ademais correlacionado os métodos que influenciem toda a sua forma 
de estrutura organizacional, processamento, produção, todas planejadas 
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a partir de um projeto. No entanto a realização e execução dos projetos 
foram observadas ao escopo da pesquisa algumas características são cor-
relacionadas as equipes responsáveis pelos projetos numa empresa. Essas 
características são encontradas na forma individualizada e na forma grupal, 
logo correspondendo a equipe de forma geral. Destarte tais características 
podem gerar uma espécie de conflito, que por sua vez traz uma peculia-
ridade em ser postulado como negativo tais conflitos, e na sua maioria é 
apresentado como um teor de negativo.

Para que seja contemporizada uma atenção disponível em transformar 
esse aspecto negativo em positivo, encontra-se a metodologia conhecida 
como gerenciamento de projetos que deve estar configurada desde as em-
presas de pequeno porte, quanto aos grandes grupos, sabendo que esta ad-
ministração tende a promover resultados, principalmente em diagnosticar 
os conflitos e observar o seu aspecto positivo, e traduzindo prioritariamen-
te em benefícios para a empresa.

O gerenciamento de projetos, hodiernamente é uma tendência em 
caráter mundial, adotando de forma organizada a implantação e execução 
de projetos, verificando as competências das equipes, também instigando 
essas competências na finalidade de se obter melhores resultados. 

Todavia a principal ação deve ser detalhada em resolver os conflitos 
existentes que são ocasionados pela visualização das competências indivi-
duais, pelas qualidades e defeitos também, e desta forma promovendo uma 
análise concisa e transformadora numa projeção que é totalmente envolta 
pela ação do gerenciamento de projetos.

Conclusivamente no tocante a existência de conflitos nas equipes de 
projetos, é aludido que o gerenciamento de projetos perfaz numa impor-
tância significativa em instigar as competências nas equipes, nas empresas 
traduzindo de forma pontual no alcance dos objetivos e metas pretendidos 
pela organização. Destarte o crescimento da empresa no aspecto da com-
petitividade passa em primeiro plano pelo gerenciamento que é traduzido 
em ações organizadas, e na conferência de dimensionar a empresa os seus 
resultados, e de igual modo na sua administração, destacando de forma 
bastante contumaz inicialmente na obtenção e alcance dos seus objetivos 
e metas.
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 E, por conseguinte na obtenção de lucros e rentabilidade financeira, 
e por fim caracterizando a empresa após a possibilidade de ser competitiva 
e não ficando para trás, logo administrando seus conflitos para que não 
sejam apenas dores de cabeça, e sim algo positivo, para que além dos re-
sultados, seja proporcionado sobretudo a continuidade da marca, produto, 
enfim da empresa, numa sobrevivência no mercado sem correr riscos, isso 
é dado ao reflexo de um efetivo planejamento e total gerenciamento.
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DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO NOS 
MOLDES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

VIGENTE
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ORIENTADOR: JUVENAL BACELLAR NETO 

RESUMO

O artigo ora formulado busca analisar a razoável duração do processo 
civil no judiciário brasileiro, abordando a reforma advinda da emenda consti-
tucional n° 45 de 8 de dezembro de 2004 que inseriu um novo inciso ao artigo 
5° da constituição da república federativa do brasil, inciso este que fala especi-
ficamente acerca da razoável duração dos processos tanto em âmbito judicial 
ou administrativo. Demonstrar-se-á que a razoabilidade temporal passa a ser 
um direito fundamental com a inserção desta no rol no artigo 5°, assegurando 
a todos processos céleres e que contenham uma resposta útil às questões ora 
buscadas. Analisaremos também os princípios do processo civil brasileiro na 
intenção de melhor entender o tema aqui analisado, abordando os principais 
aspectos processuais que levarão à plena justiça social buscada por aqueles que 
ingressam no judiciário para verem suas demandas respondidas, utilizando-se 
de artigos, doutrina, análise jurisprudencial e legislação sobre o assunto.

Palavras–chaves: processo, emenda, celeridade, razoabilidade, princípios.

ABSTRACT

The present article seeks to analyze the reasonable length of civil pro-
ceedings in the brazilian judiciary, addressing the reform arising from cons-
titutional amendment no. 45 of december 8, 2004, which inserted a new 
subsection to article 5 of the constitution of the federative republic of brazil, 
subsection this one that speaks specifically about the reasonable duration of 
the processes in judicial or administrative scope. It will be demonstrated that 
temporal reasonability becomes a fundamental right with the inclusion of 
it in article 5, ensuring that all procedures are timely and that they contain 
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a useful response to the issues sought. We will also analyze the principles of 
the brazilian civil process in order to better understand the subject analyzed 
here, addressing the main procedural aspects that will lead to full social justice 
sought by those who join the judiciary to see their demands answered, using 
articles, doctrine, jurisprudential analysis and legislation on the subject.

Keywords: process, emenda, celeridade, reasonability, principles.

INTRODUÇÃO

No presente artigo é feita a análise do dever de busca pela razoável 
duração do processo como forma de entregar ao jurisdicionado decisões 
que cumpram sua finalidade. Não são novidades as críticas recebidas pelo 
judiciário brasileiro acerca do procedimento jurisdicional, à atuação das 
partes, ao número exagerado de recursos, à morosidade judicial e procedi-
mental, além de tantos outros problemas que influenciam na demora de 
uma resposta adequada à sociedade.

A morosidade é um dos principais pontos de reclamação daqueles que 
recorrem ao judiciário. Tal fato acaba se tornando uma forma de injustiça 
à parte necessitada da decisão que a levou a embarcar nos caminhos judiciais, 
tendo, ao longo dos tempos, tornado o judiciário um órgão desacreditado 
pela população mais necessitada.

Consoante ao exposto busca-se fazer uma análise do presente tema, 
demonstrando que o direito fundamental à razoável duração do processo 
deve ter por base um tempo suportável do ponto de vista do interesse proces-
sual, sendo que a lide não deve demorar ao ponto de prejudicar a aplicação 
do direito material ao caso concreto, mas em contrapartida não poderá 
andar rápido demais violando os direitos fundamentais do contraditório, 
da ampla defesa e da isonomia.

Como objetivo geral o presente projeto pretende a análise do princípio 
da “razoável duração do processo”, de modo a buscar uma forma de mino-
rar as altas taxas de congestionamento processual nos tribunais brasileiros, 
sem afetar o atendimento aos princípios do contraditório, da ampla defesa 
e da isonomia e como objetivos específicos proceder à uma breve análise 
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histórico evolutiva sobre a garantia da razoável duração do processo; apre-
sentar a imprecisão do termo “razoável duração do processo”; demonstrar 
os pressupostos constitucionais da tempestividade procedimental e analisar 
as disposições do novo código de processo civil que garantem a tempestivi-
dade procedimental e jurisdicional.

A ABSTRAÇÃO DO TERMO RAZOÁVEL DURAÇÃO

O termo “razoável duração” carrega grande abstração, pois ao inserir 
o princípio na constituição, o legislador não indicou um tempo mínimo 
para a duração processual, explicando, Pedro Lenza (2005, p. 372) que:

Por ser o art. 5º, INC. LXXVIII, da CF/88, uma 
cláusula aberta pouco efeito prático produziria. De 
qualquer modo, considerando que os direitos e ga-
rantias fundamentais, nos termos do art. 5º, §. 2, 
da CF/88, tem aplicação imediata, é necessário apre-
sentar uma exegese que, independentemente de lei 
infraconstitucional, conceda efeitos práticos ao 
preceptivo em exame.

Essa abstração contida nos termos razoável duração causa muitas dú-
vidas, não havendo ainda uma fórmula pronta que aponte o tempo correto 
que exemplifique tal termo. Assim sendo, nessa busca por celeridade, deve-se 
indagar ainda o fato de que mesmo na busca por celeridade, tem-se consciên-
cia da compatibilização desta com a qualidade da prestação jurisdicional 
do estado atrelada à segurança jurídica.

Nesse diapasão, termos e procedimentos simplificados, um menor nú-
mero de possibilidades recursais, além de medidas que tragam celeridade 
às questões não poderão violar os princípios do contraditório e da ampla 
defesa, não se podendo dizer em nenhum momento que aquelas causas 
simplificadas, como as julgadas pelo procedimento sumario ou mesmo pe-
los juizados especiais sejam causas de segunda categoria, não podendo ser 
tratadas como menos importantes que as demais.

Na análise de Pedro Lenza (2005, p. 372): 
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Sua reduzida expressão econômica (das causas per-
tinetes aos juizados especiais – lei 9.099/95)., não 
justifica uma instrução e julgamento apressadamente 
realizados, sem a devida acuidade, quer quanto aos 
fatos, quer quanto ao direito do jurisdicionado. Em 
suma: é premente conciliar os valores da celeridade 
com aqueles da segurança jurídica e da qualidade da 
prestação jurisdicional.

No que concerne à compatibilidade entre celeridade e eficiência da 
justiça, o mesmo doutrinador explica:

Talvez a maior dificuldade que se encontre na efe-
tividade de tal princípio [o da utilidade] seja com-
patibilizar a segurança jurídica e a celeridade do 
processo e grau de sacrifício de cada um destes ele-
mentos, o que não é impossível se o aplicarmos em 
conjunto com os demais e ponderando os bens jurí-
dicos envolvidos no caso concreto e em em caso de 
conflito entre os valores já referidos, parece-nos ser 
indispensável conferir proeminência ao da qualidade 
da prestação jurisdicional e da segurança jurídica, a 
despeito da novel disposição constitucional (Lenza, 
2005, p. 375)

Corroborando com o pensamento do doutrinador supra citado, o 
mestre José Roberto Dos Santos Bedaque (2008, p. 92), assim manifesta-se:

Como condutor do processo, o juiz tem o dever 
de, sem sacrificar o contraditório e a ampla defesa, 
procurar a solução mais rápida possível para o lití-
gio. Para tanto, é dotado de inúmeros poderes, es-
pecialmente aqueles destinados a evitar a litigância 
de má-fé (arts. 17 e ss) e a realização de atos instru-
tórios inúteis e protelatórios (art. 130) [...] A busca 
da rápida solução do litígio não deve transformar-se, 
todavia, no objetivo maior do julgador. Ao lado do 
valor celeridade, encontra-se a segurança, propor-
cionada pelo devido processo legal. Ambos devem 
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ser levados em consideração pelo juiz, na condução 
do processo.

Dessa forma, pode-se dizer que o dilema anteriormente existente entre 
se saber se celeridade traria insegurança aos jurisdicionados não faz mais 
sentido, uma vez que esta celeridade deverá se propiciada e garantida como 
um direito fundamental dos indivíduos, trazendo aos processos decisões 
justas por meio de procedimentos reduzidos e capazes de terminar com os 
processos rapidamente com respostas justas aos indivíduos.

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS

Na Constituição Federal, com a promulgação da emenda constitu-
cional 45, ficou assegurado a todas as partes nos processos judiciais ou 
administrativos, a “razoável duração do processo”. Todavia, não se chegou 
ainda, como relatado supra, a um consenso do que significaria o termo 
razoável duração do processo.

O que se deve tentar buscar é uma mensuração temporal do termo 
supra citado, uma vez que deverá caber aos advogados exigir do judiciário 
a auto-imposição da razoabilidade prometida, sob pena de deixar o sentido 
da constituição relegado à inobservância. 

Além caberá também aos magistrados um auto exame, devendo estes 
reverterem os olhos em sua própria órbita para que enxerguem a si mesmos. 
E, caso não o façam, estarão sujeitos ao controle do Conselho Nacional 
de Justiça, órgão quase integralmente interno à magistratura, dada a com-
posição mista que se caracteriza pela ampla maioria de magistrados, mas 
tendente à criação de um contrapeso ao pesado poder judiciário.

Normalmente, regras voltadas a compelir seu próprio aplicador, su-
jeito apenas a controles internos, têm dificuldades para sua efetivação. 
Maiores serão as dificuldades de imposição de norma cujo centro está na 
“razoabilidade” do prazo de duração do processo, sem explicitação do que 
seja, de fato, prazo razoável.

Mas, como fazer, diante do laconismo da regra? Teria ela “eficácia con-
tida”? Seria “dependente de regulamentação”? Já estaria vigente?
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No caso de se entender a norma no sentido de aplicabilidade imediata, 
cuida-se de aspecto incontestável, que decorre não somente do parágrafo 
1º que sucede ao inciso acrescido, pela emenda constitucional o qual passa 
a ser o último do extenso rol do artigo 5º da Carta Magna e declara que 
“as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata”,  fato este já discutido o decorrer do texto.

Dessa forma, o direito à razoável duração do processo é um direito am-
plamente exigível. No que tange aos termos duração e processo, substanti-
vos, há pouca margem para dúvidas, assim como nos mostra Capppeletti. 
Mas o adjetivo “razoável,” assim como nos explica o mesmo autor, “deixa, 
na verdade, a razão de lado. O adjetivo, na realidade, prestigia uma dis-
cricionariedade do próprio constrangido pela norma: em outras palavras, 
é o juiz que dirá o que é ‘razoável duração do processo’ que lhe incumbe 
conduzir à satisfação final (CAPELLETTI, 1998).

Continuado na análise, o autor explica (CAPELLETTI, 1998, P. 371):

Há seis acepções para esse adjetivo de dois gêneros: 
a) logicamente plausível; racionável, como uma de-
dução; b) o aceitável pela razão; racional, quando, 
por exemplo, consideram-se as exigências feitas; c) 
que age de forma racional, que tem bom senso; sen-
sato, como uma pessoa razoável; d) o que é justo e 
compreensível por se basear em razões sólidas, como 
um julgamento, uma decisão razoáveis; e) não exces-
sivo; moderado, módico, como os preços assim repu-
tados; e f ) que é bom, mas não excelente; aceitável, 
suficiente, bastante, como um vinho de qualidade 
razoável, um salário razoável.

Vale também lembrar que não apenas o brasil busca celeridade pro-
cessual, pois vários outros sistemas jurídicos estrangeiros também têm se 
debruçado sobre o tema, na tentativa de diagnosticarem possíveis causas 
para esse engarrafamento de processos em todas as instâncias e, é claro, 
encontrarem soluções viáveis que visem acelerar a marcha do trâmite dos 
processos, sem, contudo, sobrepor a necessidade de celeridade em face das 
garantias fundamentais do indivíduo.
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Nesse diapasão, o que se busca é uma justiça rápida e efetiva, porém 
e acima de tudo, sem se perder a qualidade que deve ser inerente a toda 
atividade jurisdicional prestada, uma vez que havendo a razoabilidade na 
duração do processo, deverá a resposta da demanda atender à questão sus-
citada, não adiantando de nada um marcha processual célere que não te-
nha efeito prático algum.

Dessa forma, a celeridade pode ser entendida como a rapidez na deci-
são da prolação de decisão que venha efetivamente a solucionar o conflito 
em tela, sendo este um conceito meramente temporal, estando, todavia, 
interligado a fatores de quantidade e produtividade. 

A duração razoável do processo no novo código de processo civil

O princípio da duração razoável do processo está instituído no artigo 
4º do Código De Processo Civil, indicando que “as partes têm direito de 
obter em prazo razoável a solução integral da lide, incluída a atividade 
satisfativa”.

Segundo afirma Dinamarco (2015) há que se atentar que o novo código 
não trouxe nenhuma novidade conquanto à duração razoável do processo, 
mas apenas reafirmou o que já vinha previsto na Constituição Federal.

Um ponto que merece destaque conquanto às inovações trazidas pelo 
novo código de processo civil é o que concerne às audiências de conci-
liação. Essas são designadas para uma tentativa de resolução amigável do 
conflito antes mesmo da resposta do réu, podendo este, acaso não tenha 
interesse em conciliar, pedir o cancelamento da audiência inicial.

Todavia, muitas das vezes as partes acabam se utilizando destes meios 
para atrasar a lide processual, uma vez que apenas após a realização da 
audiência de conciliação se iniciará o prazo para apresentação da defesa do 
réu, podendo este usar da designação como uma forma protelatória.

São raras as notícias de que a parte é condenada por litigância de má-fé 
ao utilizar-se de tais procedimentos como meio protelatório da deman-
da, evidenciando uma falta de comprometimento dos juízes, uma vez 
que de ofício deveriam fazê-lo, conforme artigos 14, 17 e 18 do CPC 
(ROSA, 2016).
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Outra inovação que buscou atender ao princípio objeto de estudo foi 
a eliminação de algumas matérias que atualmente são objeto de incidentes 
processuais, como por exemplo, a impugnação ao valor da causa, que no 
atual código encontra amparo no art. 261 e deve ser realizada por meio de 
petição em apenso, extinguindo o formalismo exacerbado, diminui assim a 
burocracia e a barreira existente entre o acesso à justiça e a consagração do 
direito almejado em tempo razoável (DINAMARCO, 2015).

São inúmeras as inovações trazidas pelo novo código de processo civil 
na tentativa de dar maior efetividade ao processo, fazendo com que o juris-
dicionado veja atendida a sua pretensão de forma célere. Como asseverou 
Dinamarco (2015), o princípio da duração razoável do processo, ao menos 
no âmbito civil, ganhou novos contornos ao estabelecer a prioridade em se 
resolver o mérito da questão, incluindo a entrega do bem da vida pleitado, 
e não meramente uma decisão favorável, com isso evoluindo de uma dura-
ção razoável do processo meramente formal para uma material.

PROBLEMA INVESTIGADO

O problema investigado no presente artigo diz respeito à análise do 
princípio da duração razoável do processo de acordo com as disposições 
trazidas pelo código de processo civil atualmente vigente e quais os posi-
cionamentos acerca da inserção da emenda Nº 45 no ordenamento jurí-
dico pátrio.

Como prova de que a inserção do inciso pela emenda n° 45 foi apenas 
uma forma de concretização de um direito pré-existente, demonstra-se ar-
gumentos de que a razoável duração processual já se encontrava de forma 
implícita no ordenamento, uma vez que já era consagrado no inciso xxxv 
do artigo 5°, a inafastabilidade do poder jurisdicional.

Assim sendo, se ao sujeito é garantido o direito de ver sua demanda 
apreciada pelo judiciário, a este também se garante que tenha uma resposta 
em tempo justo, garantindo a todos o pleno acesso à justiça a fim de obter 
uma tutela jurisdicional adequada, seja esta preventiva ou reparatória.

Com a inserção de tal dispositivo, viu-se uma necessidade de repensar 
todo o processo civil, questionando, interpretando e o aplicando de forma 
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a garantir essa celeridade pretendida constitucionalmente. E nessa reforma 
deverão ser mais do que resguardados os princípios do contraditório e da 
ampla defesa, pois mesmo buscando um processo célere, busca-se em con-
junto uma decisão justa, sendo este o principal argumento desta pesquisa, 
a celeridade caminhando intimamente com a plena justiça.

E vivendo em um estado democrático de direito, tendo assegurado a 
igualdade e a dignidade da pessoa humana, deve o estado cumprir uma 
função social que venha a garantir a vivência pacífica e digna dos indiví-
duos, enquanto pessoas que vivem em comunidade, sendo necessário a 
manutenção da atividade jurisdicional de forma célere e justa para que os 
preceitos da justiça social sejam alcançados.

Como uma garantia do poder público, tal disposição passa a ser não 
apenas obrigação do judiciário, pois também o legislativo e o executivo de-
vem fornecer meios de trazer celeridade às demandas processuais, de modo 
a garantir a dignidade inerente a cada um no estado democrático ao qual 
estamos inseridos.

Esta mútua obrigação dos órgãos se mostra de forma que o executivo 
investe financeiramente no poder judiciário, dando a ele mais estrutura, 
fornecendo acesso à informatização, assim como o legislativo, que cria as 
regras que visam à aprimoração da celeridade processual, visando à segu-
rança jurídica entre as instituições e o cidadão.

METODOLOGIA

O artigo a ser desenvolvido teve por pressuposto a análise do princípio 
da proporcionalidade, trazendo conceitos e posição doutrinária e jurídica 
sobre o tema.

A pesquisa realizada teve como pressuposto gerar novos conhecimen-
tos dirigidos a solução de problemas específicos. A forma de pesquisa foi 
qualitativa, tendo havido uma relação dinâmica entre o mundo real e o 
sujeito, assim como preceitua menezes (2015).

De acordo com os objetivos da pesquisa, ela pôde ser caracterizada 
como de caráter exploratório, já que terá por objetivo construir uma fami-
liaridade com o problema, visando construir hipóteses acerca da temática. 
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Pode também ser atribuída à pesquisa caráter descritivo, tendo em vista o 
estabelecimento de relações entre variáveis.

O método de pesquisa bibliográfica foi amplamente utilizado, baseado 
em material já publicado como livros, artigos e documentos. Levando em 
consideração que o tema a ser abordado na confecção do artigo é um tema 
atual, a literatura proposta será contemporânea. 

Foram ainda objetos de análise e pesquisa as fontes doutrinárias a fim 
de estudo dos diversos posicionamentos encontrados, bem como explo-
ração de textos, a legislação infraconstitucional pátria existente sobre o 
tema e principalmente a constituição federal de 1988, além das decisões 
dos tribunais.

BUSCA E ANÁLISE DOS RESULTADOS

A busca e análise dos resultados do tema referente à pesquisa em co-
mento baseia-se na questão da aplicação do princípio da razoável duração 
do processo nos procedimentos em curso na justiça, além de apontar as 
inovações trazidas pela promulgação do atual código de processo civil.

A característica mais relevante sobre o tema leva à análise da emenda 
constitucional n°45, que buscou levar aos processos uma duração razoável, 
fator este já presente no ordenamento pátrio, como analisado ao longo da 
pesquisa. Tal emenda trouxe ao artigo 5° o inciso LXXVIII que diz expres-
samente: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade da sua 
tramitação” (BRASIL, 1988).

Esta busca pela celeridade processual não foi uma novidade no meio 
jurídico, uma vez que grande parte da doutrina, assim como nos assevera 
tucci (2007), já havia a necessidade de se buscar processos céleres, assim 
como as disposições legais que continham a presença deste princípio.

Se tornando um direito presente agora não apenas na legislação in-
fraconstitucional, o princípio à celeridade processual passa a não ser mais 
um corolário de busca a conceber um simples acesso à justiça, pois o po-
der público deverá também fornecer também meios de ver as demandas 
processuais apreciadas de forma rápida e com decisões que venham a ter 
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efetividade na vida dos jurisdicionados, tendo o código de processo civil 
apenas reafirmado o que já vinha disposto na constituição federal.

Agora como norma constitucional, o direito à celeridade processual 
passa a ser um direito fundamental do indivíduo. Como fundamento a 
esta afirmação, usamos da própria constituição, onde encontra-se presente 
no preâmbulo desta que fazemos parte de um estado democrático de di-
reito, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade livre, justa e solidária.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Diante das colocações apresentadas no decorrer do presente artigo, 
verifica-se que tanto o legislador, quanto os jurisdicionados buscam uma 
justiça rápida e efetiva, porém e acima de tudo, sem se perder a qualidade 
que deve ser inerente a toda atividade jurisdicional prestada, uma vez que 
havendo a razoabilidade na duração do processo, deverá a resposta da de-
manda atender à questão suscitada, não adiantando de nada um marcha 
processual célere que não tenha efeito prático algum.

Dessa forma, a celeridade pode ser entendida como a rapidez na deci-
são da prolação de decisão que venha efetivamente a solucionar o conflito 
em tela, sendo este um conceito meramente temporal, estando, todavia, 
interligado a fatores de quantidade e produtividade. 

Cumpre salientar que esta celeridade tão aclamada pela justiça brasilei-
ra deverá andar intimamente ligada com o termo qualidade, uma vez que 
se não houver qualidade na prolação da demanda, de nada adiantará a cele-
ridade processual. Esta qualidade pode ser classificada como a eficiência na 
consecução das tarefas destinadas ao fornecimento de bens e serviços que 
atendam eficazmente à necessidades, interesses e anseios dos seus destina-
tários finais, observados parâmetros de custo e benefício, sem descuidar de 
critérios éticos e da função social (TUCCI, 2007).

Esta celeridade tão almejada acaba se tornando uma controvérsia 
quando se fala em qualidade processual, uma vez que a rapidez na elaboração 
de decisões judiciais implica necessariamente inferioridade de conteúdo. 
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Todavia, esta afirmação não está completamente fundamentada, uma vez 
que vemos acontecer no judiciário brasileiro uma total morosidade no de-
correr processual, caminhando ao lado desta morosidade a deficiência do 
serviço prestado aos jurisdicionados (GAJARDONI, 2005).

Assim como ponderado por doutrinadores como Tucci (2007) no Bra-
sil, até mesmo pelo grau de inovação que a questão passou a apresentar 
com o advento da emenda constitucional n° 45/04, são poucos os que têm 
se debruçado sistematicamente ao seu estudo, todavia colhe-se grande en-
sinamento das cortes estrangeiras que acabaram por chegar à conclusão de 
que o termo razoável duração do processo é impossível atribuir um termo 
estanque, uma vez que cada caso deverá ser avaliado isoladamente. Neste 
sentido, o doutrinador nos apresenta uma decisão do tribunal constitucio-
nal da Espanha, ilustrando que:

O artigo 242 não constitucionalizou o direito aos 
prazos, na verdade, constitucionalizou, configurado 
como um direito fundamental, o direito de toda pes-
soa a que sua causa seja resolvida dentro de um prazo 
razoável... Este conceito (o do processo sem dilações 
indevidas ou em um tempo razoável) é indetermi-
nado ou aberto, e deve ser dotado de um conteúdo 
concreto em cada caso, atendendo a critérios objeti-
vos congruentes com seu enunciado genérico, como 
já ficou deliberado na precedente sentença de 14 de 
março de 1984 (TUCCI, 2007, p.173).

Assim sendo, seguindo essa seara de pensamento, caberá ao intérprete 
da norma empregar um significado para esta razoabilidade, ficando como 
objetivo final coibir qualquer tipo de abuso que venha a ocorrer no decor-
rer do processo, devendo, todavia, analisar-se caso a caso o emprego da 
celeridade processual.

CONSIDERAÇÕES

No decorrer do artigo abordou-se o tema da razoável duração do pro-
cesso, consubstanciado na emenda constitucional n° 45/2004 e as inova-
ções trazidas pelo atual Código De Processo Civil.
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Muitos fatores contribuíram para a reforma e inserção da referida emenda 
na ordem jurídica pátria, como o custo processual, a burocracia em se manter 
uma demanda no judiciário, entre outros fatores. Tal emenda visou trazer aos 
jurisdicionados um maior acesso à justiça, sendo o principal dispositivo dela o 
que diz respeito à garantia da celeridade processual, uma vez que o judiciário 
acabou por se tornar desacreditado pela população que via demorar por anos a 
fio ter uma decisão a seu caso que vinha a ser apreciado por tal órgão.

Todavia, o termo ‘razoável duração” não foi trazido ao ordenamento 
jurídico com uma definição concreta, ficando em aberto a interpretação 
do que viria a ser um tempo razoável de duração das demandas judiciais. 

Dessa forma, depois da análise direta do princípio da razoável duração 
do processo conclui-se que mesmo encontrando respaldo constitucional, 
ainda há um longo caminho para o judiciário percorrer até chegar num 
lapso temporal adequado entre a propositura da ação e a decisão, não se 
esquecendo, claro, que tal decisão, sendo morosa ou célere, deverá atender 
prontamente a razão por qual foi proposta e a colocação expressa do prin-
cípio nas disposições do novo código de processo civil não fez mais que 
repetir o que já era dispositivo constitucional.

Frisa-se que o que se busca, acima de tudo, é uma justiça efetiva e claro, 
célere, mas que não venha a perder a qualidade que deverá se inerente às 
decisões. Dentro de toda esta indefinição do termo da razoabilidade, o que 
se entende depois de toda esta pesquisa é que cabe aos advogados e principal-
mente aos magistrados um controle das demandas, buscando mecanismos 
de atalho entre os muitos procedimentos existentes dentro dos processos.

Dessa forma, a conclusão final desta pesquisa leva ao entendimento de 
que a celeridade na prestação jurisdicional, quando esta começar a ser ple-
namente efetiva, se tornará uma virtude no âmbito do serviço judiciário, 
interligada diretamente à qualidade das decisões prolatadas, pois em certos 
casos o que está em jogo é a lesão ou perda eminente de direitos, uma vez 
que a demora pode levar a derruir a possibilidade da tutela postulada.

Portanto, sob esse enfoque, a agilidade deverá ser considerada um fa-
tor inerente à qualidade na prestação da tutela jurisdicional, bem como 
orientar uma harmonização entre agilidade e qualidade, ponderando am-
bas dessas duas virtudes.
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